
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

Documento Nº

JURISDICIONADO: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha

SUBCATEGORIA: Licitações

ASSUNTO: Licitação - 00003/2025 - Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021) -
Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de
capacitação de costureiro industrial do vestuário, com objetivo
de promover o desenvolvimento econômico e social no
Município de Catolé do Rocha-PB

DATA DE ENTRADA: 08/03/2025

INTERESSADOS:
Jorge Bandeira da Silva
Lauro Adolfo Maia Serafim

26333/25

2025EXERCÍCIO:



■NAÍ PROPOSTA COMERCIAL - SENAI

município de catolé do rocha

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

PROPOSTA DE ATENDIMENTO CRM 93277

S^NAI

Sciviço Nncional de Apicndizogem Industrial
Rua Manoel Conçolves Cuimorões. 195 -Josd Pinheiro
CPP 58407- 363 \ Campino Crande PB

Tel(83)3101 5300
wwvi/.íiepb.com.bi/senai

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: FA91.1726.F911.193D.C6AF.7E5F.C642.F9DA. 
Proposta e Anexos - SERVIÇO NACIONAL DE APREND... Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:48. Responsável: Jorge B. da Silva.

2

2



SPMãl PROPOSTA COMERCIAL - SENAI

NS da Proposta: 93277

Emissão da Proposta: 07/01/2025 09:39:11

Validade da Proposta: 06/02/2025

DADOS DO CONTRATADO

Razão Social:

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI

Endereço:

Av. Assis Chateaubriand, 4585 - Distrito Industrial - CEP:58411-450 - CAMPINA GRANDE - PARAÍBA

Consultor de Mercado: Email:

Romulo Farias romulofarias@fiepb.org.br

Representante Legai: Cargo:

Daniela Leal de Almeida Freire Diretor(a} Regional

CNPJ:

03.775.588/0007-39

DADOS DO CUENTE - CONTRATANTE

Razão Social:

município DE CATOLÉ DO ROCHA

CNPJ:

09067562000127

Endereço:

CATOLÉ DO ROCHA - PARAÍBA, PC SÉRGIO MAIA,66, CEP: 58.884-000

Contato: Telefone:

JANAINA DA SILVA DINIZ (83) 99649-4100

Representante Legal:

Lauro Adolfo Maia Serafim

Email:

smascatoledorochapb@gmail.ccm

Cargo do Contato:

Secretárío(a)

#
SENAI

Serviço Nociot)al de Aprenduogem Industrial

Rua Maneei Gonçalves Cuimordcs. 195 - pse Pinheiro
CEP 58407-363 \ Campino Grande PB

Tcl (8317101 5300
wvv.v.ticpb.com.br/senai
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PROPOSTA COMERCIAL - SENAI

DADOS DO(S)SERVIÇO(S)

Serviço:

COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTUÁRIO

COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTUÁRIO

Unidade Executora:

CITI/CAM CENTRO DE INOV. E TEC.
INDUSTRIAL

Cm/CAM CENTRO DE INOV. E TEC.
INDUSTRIAL

Vaior unitário

R$25.000,00

R$ 0,00

Quantidade:

1

1

Valor a Pagar:

R$25.000,00

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

Nome Fonte Pagadora
09067562000127 - MUNICÍPIO DE CATOLÉ 00

ROCHA - PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO

ROCHA

Forma de Pagamento:

Transferência

Parcelamento:

01 parcela(s)

Valor da Parcela:

R$25.000,00

OBSERVAÇÕES GERAIS
CURSO COSTUREIRO INDUSTRIAL 00 VESTUÁRIO, 160H, DUAS TURMAS COM ATÉ 20 PESSOAS, SENDO QUE UMA TURMA SERÁ EM
GRATUIDADE.

DESCRIÇÃO

Curso: COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTUÁRIO

Objetivo: Propiciar o desenvolvimento dos conhecimentos teóricos e práticos necessários para a atuação profissional na

confecção de peças em malhas, de acordo com o perfil profissional requerido pelo mercado de trabalho, atendendo as

normas e legislação de segurança e exigências da indústria têxtil, focando as novas tendências de mercado.

Conhecimentos: l.Nomenclaturas e representações do vestuário 2.Tlpos de Desenho 3.Tipos de Produtos 4.Componentes
5.Simbologia de Lavagens e conservação 6.Matérias Primas 7.Máquinas e Equipamentos S.Processo Produtivo S.Documentação

Técnica lO.FIcha Técnica Criação ll.Desenvolvimento e Produção 12.0rdem de Produção 13.0rdem de Corte 14.Representações;
Fluxograma, organograma, layout de produção, gráficos 15.Máqulnas Industriais de Costura 16.Costuras Industriais 17.ESTUD0SDE
TEMPOS E MOVIMENTOS IS.Cronometragem 19.Documentos Técnicos 20.Normas Técnicas e regulamentadoras aplicadas ao
processo de costura Industrial 21.Relações Institucionais verticais e horizontais

Pré Requisitos: Idade mínima: 16 anos. Escolaridade: No mínimo 69 ano completo do ensino fundamental. CONSIDERAR Decreto ns
3.298/1999 - Art. 28. § 2o As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional devei^o, obrigatoriamente,
oferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matrícula à sua capacidade de

aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. " "Idade mínima: 16 anos. Escolaridade: No mínimo 69 ano

completo do ensino fundamental. CONSIDERAR Decreto n9 3.298/1999 - Art. 28. § 2o As Instituições públicas e privadas que
ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de
deficiência, condicionando a matrícula à sua capacidade de aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. "

Carga Horária: 170 Local de Execução: In Company

Unidade Medida: Curso

Valor Unitário: 25.000,00

Quantidade: 1

SÍNAI

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
Rua Manoel Gonçalves Guimarães. 195 ■ Jose Pinheiro
CtP 58407-363 j Campino Grande PB

Tel(83)3101 5300
www.Jiepb.com br/senai
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PROPOSTA COMERCIAL - SENAI

Curso: COSTUREIRO INOUSIRIAL DO VESTUÁRIO

Objetivo: Propiciar o desenvolvimento dos conhecimentos teóricos e práticos necessários para a atuação profissional na

confecção de peças em malhas, de acordo com o perfil profissional requerido peio mercado de trabalho, atendendo as

normas e legislação de segurança e exigências da indústria têxtil, focando as novas tendências de mercado.

Conhecimentos: l.Nomenclaturas e representações do vestuário 2.Tipos de Desenho 3.Tipos de Produtos 4.Componentes
5.Sinibologia de Lavagens e conservação õ.Matérias Primas T.Máquinas e Equipamentos S.Processo Produtivo 9.Documentação
Técnica lO.Ficha Técnica Criação ll.Desenvoivimento e Produção 12.0rdem de Produção 13.0rdem de Corte 14.Representações;
Fiuxograma, organograma, layout de produção, gráficos IS.Máquinas Industriais de Costura IS.Costuras Industriais 17.ESTUD0S DE

TEMPOS E MOVIMENTOS IS.Cronometragem 19.Documentos Técnicos 20.Normas Técnicas e regulamentadoras aplicadas ao
processo de costura industrial 21.Relações Institucionais verticais e horizontais

Pré Requisitos: Idade mínima: 16 anos. Escolaridade: No mínimo 6^ ano completo do ensino fundamental. CONSIDERAR Decreto n^
3.298/1999 - Art. 28. § 2o As instituições públicas e privadas que ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente,
oferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de deficiência, condicionando a matricula à sua capacidade de
aproveitamento e não a seu nível de escolaridade. " "Idade mínima: 16 anos. Escolaridade: No mínimo 6^ ano

completo do ensino fundamental. CONSIDERAR Decreto ns 3.298/1999 - Art. 28. § 2o As instituições públicas e privadas que

ministram educação profissional deverão, obrigatoriamente, oferecer cursos profissionais de nível básico à pessoa portadora de

deficiência, condicionando a matrícuia à sua capacidade de aproveitamento e não a seu nívei de escoiaridade. "

Carga Horária: 170 Local de Execução: in Company

Unidade Medida: Curso Quantidade: 1

Valor Unitário: 0,00

DISPOSIÇÕES FINAIS

1. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

Em caso de venda com valor parcelado o inadimplemento de quaisquer das parcelas ensejará no vencimento antecipado das demais.

- Fica desde Já acordado entre as partes aqui envolvidas que, em caso de Inadimplência, o CONTRATADO promoverá a competente

ação, visando o recebimento da(s) importância(s) devida(s], com os acréscimos legais.

2. DA VIGÊNCIA

O presente Instrumento entrará em vigor a partir da data de sua assinatura e sua execução será realizada no prazo 6 meses, podendo,

entretanto, ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos por intermédio de Termo Aditivo, com antecedência mínima de 30 (trinta)

dias do término aprazado, sem prejuizo das atividades em andamento, desde que não haja denúncia de nenhuma das partes.

/^3. DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO TRABALHISTA

Por força do presente instrumento, fica desde já acordado que não se estabeiecerá qualquer vínculo empregatício entre a

CONTRATANTE e O pessoal que o SENAI/DR/PB utilizar na execução dos serviços objeto deste contrato.

4. DA APLICAÇÃO DE PENA DE MULTA

O não pagamento no seu respectivo vencimento obrigará a CONTRATANTE ao pagamento de multa de 2% (dois por cento) e juros
de mora de 0,033% ao dia. Incidentes sobre o valor corrigido monetariamente na forma deste contrato, "pro rata" pelos dias de

atraso, sem prejuízo de quaisquer outras medidas;

a) Descumprimento das condições e termos pactuados no presente instrumento sujeitará ao infrator em multa de 2% (dois por

cento) do valor total do Contrato.

5. DAS HIPÓTESES DE RESCISÃO CONTRATUAL

O contrato poderá ser rescindido de pleno direito peio SENAI/PB, independentemente de interpeiação ou notificação judicial ou

extrajudicial, por mútuo acordo entre as partes ou por qualquer delas, bastando para tanto, notificação por escrito com

antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das atividades em andamento, ou nas seguintes hipóteses:

a) De pleno direito ao término da avença contratual

b) Decretação de falência, pedido de recuperação judicial, Insolvência civil, liquidação judicial ou extrajudicial ou suspensão,

pelas autoridades competentes, das atividades da CONTRATANTE;

SÉNAI Rua Manoel Gonçalves Cuimorãcs. 195 ■ Josó Pinheiro Tel(83)^1015300
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial CEP 58407-363 j Campina Grande PB wvn.v.ficpbxom br/senai
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PROPOSTA COMERCIAL - SENA!

c) Por desmobilizaçSo ou encerramento das atividades desenvolvidas pelo CONTRATAOO;

d) Inobservância de dispositivos normativos, contratuais;

6. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS CLÁUSULA - PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
6.1. Para os fins deste Contrato consideram-se;

a) Dados Pessoais - todo aquele que se relaciona à pessoa natural Identificada ou identificável;

b) Tratamento - Toda operação realizada com dados pessoais tais como: coleta, produção, recepção, gravação, utilização,

acesso, reprodução, transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação ou

controle da informação, modificação, comunicação, transferência, difusão ou extração;

c) Titular - pessoa natural a quem se referem os dados pessoais tratados;

d) Controlador - é o Contratante a quem compete as decisões referentes ao tratamento; e

e) Operador - e o Contratado a qual realiza o Tratamento dos Dados Pessoais em nome do Controlador.

6.2. As partes declaram-se cientes dos direitos, obrigações e penalidades aplicáveis constantes da Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais (LGPD), Lei nB13.709/2018 e obrigam-se a adotar todas as medidas razoáveis para garantir, por si, bem como seu

pessoal, colaboradores e subcontratados que utilize dos Dados Protegidos na extensão autorizada da referida LGPD.

6.3. Caberá ao CONTROLADOR, tomar as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais transmitidos ao OPERADOR que

realizará o tratamento dos dados pessoais, seguindo as instruções recebidas pelo CONTROLADOR e garantindo a llcitude e

idoneidade no tratamento dos dados pessoais, sob pena de arcar com as perdas e danos que eventualmente possa causar,

sem prejuízo das demais sanções aplicáveis.

6.4. O OPERADOR se compromete a tratar os Dados Pessoais, aos quais tiver acesso em razão do presente Contrato, somente nos

limites aqui previstos e manter os Dados Pessoais armazenados exclusivamente pelo tempo necessário para desenvolver os

seus serviços, disponibilizando-os ao CONTROLADOR ao fim dos Serviços e excluindo-os após atingirem suas finalidades de

acordo com a legislação.

6.5. O OPERADOR obriga-se a garantir a confidencialidade dos dados tratados por melo de uma política Internade privacidade, a

fim de respeitar, por si, seus funcionários e seus prepostos, o objetivo do presentecontrato. (art. 50, LGPD);

6.6. O OPERADOR deverá notificar o CONTROLADOR sobre quaisquer solicitações dos titulares de OadosPessoais que venha a

receber, tais como:

a) Confirmação da existência de tratamento;

b) Acesso aos dados;

c) Correção de dados incompletos, inexatos ou desatualizados;

d) Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desnecessários, excessivos ou tratados em desconformidade com a lei;

e) Portabilidade dos dados;

f) Eliminação dos dados pessoais tratados com o consentimento;

g) Informação sobre entidades públicas e privadas com as quais foi realizado uso compartilhado de dados;

h) Informação sobre a possibilidade de não fornecimento do consentimento e sobre as conseqüências da negativa;

i) Revogação do consentimento; e

j) Revisão de decisões automatizadas tomadas com base no tratamento de dados pessoais.

6.7. O CONTROLADOR se reserva ao direito de realizar auditoria interna de dados, objeto do presente contrato a qualquer tempo

e mediante aviso prévio de 48 horas ao OPERADOR.

6.8. O presente contrato não autoriza o OPERADOR a subcontratar outro OPERADOR, em todo ou em parte, para o exercício de

qualquer atividade de tratamento de dados relacionada ao objeto da contratação, exceto os serviços auxiliares necessários

para o normal funcionamento dos serviços do OPERADOR:

a) Caso haja a necessidade de subcontratar outras empresas, deverá o OPERADOR obter a aprovação prévia e expressa do

CONTROLADOR, indicando exatamente os tipos de tratamentos e dados afetados pela subcontratação.

b) Para todos os efeitos, a parte subcontratada pelo OPERADOR será considerada como OPERADOR, estando obrigada a, no

mínimo, cumprir as obrigações estabelecidas no presente contrato, cabendo ao OPERADOR garantir que a parte

subcontratada estará sujeita às mesmas obrigações deste contrato, sendo ele responsável, perante o CONTROLADOR pelas

atividades de tratamento de dados exercidas pela parte subcontratada.

6.9. Em caso de incidente de segurança, a parte o OPERADOR deverá notificar a CONTROLADORA informando a ocorrência, no

prazo máximo de 48 horas (quarenta e oito horas) e Indicando as medidas deverão ser adotados para a reversão da situação

no menor prazo possível. As partes obrigam-se, ainda, a apresentar todas as informações e esclarecimentos para o

SENAI Rua Manoel Gonçalves Cuimarãcs. 195-jose Pinheiro Tel(83) ZlOl 5300
Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial CEP 56407-353 j Campina Crwde PB \mvw.fiepbxom.br/senai
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PROPOSTA COMERCIAL - SENAI

acompanhamento das ações realizadas para correção da falha, fornecendo a documentação necessária para subsidiar possível
defesa administrativa e/ou judicial em razão do referido incidente.

7. DO CONTRATO GERAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.

O CONTRATANTE declara, a partir da assinatura do presente instrumento, que teve acesso ao Contrato Gerai de Prestação de

Serviços do SENAI/OR/PB, mediante QR-CODE, estando ciente de todas as condições contratuais, sobretudo em relação as

obrigações de ambas as partes, aderindo assim ao referido Contrato mediante o aceite a presente Proposta Comercial, sendo

acessível pelo seguinte código QR-COOE:

httn.s://drive.gooüle.com/file/d/lkDSvKNLOUE85SVCvZX4hPoobF2vlss9Z/vicw?usp--shariim

SSNAI

Serviço fJacionol de Aprendi/agem Industrial
Rua Manoel Gonçalves Guimarães, 195 - José Pinheiro
CEP 58407- 363 \ Campina Grande PB

Tcl(83j2m 5300
wvjvr.fiepbxom br/senai
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PROPOSTA COMERCIAL - SENA!

APROVAÇÃO CRM
De Acordo, autorizo o(s) serviço(s) discrimínado(s).

Data: / /

Jül pO^-hA. F/UvAí.
DANIEU LEAL DE ALMEIDA FREIRE CONTRATANTE

Testemunhas:

Nome:

CPF nV:

Nome:

CPFn°.:

SeNAI

Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
Rua Manoel Gonçalves Guimarães, 195 ■ Jose Pinheiro
C6P 58407-3631 Campina Grande PB

Tcl(83)3101 5300
mvw.fiepb-Com.br/senoi
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Procuradoria Jurídica Munldpal
Prefettura Munidpal de Catolé do Rocha - PB

Pça. Sérgio Maia, n®66-Centro ♦ CNPJ/MFnS09.067.562/0001-27

PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA MUNICIPAL N.° 00014/2025 -14»

1. RELATÓRIO

EMENTA: Trata-se de parecer solicitado pela CPL deste munidplo sobre

Processo Administrativo Licitatdrio n.* 0009/25, ínexlglbilldade de

IkJtafSo n.* 0003/25, para CONTRATAÇAO JUNTO AO SENAI PARA

PROMOÇÃO DE CURSO DE CAPACITAÇÃO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL

DE vestuário, COM OBJETIVO DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO E SOQAL, NO MUNICfPIO DE CATOLÉ DO ROCHA/PB,

ocorrendo hipótese prevista na alínea f do inciso III, artigo 74 da Lei n°

14.133/21, que é Inexigível a licitação.

Vistos, etc.

Trata-se de parecer soiicitado pela CPL do Município de Catolé do Rocha - PB, através do Ofício n.° 0030/2023,

com relação ao Processo Administrativo Ucltatório n.' 0009/25, ínexlglbilldade de lldtação n.° 0003/25, para CONTRATAÇÃO

JUNTO AO SENAI PARA PROMOÇÃO DE CURSO DE CAPACITAÇÃO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DE VESTUÁRIO, COM OBJETIVO

BE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, NO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA/PB, ocorrendo hipótese

prevista na alínea f do inciso lil, artigo 74 da Lei n" 14.133/21, que é inexigível a licitação: aiontrataçao dos seguintesLsepdços

técnicos espcclalkados de natureza predominantemente Intelectual com profissionais ou empresas de notória especlaHacãOi

vedada a ínexlglbilldade para serviços de publicidade e divulgação; ...f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoalü.

O processo teve início com a Solicitação de Despesa n.* 0002/2025 da Secretaria Municipal de Assistência

Social justificando a necessidade da contratação considerando a imprescíndibiiidade do serviço, bem como a necessidade de

profissionalização e desenvolvimento econômico e social dos munícipes catoleenses, juntando ainda o DFD e o Estudo Técnico

Preliminar (fis. 02/07) o a sua aprovação pelo gestor às fis. 08, Termo de Referência, às fis. 09/11 e sua aprovação às fis. 12,

comprovação dos valores das empresas a serem contratadas e o Vator de Referência de pesquisa de mercado às fls. 13/25.

Documentação (Propostas de preços, CNPJ, certidões, reportagens, fotos, contratos, declarações etc.) das

empresas, fls. 26/71.

Verificamos ainda a presença da declaração orçamentária. Indicando a disponibilidade de recursos, às fis. 73,

bem como autorização do gestor para realizar o procedimento Ucltatório às fls. 75.

Portarias de composição da Comissão e demais documentos (fls. 76/77).

Protocolo e autuação do processo, bem como Minuta do contrato e mapa de apuração às fls. 78 e ss.

As fases processuais dentro da normalidade, tendo sido solicitado um parecer desta Procuradoria sobre a

iegalidade da referida iicitação, vindo-me os autos conclusos para tanto.

Este é o breve relatório.

Passamos a dar o nosso parecer.

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 72AC.5494.9D1F.05E0.AF7D.512A.7D93.66F3. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:48. Responsável: Jorge B. da Silva.
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PR»

Procuradoria Jurídica Municipal

Prefettura Munidpal de Catolé do Rocha - PB

Pça. Sérgio Mala, n® 66 - Centro ♦ CNPJ/MF n® 09.067.562/0001-27

2.PAREaR

O primeiro avanqo na tentativa da moralizarão no Brasil com reiarão a "coisa pública" deu-se após a

promulgação da Constituição Federal de 1988, trazendo em seu art. 37, caput, diversos principies orientadores da atuação dos

entes públicos, quais sejam: o da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, publicidade e efidência, objetivando incutir na

mentalidade do administrador público, a seriedade com que deve ser tratado o Erário.

A licitação, trilhando por esse caminho de implementação de uma nova política administrativa, constitui um

dos principais Instrumentos de aplicação do dinheiro público, à medida que possibilita à Administração a escolha, para fins de

contratação, da proposta mais vantajosa, sempre colocando em condições de igualdade os candidatos que do certame queiram

participar.

Assim, é bom destacar que a Uei n' 8.666/93, em seu art. 3°, caput, conceito este recepcionado pela atual Lei

n." 14.133/21, tratou de conceituar licitação: 'A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da Isonomia e

a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e Julgada em estrita conformidade com os princípios

básicos da legalidade, da Impessoalidade, da moralidade, da Igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vincuiação

ao Instrumento convocatório, do Julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos'.

Para Maria Sylvia Zanella Dl Pletro, citando José Roberto Dromi, trata-se de "procedimento administrativo pelo

qual um ente púbitco, no exercício da função administrativa, abre a todos os Interessados, que se sujeitam òs condições fixadas no

Instrumento convocatório, a possibilidade de formularem propostas dentre os quais selecionará e aceitará a mak conveniente para a

celebração do contrato'. (DIREITO ADMINISTRATIVO, Atlas, 13* ed., São Paulo, 2001, p. 291.}

É, portanto, a forma mais equânime que encontrou o Estado em contratar, de maneira sempre a buscar a

melhor proposta para a Administração Pública, além de estar respeitando o art. 37, XXI da Constituição Federal, que assim dispõe:

"XXí - ressalvados os casos espedjícodos na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante

processo de lldtaçio pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com dáasulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidos as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o quai somente permitirá os

exigtndas de quelijlcação técnica e econômica indispensáveis á garantia do cumprimento dos obrigações".

Como toda regra tem sua exceção, o Estatuto de Licitações permite como ressalva à obrigação de licitar, a

contratação direta através de processos de DISPENSA e INEXICIBIUDADE de licitação, desde que preenchidos os requisitos

previstos na lei.

A Lei n.° 14.133/21 prevê no art. 74, inciso III, alínea f, que "é inexigível a licitação quando houver a inviabilidade

'Art. 74. £ biexigtvel a licitação quando bivüvel a competição, em espedal nos casos de:
I - aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que sd possam ser fornecidos por
produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
tl - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou por meio de empresário exdusivo, desde que consagrado
pela critica especializada ou pela opiniáo pública;
III - contratação dos segubitcs servi^ técnkos especializados de natureza predonúnantemente bitelectual com
proBssItmate ou empresas de notória espiscialização, vedada a Inexlglbilldade para serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos executivos;
b) pareceres, perícias e ai^iações em geral;
c) assessortas ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;
e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;
O treinamento e aperfeiçoamento de pessoab
g) restauração de obras de arte e de bens de valor histórico;
h) controles de qualidade e tecnológico, análises, testes e ensaios de campo e laboratoriais, instrumentação e monitoramento
de parâmetros específicos de obras e do meio ambiente e demais serviços de engenharia que se enquadrem no disposto
neste itKiso;

IV- objetos que devam ou possam ser contratados por melo de credenciamento;

V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha.

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 72AC.5494.9D1F.05E0.AF7D.512A.7D93.66F3. 
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§ t* Para fins do disposto no Inciso I do caput deste artigo, a AdmlnlstracSo deverá demonstrar a Inviabilidade de competíçSo
mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, dedara^áo do fabricante ou outro documento Idfineo capaz
de comprovar que o ob|eto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a
preferência por marca especifica.
i a* Para Uns do disposto no Inciso li do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou jurídica que
possua contrato, deciaracSo, carta ou outro documento que ateste a exclusividade permanente e contínua de representado,
no País ou em Estado específico, do profissional do setor artístico, afastada a possibilidade de contrataqáo direta por
Inexigibllidade por meio de empresário com representado restrita a evento ou local especifico.
S 3* Para fins do disposto no inciso lli do caput deste artigo, considera-se de notória especializado o profissional ou a
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenfro anterior, estudos, experiência,
puÚlcadeS' organizado, aparelhamento, equipe técnica ou outros requisitos relacionados com suas atividades, permita
Inferir que o seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfado do objeto do contrato.
$ 4* Nas contratados com fundamento no Inciso III do caput deste artigo, é vedada a subcontratado do empresas ou a
atuado de profissionais distintos daqueles que tenham Justificado a Inexigibllidade.
S 5* Nas contralades com fundamento no inciso V do caput deste artigo, devem ser observados os seguintes requisitos:
I - avaliado prévia do bem, do seu estado de conservado, dos custos de adaptados, quando Imprescindíveis ás necessidades
de utilizado, e do prazo de amortizado dos Investimentos;
II - certificado da Inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;
III - Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administrado e que evidenciem
vantagem para ela.

Todos os compêndios clássicos sobre o tema colocavam a idéia de que a inviabilidade de competido

caracterizava-se quando só um futuro contratado ou só um objeto vendido jior fornecedor exclusivo pudessem satisfazer o

interesse da Administrado.

Carlos Ari Sundfeid foi um dos primeiros mestres a estabelecer a teoria da inviabilidade de competido por

contrado de todos, uma das fomias de pré-qualificado.

Assim, indiscutível a inviabilidade de competido para que se <

A Justificativa da Autuado do referido processo apresentada é a seguinte: ííCONTRATAÇAO JUNTO AO

SENAI PARA PROMOÇÃO DE CURSO DE CAPACITAÇÃO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DE VESTUÃRIO, COM
OBJETIVO DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIALÜ.

No caso da contratado da atrado OSMIDIO NETO E BANDA, empresa do setor artístico de renome regional,

a Administrado opta pela contratado via inexigibllidade, com fulcro no artigo 74, inciso li, da Lei de LicitadoS) duo ^ Inexigível a

licitado quando houver Inviabilidade de competido, em especial para contratado de profissional de qualquer setor artístico,

diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública."

Quando o desempenho em si do artista é o objeto de interesse para a Administrado Pública, não há dúvidas

de que, preenchidos os demais requisitos legais, o artista deve ser contratado com base no Inciso II do art. 74 da Lei n' t4il33/2t,

pois aqui a contratado é intuitu personae. Isto 4, da singularidade da performance artística em si, porque será feita por

determinado artista consagrado, resulta a inviabilidade de competido, a amparar a contratado, deste artista, sem licitado, nos

moldes da legislado ora em análise. Por exemplo, a apresentado de um famoso dançarino.

Leciona Marçal Justen Filho:

"A atividade artística consiste em uma emanafSe direta da personalidade e da criatividade humanas. Nessa

medida, é impossível verilicanse Identidade de atuades. Isso náo Impede, porém, eventual comparaçSo entre

as performances artBtkas. O concurso consiste, muitas vezes, em competido entre artistas para soledo do

melhor desempenho. Quando houver interesse de premiado da melhor performance em determinada área das

artes, a Administrado Pública deverá valer-se do concurso disciplinado na tal de Llchades. Assim, por

exemplo, a escolha de uma compostdo musical para símbolo de Instltuldes públicas podai ser produzida

através de um concurso com prendado para a melhor obra".

Mas há casos em que a necessidade estatal está relacionada com o desempenho artístico propriamente dito.

NSo se tratará de selecionar o melhor para atribuir-lhe um ciestaque, mas de obto' os préstimos de um artista para atertder certa

necessidade pública. Nesses casos, toma-se Inviável a seleção através de licitação, eis que não haverá critério objetivo de

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 72AC.5494.9D1F.05E0.AF7D.512A.7D93.66F3. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:48. Responsável: Jorge B. da Silva.

11

11



%

Pmcurailoíla Jurídica Municipal

Prefeitura Munldpal de Catolé do Rocha - PB

Pça. Sérgio Maia, n» 66 - Centro ♦ CNPJ/MF n® 09.067.562/0001-27

julgamento. Será impossível Identificar um ângulo único e determinado para diferenciar as diferentes performances artísticas. Dal a

caracterizarão da Inviabilidade de competirão.

Conclui-se que dá^e a inexigibilidade de lldtarão quando for inviável a competirão. O conceito de

inviabilidade de competirão nâo foi explicitado pela lei, retratando intencional amplitude de abrangência. Todas as situarões que

caracterizarem a inviabilidade de competirão podem propiciar a ausência de licitarão e a contratarão direta. A lei remete à

verificarão das circunstâncias de fato, reconhecendo implicitamente a Impossibilidade de um elenco exaustivo.

A inexigibilidade de licitarão decorre da impossibilidade fáUca, lógica ou jurídica de competirão, conforme

lirão da professora Maria Sylvia Zanelia di Pletro, na obra "Direito Administrativo". - 21. ed. - SSo Paulo: Atlas, 2009, p. 365:

"Nos casos de inextgibitidade, nSo há possibilidade de contpetiráo, porque só existe um cbfeto ou uma pessoa

que atenda ás necessidades da Adndnlstrarâo; a fichaçao é, portanto, inviável."

Dessa fonna, a inexigibilidade de licitarão pressupõe a impossibilidade de competirão quando existir um

único objeto ou pessoa que atenda às necessidades da Administrarão.

Um outro aspecto a ser verificado na inexigibilidade de licitarão, que também se estende aos casos de

dispensa, refere-se aos preros. Não pode haver a figura do superfaturamento, que ocorre quando o vaior contratado se apresentar

superior ao praticado no mercado. Portanto, faz-se necessária a compararão. Quando não houver como comparar, pela

característica do produto ou serviro, a compatibilidade de preros pode ser verificada por meio de outros negócios do próprio

contratado, desde que, é claro, possuam as mesmas características. Tanto o administrador, quanto o contratado, respondem por

esse vicio.

O presente processo trata justamente da contratarão de uma empresa para prestarão de serviros único,

singular e especializado, descritos como sendo: Processo Administrativo Ucitatórío n.° 0009/23, inexigibilidade de licitarão n."

0003/15, para CONTRATADO JUNTO AO SENAI PARA PROMOVO DE CURSO DE CAPACITADO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DE

VESTUÁRIO, COM OBJETIVO DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, NO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO

ROCHA/PB.

Ressaltamos ainda que a contratarão do Inciso II do art. 74 da Lei n' 14.133/21 pode dar-se diretamente com o

artista ou, como facultado pelo dispositivo legal, através de empresário exclusivo. É necessário o contrato de exclusividade entre

empresário e artista. Este entendimento do Pienário do TCU foi firmado através do Acórdão n° 96/200S e reafirmado

posteriormente. A Corte de Contas exige ainda que o contrato entre artista e empresário exclusivo esteja registrado em cartório.

Entendo que não é o mero reconhecimento de firmas. Vale o disposto na Lei n' 6.015/1973, art. 127, incisos I e VH.

Uma vez caracterizada a inexigibilidade de licitarão, a Administrado deverá atentar, ainda, para o disposto no

parágrafo segundo do referido artigo que fala da Inexigibilidade, segundo o qual:

12* Para fins do disposto no Indso II do caput deste artigo, considera-se empresário exclusivo a pessoa física ou
jurfdlca que possua contrato, declaração, carta ou outro documento que ateste a exclusMdade permanente e
continua de representação, no Pais ou em Estado especinco, do profissional do setor artístico, afastada a
possibilidade de contratação direta por Inexigibilidade por meio de empresário com representação restrita a
evento ou local especifico.

Conclul-se que^ a análise para a contratação de um serviço linico e singular por Inexigibilidade de licitação

deve ser caso a caso, anallsando^e, ainda, a singularidade do serviço, que denota necessariamente o binômio confiança e

especialidade do caso, bem como demonstrar não existir outro que execute o mesmo serviço.

Portanto, com a observância dos princípios administrativos e em consonância com as determinações

licitatórias, sobretudo os artigos mencionados da lei das licitações, para a contratação dos serviços de artistas renomados no

Processo Administrativo Ucitatórío n,* 0009/25, Inexigibilidade de licitação n.* 0003/25, para CONTRATADO JUNTO AO SENAI

PARA PROMODO de CURSO DE CAPACITADO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DE VESTUÁRIO, COM OBJETIVO DE PROMOVER O
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Procuradoria Jurídica Murtkipal
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DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL, NO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROClW^ observados o interesse público, somos

pelo prosseguimento do presente processo, na modalidade Inexigibilidade.

N3o há dúvida de que a Lei 14.133 trouxe muitas novidades no cenário das contratações públicas. Ela clareou

pontos obscuros e definiu pontos da contratação, plane|amento e gerenciamento, dentre outras mudanças, sobretudo a extinção

de duas modalidades, tendo em vista que a lei antiga previa cinco modalidades de licitação: concorrência, tomada de preços,

convite, concurso e leilão. Além delas, havia outras duas: o pregão, formalizado na Lei 10.520/2002, e o RDC (que é considerado por

alguns autores como mais uma modalidade de licitação), formalizado na Lei 12.462/2011.

sua apreciação.

Este é o nosso parecer, sujeito a melhor entendimento, devendo o mesmo ser encaminhado ao gestor para

Catolé do Rocha - PB, 06 de fevereiro de 2025.

Bel. Thnino Rasado de Sá Xavier

Procurador Jurídico da PM/CR

Documento osimado digitalmente

THAUtO ROSADO OE SA XAVIER

Dato: 06/02/2025 10:33:010}00

Verifique em tittps://vattdar.iti.gov,br

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 72AC.5494.9D1F.05E0.AF7D.512A.7D93.66F3. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:48. Responsável: Jorge B. da Silva.

13

13



CÁTOLÉ DOROCHA-PB

AUTORIZAÇÃO

Autorizo a Diretoria Geral de Licitação, a realizar procedimento licitatório, na

modalidade cabível para o caso específico conforme determina a legislação em vigor, destinada a:

" Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação de

costureiro industrial do vestuário, com objetivo de promover o desenvolvimento

econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB

Conforme informação do setor contábil da Bdilidade catoleense existe

disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente para execução do objeto a ser licitado.

Catolé do Rocha - PB, 24 de janeiro de 2025.

Lauro Adolfo Mala Serafim

Prefeito Constitucional

Praça Sérgio Maia, n°66 Centro Catolé do Rocha/PB
CNPJ n° 09.067.562/0001-27 - Contatos: (83) 3441-1202 c e.ibineletfcaloledoroclia.nb.'jov.br

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 6E9D.ED1D.8406.17E9.2C29.326A.43E9.DCC0. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:48. Responsável: Jorge B. da Silva.
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBJETO

Contratação junto ao SENAl para promoção de curso de capacitação de costureiro industrial do vestuário, com objetivo de promover o
desenvolvimento econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB

2.0.JUSTIFICATIVA

2.1 .Para a contratação:

2.1.1. Ao cumprimentá-lo, sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Excelência, a instauração de processo de inexigibilidade de licitação
para contratação jumo ao SENAl - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial para a realização de curso de capacitação para formação de
costureiro industrial do vestuário, objetivando promover o desenvolvimento econômico e social do Município de Catolé do Rocha-PB,
incentivando e empreendedorísmo e geração de emprego e renda familiar, impactando econômica e socialmente na vida de famílias,
principalmente as que enfrentam situações em vulnerabilidade. O referido contrato prever a capacitação de 40 (quarenta) pessoas, em 02 (duas)
turmas, priorizando um público constituído, em sua maior parte, de famílias referenciadas pela Assistência Social, inseridas no Cadastro Único,
preferencialmente beneficiadas pelo Programa Bolsa Família, garantindo assim a inserção de trabalhadores capacitados no mercado formal de
trabalho.

3.0.DO SERVIÇO
3.1. As características e especificações do rfojetó da erferida contratação são:

jltem - Código - Descrição _ „ i
h - 0052592 - CURSO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTUÁRIO, 160H,
{contemplando 02 TURMAS COM ATÉ 20 PESSOAS (TOTALIZANDO ATÉ 40
PESSOAS), SENDO UMA TURMA EM GRATUIDADE, POR CONTA DA CONTRATADA.!
OBJETIVO: Propiciar o desenvolvimento dos conhecimento teóricos e práticos necessários para; ;
a atuação profissional na confecção de peças cm malhar, de acordo com o perfil profissional!
requerido pelo mercado de trabalho, atendendo as normas e legislação de segurança e exigências i
da indústria têxtil, focando nas novas tendências do mercado. CONHECIMENTOS:; ]
Nomenclaturas e representações do vestuário; tipos de desenhos; Tipos de produtos;
Componentes; Simbologia de lavagens e conservação; Matérias-primas; Máquinas e;
Equipamentos; Processo produtivo; Documentação técnica; Ficha técnica de criação;;
Desenvolvimento e produção; Ordem de produção; Ordem de corte; Representações; Fluxograma,;
organograma; layoute de produção; gráficos; máquinas industriais de costura; costuras industriais.
PRÉ-REQUISITOS: Idade mínima de 16 anos; Escolaridade no mínimo o 6® ano completo do
jensino fundamental.

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EFP

4.1.Não se aplica.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou outros
instrumentos hábeis.

5.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos termos do
correspondente instrumento de ajuste.
S.S.Nutificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.
S.4.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as
despesas e compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer
irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3.Não transferir a outrem, no Iodo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante.
6.4.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de ergularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Inexigibilidade, conforme o caso, apresentando ao
Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação
exigidas quando da instrução do erferido processo de contratação direta.
6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, irgorosamente, dentro dos
preceitos legais, normas c especificações técnicas correspondentes.
6.7.0bservar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115a 123 da Lei 14.133/21.

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 09E2.E958.00DD.59FD.17BE.8C97.143B.770D. 
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7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses^'
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.1.1.Início: 01 (Um) dia;
7.1.2. Conclusão: 08 (oito) meses.
7.2. A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114. da Lei 14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

S.l.Os preços contratados são fixos e irrcajustáveis no prazo de um ano.
8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o intenegno de
um atto, na mesma proporção da variação verificada no ITCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
8.3.N0S reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de resyustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
8.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
S.ó.Caso o índice estabelecido pare reajustamoito voiha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, sorá adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice ofícial. para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.0 registro da variação do valor contratual para Êmer fitce ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado
da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de conseqüência incalculáveL observadas as
disposições dos Arts. 124a 136, daLei 14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como as disposições
dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21;daseguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

IO.O.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-nNANCEIRA
lO.l.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeiia do licitante, a documentação essencial, suficiente para
comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Ari 67 e 69, da Lei 14.133/21, respectivamente.
l0.2.Salienta>sc que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para dononstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal,
social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, nas contratações em valores inferiores a
um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geraL conforme as disposições do Art 70, do mesmo diploma legal.

I1.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1 .Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art 140, da Lei 14.133/21.
11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comimicação escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das
exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

I2.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1 .Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art 117, da Lei 14.133/21,
especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio
de informações pertinentes a essas atribuições.

I3.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.0 licitante ou o Contratado será responsabilizado administiativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infiações
previstas no Art 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156a 163,
do mesmo diploma legaL as seguintes sanções: a - advertência aplicarb exclusivametUe pela infração administrativa de dar causa á inexecução
parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de petãlidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento)
aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso irgustifirado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre
o valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito
da Administração râblica direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável
petas infrações administrativas previstas nos incisos IL ÜLIV, V, VI e Vil do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição
de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de
todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VUT, IX, X,
XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas ínfirações administrativas previstas nos incisos II, ITI, IV, V, VI e VII do caput do
mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art 156; f- aplicação cumulada
de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus. acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês,
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fix^ para o pagamento até a data correspondente ao
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efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utüL
fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data (Revista pata o pagamento c ;
(jagamento; VP = valor da (rarcela a ser paga; e I = índice de comprensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) ^ 365, sendo TX =
percentual do IPC A-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua.
Na hi|)ótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extimo ou de qualquer forma não possa mais ser
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Catolé do Rocha - PB, 22 de janeiro de 2025

Janatna da Silva Diniz

Secretária Mun. de Assistência Social
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CATOLÉ DO ROCHA-PB

GABINETE DO

PREFEITO

Fls.

r\

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO JUNTO AO SENAI PARA PROMOÇÃO DE CURSO DE CAPACITAÇÃO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL
DO VESTUÁRIO, COM OBJETIVO DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO MUNICÍPIO DE
CATOLÉ DO ROCHA-PB

I.O.DO TERMO DE REFERÊNCIA
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nível de precisão adequados, para a caracterização
do objeto da contratação pretendida, de modo a melhor atender aos interesses c as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.

Termo de Referência aprovado - ArL 6°, XXIIL da Lei 14.133/21:

"Art. 6" Para os fins desta Lei, considera-se:"

XXIIl - termo de referência: documento necessário para a contratação de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e elementos
descritivos:"

A elaboração do termo de referência, a partir dos estudos técnicos preliminares, deve conter os elementos necessários e suficientes, com nivel
de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação.

Catolé do Rocha - PB, 22 de janeiro de 202S

Lauro Adolfo Mala Serafim
Prefeito Constitucional
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

f

CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 001/2018

DISPENSA DE LICITAÇÃO - N°: 02.001/2018
CONTRATO N» 010/2018

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PATOS
ESTADO DA PARAÍBA, E SERVIÇO
NACIONAL DE APRENDIZAGEM

INDUSTRIAL, CUJO OBJETO É A
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A PROMOÇÃO DE
CURSOS DE CAPACITAÇÃO COM OBJETIVO
DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO

ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICÍPIO DE
PATOS.

1^.

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE PATOS - Estado da
Paraíba, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Dinaldo Wanderley Filho, no uso de
sua competência legal, doravante denominada CONTRATANTE e de outro lado o SERVIÇO
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o n® 03.775.588/0001-43 com sede na Av. Manoel Guimarães, 195,
José Pinheiro, Campina Grande, Paraíba, neste ato representado por Marinalda Adjuto
Leite, portadora do CPF: 885.501.334-34, RG: 2.051.706 SSPPB, doravante denominada
CONTRATADA, têm entre si justo e contratado, por meio de dispensa de licitação N®
02.001/2018, Processo Administrativo n.® 001/2018, buscando CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PROMOÇÃO DE CURSOS DE
CAPACITAÇÃO COM OBJETIVO DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICÍPIO DE INATOS, sujeitando-se às normas da Lei
Federal n®. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e às seguintes
cláusulas e condições que reciprocamente outorgam e aceitam:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.10 presente Contrato Administrativo tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA A PROMOÇÃO DE CURSOS DE CAPACITAÇÃO COM
OBJETIVO DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE PATOS, conforme especificações e quantidades constantes do TERMO
DE REFERÊNCIA, que integra este contrato. Anexo I.

1.2 fazem parte do presente contrato, como se transcrito fossem, tudo que está contido no
Processo Administrativo n® 001/2018, Dispensa de Licitação n® 02.001/2018 e seus anexos,
bem como a proposta do contratado e quaisquer documentos juntados ao presente
instrumento para esclarecer e/ou ratificar seus termos.

(2 £àiip0\
\ "

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL

R. HORÁCIO NÓBRE6A, S/N
BELO HORIZONTE I PATOS-PB
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO DO CONTRATO

2.1 Conforme proposta apresentada pela CONTRATADA e aceita pela PREFEITURA
MUNICIPAL DE PATOS, o valor global de custo do objeto do presente Contrato é de R$
165.120,19 (cento e sessenta e cinco mil cento e vinte reais e dezenove centavos).

2.2 No preço estão incluídas todas as despesas necessárias à execução total do serviço
contratado, bem como o lucro, impostos e encargos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 Pela perfeita e fiel execução do objeto deste contrato, a Contratante pagará a
Contratada, para a realização dos serviços descritos na Cláusula Primeira do presente
contrato, em até 30 (trinta) dias após apresentação de nota fiscal/fatura e atesto da
secretaria responsável pelo contrato.

3.2 Antecede ao pagamento a etapa da liquidação da despesa, que consiste em verificar o
cumprimento da obrigação contratual por parte do contratado, principalmente a
comprovação da execução do objeto, em perfeitas condições técnicas e a apresentação dos
documentos fiscais respectivos.

3.3 O pagamento devido ao contratado será efetuado, em moeda corrente nacional,
mediante ordem bancária e/ou cheque nominativo.

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA

4.1 O prazo de vigência deste contrato é de no máximo 12 (doze) meses, limitando-se ao
final do exercício financeiro vigente do exercício contratado, contado da data da sua
assinatura e devida publicação em órgão de imprensa oficial do Município de Patos, tendo
início e vencimento em dia de expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último.

4.2 A critério da CONTRATANTE e com a anuência da CONTRATADA, este contrato pode

ser prorrogado mediante termo aditivo, conforme legislação vigente.

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR DO CONTRATO E DOS RECURSOS
ORÇAMENTÁRIOS

5.1 O valor do presente contrato é de R$ 165.120,19 (cento e sessenta e cinco mil cento e
vinte reais e dezenove centavos) e onerará recursos da seguinte dotação orçamentária:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.010 Gabinete do
Prefeito

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04122 2002 2004
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.020
Procuradoria Geral do Município
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04 122 2003 2015
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.030 Secretaria
Municipal de Administração
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04122 2005 2016
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.040 Secretaria
Municipal de Finanças
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04123 2006 2018
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.050 Secretaria
Municipal de Planejamento Orçamento e Gestão
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04 122 2004 2019
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.060 Secretaria
de Controle Interno

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04 124 2004 2020
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL

R. HORÁCIO NÓBREGA, S/N
BELO HORIZONTE | PATOS-PB
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.070 Secretaria
Municipal de Infraestrutura e Urbanismo
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 15 122 2007 2021
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.080 Secretaria
de Desenvolvimento Econômico e Habitação

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04 122 2008 2022
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 361 1023 2023
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria
Municipal de Educação
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 365 1024 2024
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria
dG Educdção
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 361 1027 2025
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria
de Educação
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 12 361 1023 2031
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.090 Secretaria
cIg Educdçâo
CLASSIFICAÇÃO FUNCI0NAL12 368 1023 2039
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.100 Secretaria
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 2009 2048
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.110 Secretaria
de Desenvolvimento Social

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04 122 1031 2052
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.110 Secretaria
de Desenvolvimento Social

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 244 2011 2059
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.110 Secretaria
de Desenvolvimento Social

CLASSIFICAÇÃO FUNCI0NAL14 244 1034 2063
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.120 Secretaria
Municipal de Agricultura
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 20 608 2014 2069
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1019 2070
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 304 1016 2071
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1012 2072
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1017 2073
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 305 1011 2074
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1011 2075
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 302 1015 2077
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 1013 2078
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 302 1015 2079
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 302 1015 2080
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 302 1015 2081
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.130 Fundo
Municipal de Saúde
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 10 301 2010 2082
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 244 1033 2083
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 244 1035 2084
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL

R. HORÁCIO NÓBREGA, S/N
BELO HORIZONTE | PATOS-PB
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UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistôncla Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 244 1032 2085
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Sociai
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 244 1031 2086
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 244 1031 2087
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 2441031 2088
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 2441032 2089
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Sociai
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 2441034 2090
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 243 1031 2091
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

t

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 244 1025 2100
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 2441025 2101
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 2441003 2102
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL; 08 244 1003 2103
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 244 1032 2136
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.150 Secretaria
Municipal de Serviços Públicos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 15 122 2015 2105
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.160 Secretaria
Municipal de Defesa do Consumidor - PROCON
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04 122 2002 2107
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 241 1031 2092
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 2441031 2093
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL08 244 1031 2094
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA; 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 244 1031 2095
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 243 2012 2098
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.140 Fundo
Municipal de Assistência Social

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 08 243 1025 2099
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.170 Secretaria
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustentável

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 18 541 1040 2113
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.170 Secretaria
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento
Sustontávol

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 18 542 2016 2114
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.180 Secretaria
Municipal de Cultura, Turismo e Esporte
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 04122 2017 2123
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.190 Fundação
Cultural do Município de Patos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 13 392 1028 2008
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.190 Fundação
Cultural do Município de Patos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 13 392 1028 2122
ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 02.190 Fundação
Cultural do Município de Patos
CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: 13 392 1028 2131

■'F ^

CENTRO ADMINISTRATIVO MUNICIPAL

R. HORÁCIO NÓBRE6A, S/N
BELO HORIZONTE | PATOS-PB
ÍBS) 2423.3610 13423.3612Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 09E2.E958.00DD.59FD.17BE.8C97.143B.770D. 

Estimativa da despesa. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:48. Responsável: Jorge B. da Silva.

22

22



•'v >n'pvò'Jejto Ók

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.39

5.2 Os preços propostos, somente sofrerão reajuste quando demonstrados através de
planilhas de custos. Ocorrendo redução ou majoração de preços, os valores que serviram
de base para a contratação serão reajustados, fixando-se em aditivo contratual, conforme
Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações.

5.3 O preço somente será reajustado após decorrido 12 (doze) meses da data fixada para
apresentação da proposta, utilizando-se para tanto o IPCA (índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo), fornecido pela IBGE, de acordo com a Lei n° 12.525/2003.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1 Além das obrigações constantes em cláusulas próprias deste contrato, do Edital de
Licitação e seus anexos, em especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre
licitações, cabe à CONTENTADA:

6.1.1. Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando de todos os recursos materiais e
humanos necessários.

6.1.2. Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do
contrato, tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
6.1.3. Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que
interfiram na execução do contrato:
6.1.4. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada
no preâmbulo deste termo;
6.1.5. Dar ciência imediata e por escrito à CONTERATANTE sobre qualquer anormalidade
que possa afetar a execução do contrato;
6.1.6. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTE^TANTE em
seu acompanhamento;
6.1.7. Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e
tributários, resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal
n° 8.666/93;

6.1.8. Atender prontamente qualquer reclamação, exigência, ou observação realizadas pela
CONTRATANTE;

CLAUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTERATANTE

7.1 Sem prejuízo do integral cumprimento de todas as obrigações decorrentes das
disposições deste contrato, cabe a CONTERATANTE:

7.1.1. Indicar formalmente o funcionário responsável pelo acompanhamento e fiscalização
da execução contratual;
7.1.2. Prestar à CONTRATADA as informações e esclarecimentos necessários que
eventualmente venham a ser solicitados;

7.1.3. Efetuar o pagamento nos prazos condições e preços pactuados do presente contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRACÃO. CESSÃO OU TERANSFERÊNCIA DOS
DIREITOS E OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

8.1 A CONTRATADA não poderá subcontratar total ou parcialmente o objeto deste contrato,
bem como cedê-lo ou transferi-lo, no todo ou em parte sem autorização expressa da
CONTRATANTE.

CLÁUSULA NONA - DA ALTERAÇÃO DA QUANTIDADE DO OBJETO CONTRATADO

9.1 A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários ao objeto, a critério exclusivo da
CONTRATANTE, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do
contrato.

9.2 Eventual alteração será obrigatoriamente formalizada por meio de Termo Aditivo ao
presente contrato, respeitado as disposições da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas
atualizações.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ALTERAÇÃO DOS PREÇOS

10.1 É assegurado o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na
ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução, de acordo
com o art. 65, II, "d" da Lei n° 8666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO

11.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Municipal pelo prazo de até
05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa,
física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei federal n° 10.520,
Lei Federal n°. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis á espécie, a qual será
registrada no Cadastro de Fornecedores.

11.2 Pela inexecução total ou parcial do presente instrumento, pelo não cumprimento ou
pelo atraso injustificado no cumprimento de qualquer das obrigações estipuladas, poderá ser
aplicada a pena de multa de 01% a 10% do valor da contratação.

11.3 As multas são autônomase a aplicaçãode uma não exclui a de outra.

11.4 As sanções aqui tratadas poderão ser aplicadas subsidiariamente as disposições e
demais sanções previstas na Lei Federal 8.666/93 e demais normas regulamentares
aplicáveis á espécie, garantido o exercício de prévia e ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO E RECONHECIMENTO DOS DIREITOS
DO CONTRATANTE

12.1 Este contrato poderá ser rescindido pelos motivos e com as conseqüências previstas
nos artigos 77 a 80, e 86 a 88, da Lei Federal n" 8.666/93 e suas atualizações.

12.2 A Contratada reconhece desde já, os direitos da CONTRATANTE nos casos de
rescisão administrativa, prevista no artigo 79 da Lei Federal n® 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1 Fica ajustado, ainda, que;

13.1.1 Consideram-se partes integrantes do presente contrato, como se nele estivessem
transcritos:

fièiUíí^' \
i-í. \

.í\
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a) Pregão presencial SRP n" 02.001/2018 e anexos;
b) a proposta apresentada pela CONTRATADA;
13.1.2 Aplicam-se às omissões deste contrato as disposições da Lei Federal n°. 10.520/02,
Lei Federal n°. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
13.1.3 Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste contrato, não resolvidas na esfera
administrativa, será competente o foro da Comarca de Patos - Estado da Paraíba.

E assim, por estarem ás partes de acordo, justas e contratadas, foi lavrado o presente
contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma que, depois de lido e achado conforme, è
assinado pelas partes para que produza todos os efeitos de direito, na presença das
testemunhas abaixo identificadas e assinadas.

Patos, 08 de janeiro de 2018.

^ ili iji i i \ ':£!SlíáJ
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS/PB

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
SERVIÇO NACIONAL^jrÂPRENDIZAC^EM INDUSTRIAL

Representante Legal

7

Contratante Contratada
.j

Testemunhas;

Nome:

R.G.:

Nome:

R.G.:,
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PMCIT

V náfc/

ANEXO DO CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PROMOÇÃO DE
CURSOS DE CAPACITAÇÃO COM OBJETIVO DE PROMOVER O
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PATOS, em

consonância com as especificações constantes no Pregão Presencial SRP N°.
02.001/2018.

CURSOS TURMAS TOTAUALUNOS CARGA

HORÁRIA (h)
VALOR TOTAL

($)

Pedreiro de alvenaria 2 de 16 32 160 26.767,97

Mecânico de

motocicletas

2 de 16 32 160 23.641,73

Pintos de obras 2 de 16 32 80 19.049,76

Confeiteiros 2 de 16 32 160 24.380,45

Confeiteiro de

salgados

2 de 16 32 40 10.177,25

Confeiteiro de tortas 2 de 16 32 40 11.564,81

Padeiro 2 de 16 32 160 25.597,45

Costureiro Industrial -

tecido plano (vestuário)

2 de 16 32 160 23.940,77

Total 16 256 1920h R$ 165.120,19

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS/PB

Dinaldo Medeiros Wanderley Filho
Contratante

Patos, 08 de janeiro de 2018.

SERVIÇO NACIONAL DÊ)APRENDI2|f^GEM INDUSTRIAL
Representante Lega

Contratada

.J

qRIA

1 trt

\á.
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DISPENSA N" DPU0041/2022

CONTRATO N°: 44101/2022-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
SUMÉ E SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI, PARA
EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA
FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Sumé - Avenida Primeiro de Abril, 390 - Centro - Sumé - PB, CNPJ
n° 08.874.935/0001-09, neste ato representada pelo Prcfeílo Éden Duarte Pinto de Sonsa, Brasileiro, Casado, Contador, residente e domiciliado
na Rua Major Bruno de Freitas. 76 - Santa Rosa - Sumé - PB, CPF n° 928.829.604-23, Carteira de Identidade n" 1702248 SSP/PB, doravante
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI - R MANOEL
GONÇALVES GUIMARÃES, 195 - JOSE PINHEIRO - CAMPINA GRANDE - PB, CNPJ n° 03.775.588/0001-43, neste ato representado
por Euler de Soura Sales, Brasileiro. Diretor Regional - Scnai, residente e domiciliado na Rua Manoel Gonçalves Guimarães, 195, Jose
Pinheiro - Campina Grande - PB, CPF n° 023.381.944-46, Carteira de Identidade n" 1918150 SSP/PB, doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEnU - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n" DP00041/2022, processada nos termos da Lei Federal n" 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei
Complementar n" 123, de 14 de Dezembro de 2006; c legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO PARA MINISTRAR CURSO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instmmento, proposta apresentada, especificações
técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação n° DP00041/2022 c instruções do Contratante, documentos esses que ficam
fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 36.000,00 (TRINTA E SEIS MIL REAIS).

CÓD. DISCRIMINAÇÃO
1 CURSO: COSTUREIRO INDUSTRIAI, DE VESTUÁRIO OBJETIVO:

Propiciar u desenvolvimento dos conhecimentos teóricos e práticos
necessários para a atuação profissional na confecção de peças em malhas,
de acordo com o perfil profissional requerido pelo mercado de trabalho,
atendendo as normas e legislação de segurança c exigências da indústria
têxtil, focando as novas tendências de mercado. CONHECIMENTOS: I.
Nomenclaturas e representações do vestuário 2. Tipos de Desenhos 3.
Tipos dc Produtos 4. Componentes 5. Simbologia de l.avasens e
conservação 6. Matérias Primas 7. Máquinas c Equipamentos 8. Processo
Produtivo 9. Documentação Técnica 10. Ficha Técnica Criação II.
Desenvolvimento e Produção 12. Ordem dc Produção 13. Ordem dc
Curte 14. Representações: ITu.xograma. organograma, layout dc
produção, gráficos 15. Máquinas industriais de Costura 16. Costuras
Industriais 17. ESTUDOS DE TEMPOS E MOVIMENTOS 18.

Cronomctragcm 19. Documentos Técnicos 20. Normas Técnicas e
regulamcnudoras aplicadas ao processo dc costura Industrial Relações
Institucionais e horizontais

MARCA ITNID. OUANT.

SERVIÇO I

P.UNITÁRIO

36.000.00

P. TOTAL

36.000,00

Total: 36.000,00

CTÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irrcajustáveis no prazo dc um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano.
na mesma proporção da variação verificada nu IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês dc apresentação da assinatura do contrato,
exclusivamente para as obrigações iniciados c concluídas após a ocorrência da anualidadc.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela úitinurv
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresent r \
memória de cálculo referente ao reajustamento dc preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. J

^feríções finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, en
^ção. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
icia de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajusiamento do preço do valor
ente, por meio de termo aditivo,

itc poderá ser realizado por apostilomcnlu.

ci^

If I tt • f í
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CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conia da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Próprios do Município dc Sumc: 02 - 08 - 08.122.1003.2.012 - 3.3.90.39.00

CLÂUSUT>A SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo Contratante, da .seguinte
maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias. contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS £ DA VIGÊNCU:

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas condições e
hipóteses previstas no Art. 57, § 1°, da Lei 8.666/93, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Inicio: Imediato:

b - Conclusão: 3 (três) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até 30/12/2022, considerada da data dc sua assinatura; podendo ser prorrogada nos termos
do Art. 57. da 1a:í 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do presente contraio;
b - Proporcionarão Contratado todos os meios necessários para a liei execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, c.xcrccndo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor c Fiscal deste contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar c
fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência c subsidio de informações pertinentes a essas
atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo dc atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabiti/ar-sc por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as
despesas c compromissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmente em todos os
seus ato.s:

d - Permitir c facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados:
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contraio,
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f- Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida autorização expressa
do Contratante;

g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumida.s todas as condições de regularidade e qualificação
exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devidaJustificativa, unilaterolmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos previstos
no Art. 65 c será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Arts. 77.78 e 79, ttxios da Ixi 8.666/93.
O Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, até o
respectivo limite fixado no Art. 65. § 1° da Lei 8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes dc acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCLMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e prazos para receber
o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSLTjV décima SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

A recusa injusta cm deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes
penalidades previstas nos Arts. 86 c 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento)
sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação c impedimento dc
contraur com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade: f- simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 8.666/93.
Sc o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido dc juros moratórios de 1% (um por cento) ao mêsj
ou, quando for o caso. cobrado judicialmente.

ULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido de alguma forma

I. será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula;
VP X I. onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetivo pagamento; ^

-^It.) (UHJ
wvV>A^ HT ;
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SUME
GOVBtNOMUMOPAL

: i:o''r"'r:Oí :i

= valor da parcela a ser paga: c I "* fndicc de compensação rinanceira, assim apurado: I - (TX : loo) 365. sendo TX - pereentual do IPCA-
IBGK acumulado nos últimos do/e meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do

referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utili/odo, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então cm vigor.

CLÁLSÜLA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
1'ara dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Sumé.

E. por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em Ü2{duas) vias. o qual vai assinado pelas portes e por duas te.stemunhas.

Sume - PB. 07 de Junho de 2022.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATA

Jrrçrnin àl> F
cPf fTíC . 08:7

oqo.q:^

PINTO DE SOUSA

SERVIC

SENAl

EULER DE SOUZA SALES
023.381.944-46

ONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL •

. I. • /M .

y\ n

< 1 » • • .4 4 • t. U »t.)
na/ww • .t jn t« f i.^í )v l">/"
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

VALOR DE REFERÊNCIA: Consulta de mercado

LO.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto da respectiva solicitação: Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação de costureiro
industrial do vestuário, com objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB.

2.0.DA CONSULTA DE MERCADO

2.1.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetro de aferição do melhor preço
na forma estabelecida no Art. 23, § T, da Lei 14.133/21, relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfatório.

2.2.Mês que serviu d^ase para elatoração da referida consulta: Janeiro de 2025.
j Vir I Tnít i

Item - Código - Descrição i Unidade | Quantidade ; Máximo ' '

Serviço 36.000,00' 36.000,00!

1 - 0052592 - CURSO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DO:

VESTUÁRIO, 160H, CONTEMPLANDO 02 TURMAS COM
ATÉ 20 PESSOAS (TOTALIZANDO ATÉ 40 PESSOAS),
iSENDO UMA TURMA EM GRATUIDADE, POR CONTA DA

jcONTRATADA. OBJETIVO: Propiciar o desenvolvimento dos
jconhecimento teóricos e práticos necessários para a atuação
iprofissional na confecção de peças em malhar, de acordo com o
Iperíil profissional requerido pelo mercado de trabalho, atendendo;
^ normas e legislação de segurança e exigências da indústria
têxtil, focando nas novas tendências do mercado.;
CONHECIMENTOS: Nomenclaturas e representações do
vestuário; tipos de desenhos; Tipos de produtos; Componentes;
Simbologia de lavagens e conservação; Matérias-primas;
Máquinas e Equipamentos; Processo produtivo; Documentação
técnica; Ficha técnica de criação; Desenvolvimento e produção;
Ordem de produção; Ordem de corte; Representações;
jFluxograma, organograma; layoute de produção; gráficos;; i
máquinas industriais de costura; costuras industriais. PRÉ-
REQUISITOS: Idade mínima de 16 anos; Escolaridade no
mínimo o 6° ano completo do ensino fundamental.

3.0.DO VALOR

3.1 .A estimativa preliminar total é equivalente a R$ 36.000,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei 14.133/21,
está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Im'cio: 01 (um) dia;
Conclusão: 08 (oito) meses.

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei
14.133/21.

4.3.Os preços contratados são fixos e irrcajustáveis no prazo de um ano.
4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA—IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamentoestimado,exclusivamentepara as obrigaçõesiniciadase conclm'dasapós a ocorrênciada anualidade.
4.5.No$ reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.
4.6.N0 caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que
este ocorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.8.Caso o índice estabelecido pata reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adoloda, om ftuKstiluiçâo, o quo vier a 9or óotormioado poíü íogisíação ontõo otn vigor.
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4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamentq
do valor ermanescente, por meio de termo aditivo.
4.10.O ergistro da variado do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabeleeimento do equilíbrio econôir"aco-financeiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentação compiobatória do íàto imprevisível ou previsível de conseqüência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do
período de adimplemento.

Catolé do Rocha - PB, 24 de Janeiro de 2025.

Janaina da Silva Diniz

Secretária Mun. de Assistência Social
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CATOLÉ DO ROCHA-PB
SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO E GESTÃO

W

ESTUDO TÉCNICO PREUMINAR - ETP

untroouçAo
Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os elementos e as
Informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for considerada viável, de modo a melhor
atender aos Interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional.

2.0BJET0

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação de costureiro
industrial do vestuário, com objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB.

3.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é essencial:
Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação de costureiro industrial do vestuário, com objetivo de promover o
desenvolvimento econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante
medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades
pertinentes, visando uma contratação junto ao SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial para a realização de curso de capacitação
para formação de costureiro industriai do vestuário, objetivando promover o desenvoivimento econômico e social do Município de Catolé
do Rocha-PB, incentivando e empreendedorismo e geração de emprego e renda familiar, Impactando econômica e socialmente na vida de
famílias, principalmente as que enfrentam situações em vulnerabilidade. O referido contrato prever a capacitação de 40 (quarenta) pessoas,
em 02 (duas) turmas, priorizando um público constituído, em sua maior parte, de famííias referenciadas pela Assistência Social, inseridas no
Cadastro Único, preferencialmente beneficiadas pelo Programa Bolsa Família, garantindo assim a inserção de trabalhadores capacitados no
mercado formal de trabalho, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

4.ALINHAMENT0 AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos institucionais,
primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

Unidade Quantidade

Serviço

s.REQuisrros da contratação
As características e especificações do objeto da referida contratação são:

jitem - Código - Descrição

|1 - 0052592 - CURSO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTUÃRIO, 160H, CONTEMPLANDO 02 TURMAS |
COM ATÉ 20 PESSOAS (TOTALIZANDO ATÉ 40 PESSOAS), SENDO UMA TURMA EM GRATUIDADE, POR

^NTA DA CONTRATADA. OBJETIVO: Propiciar o desenvolvimento dos conhecimento teóricos e práticos
'necessários para a atuação profissional na confecção de peças em malhar, de acordo com o perfil
[profissional requerido pelo mercado de trabalho, atendendo as normas e legislação de segurança e

'exigências da indústria têxtil, focando nas novas tendências do mercado. CONHECIMENTOS:
ÍNomenclaturas e representações do vestuário; tipos de desenhos; Tipos de produtos; Componentes;

jsimbologia de lavagens e conservação; Matérias-primas; Máquinas e Equipamentos; Processo produtivo;
iDocumentação técnica; Ficha técnica de criação; Desenvolvimento e produção; Ordem de produção; |
lordem de corte; Representações; Fluxograma, organograma; layoute de produção; gráficos; máquinas!
jindustriais de costura; costuras industriais. PRÉ-REQUISITOS: Idade mínima de 16 anos; Escolaridade no
[mínimo o 6S ano completo do ensino fundamental.

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

Início: 01 (um) dia;

Conclusão: 08 (oito) meses.

A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do
respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.
A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal n^ 14.133, de 19 de Abril
de 2021; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; Instrução Normativa ns 73 SEGES/ME, de 30
de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; Decreto Municipal n^ 032/2023.
Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o orçamento vigente,
necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

6.RELAÇÃ0 ENTRE A DEMANDA PRETENDIDA E O DIMENSIONAMENTO DO SERVIÇO
O quantitativo e a respectiva unidade atribuída, fundamentais ao dimensionamento da pretensa contratação em função da utiíização
provável, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência

das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a seqüência histórica
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da realização de despesas semelhantes, quando existente; a fim de se evitar aditivos contratuab desnecessários ou mesmi

de se realizar novo certame, com conseqüente perda de economia de escala.

7.LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão dos órgãos

fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendessem às

necessidades da Administração e as identificadas, quando possível e consideradas viáveis, foram incorporadas na contratação em análise.

Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas entidades públicas
efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras e exigências legais e normativas.

SJUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura organizacional, é a

pretensa: Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação de costureiro industrial do vestuário, com objetivo de

promover o desenvolvimento econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB. Salienta-se que a vigência da contratação será

determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

9.ESTIMATIVAS PRELIMINARES DOS PREÇOS

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados pelo mercado,
considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potendal economia de

escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que, relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de

dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada
ao setor responsável.

Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização do seguinte parâmetro:

contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de
preços, inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o írtdice de atualização de preços correspondente.
Com base nos custos para execução do objeto da contratação, guardadas as suas características a particularidades, obtidos mediante consulta

efetuada a outras entidades públicas, setoriais e de dasses, bem como os preços praticados no mercado para atividades similares,

relacionamos abaixo o preço de referência considerado satisfotórío.

A estimativa preliminar total é equivalente a R$0,00:

j . Vir. TotalItem - Códi^i:

1 - 0052592 - CURSO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTUÁRIO,!

160H, CONTEMPLANDO 02 TURMAS COM ATÉ 20 PESSOAS j
(TOTAUZANDO ATÉ 40 PESSOAS), SENDO UMA TURMA EM]

GRATUIDADE, POR CONTA DA CONTRATADA. OBJETIVO: Propiciar o|
desenvolvimento dos conhecimento teóricos e práticos necessários {

para a atuação profissional na confecção de peças em malhar, dei

acordo com o perfil profissional requerido pelo mercado de trabalho, |
atendendo as normas e legislação de segurança e exigências daj
indústria têxtil, focando nas novas tendências do mercado. |
CONHECIMENTOS: Nomenclaturas e representações do vestuário; tipos |
de desenhos; Tipos de produtos; Componentes; Simbologia de lavagens;

e conservação; Matérias-primas; Máquinas e Equipamentos; Processo j
produtivo; Documentação técnica; Ficha técnica de criação;!

Desenvolvimento e produção; Ordem de produção; Ordem de corte; |
Representações; Fluxc^rama, oiganr^rama; iayoute de produção;!
gráficos; máquinas industriais de costura; costuras industriais. PRÉ-i
REQUISITOS: Idade mínima de 16 anos; Escolaridade no mínimo o SSj
ano completo do ensino fundamental. j

Serviço

10.DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
Conforme os elementos apresentados, a solução é: Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação de costureiro
industrial do vestuário, com objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no Munidpio de Catolé do Rocha-PB. Entende-se
que o serviço poderá ser realizado por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário.

llJUSTIFICATiVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
De acordo com a legislação vigente, ê obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde que não haja
prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e
etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedeiufo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos
disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escafo. A norma ainda permite cotação de quantidade inferior à demandada no
certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente
processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da presente contratação será realizado em um único Hem, conforme as características
e especificações constantes da tabela acima destacada.

Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, acima
detalhada e. ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente
contratação não poderá incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal, não permitindo a impraticável cotação de
quantidade inferior à demandada no procedimento para o respectivo item; quer seja na forma material, não sendo possível a execução em
consórcio ou ocorrer a autorização para a realização de subcontratação.
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12.RESULTAD0S PRETENDIDOS

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economiddade, eficácia, eficiênda e de melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, os

seguintes resultados:
Em termos de economiddade, a efetivação da mell»»' contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo beneficio, relativamente

a: Contratação Junto ao SENAI para promoção de curso de capadtação de costureiro industrial do vestuário, com objetivo de promover o
desenvolvimento econômico e social no Munidpio de Catolé do Rocha-PB.

Com relação à eficáda, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas da Administração,

inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiênda, assegurar a continuidade da prestação regular
de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso radonal dos recursos financeiros disponíveis. A Prefeitura Munidpal, através

da Secretaria Municipal de Assistência Sodal buscando sempre oferecer serviços de qualidade, espedalmente quando se trata em atender
as demandas para cumprimento dos requisitos mínimos que os Munidpios necessitam ficar atentos para atender a todos os Munícipes,
principalmente aqueles que se encontram em vulnerabilidade sodal, utilizando-se de parcerias com o Serviço Nacional de Aprendizagem

Industrial, para oferecer aos cidadãos catoleenses, cursos de capacitação para atender as demandas do setor industrial no segmento de
costura, para atender as inúmeras fêbricas de confecções, moda íntima e de bonés e diapéus.

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em análise, da forma como se
apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais ex%ências devidamente definidas -, espera-se o regular

cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e compromissos assumidos, pois, desse modo,
não haverá a necessidade de resdsão contratual ou outras sanções em decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado,

permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar

seus recursos humanos, materiais e financeiros para outras atividades fins da Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração, não atenta
quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais n^ativos.

13.PR0VIDÊNCIAS PARA ADEQUAÇAO DO AMBIENTE DA AOMINISTRAÇAO
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações físicas no ambiente da Administração em

decorrência da execução do objeto da contratação.

14.ANÁUSE DE RISCO

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou parcial do

ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de caso fortuito ou de força
maior.

Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já estão previstas nos

normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada, representadas pelas sanções

administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

15.C0NaUSÃ0

Com base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, bem

como considerando os elementosubtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a contratação pretendida.

a - PB, 21 ne lanéiro de 20

zo5u

Snicípal de Plariejan^nto e Gestão
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CATOLÉ DO ROCHA-PB

r\

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - APROVAÇÃO

OBJETO; Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação dc costureiro industrial do vestuário, com
objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB.

1.0.DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1. l .0 referido Estudo Técnico Preliminar apresenta os trabalhos iniciais realizados, onde foi analisada a contratação pretendida,
ao final avaliada como viável, demonstrando os elementos e as indicações essências que servirão para embasar a elaboração do
Termo de Referência, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua
estrutura organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1 .Fica o Estudo Técnico Preliminar em tela aprovado nos termos como se apresenta.

Estudo Técnico Preliminar aprovado - Art. 6°, XX, da Lei 14.133/21 e art. 10, II, §2° do Decreto Municipal n" 032/2023:

"An. 6" Para osfins desta Lei, considera-se:

XX- estudo técnico preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que caracteriza
o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto básico a
serem elaborados caso se conclua pela viabilichde da contratação."

A elaboração dos estudos técnicos preliminares constitui a primeira etapa do planejamento de uma contratação - planejamento
preliminar - e servem para assegurar a sua viabilidade técnica bem como o tratamento de seu impacto ambiental.

Catolé do Rocha - PB, 21 de janeiro de 2025.

Lauro Adolfo Mala Serafim
Prefeito Constitucional

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 583E.D417.CC8F.A268.0CC2.3C15.9285.462D. 
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
SECRETARIA MUNICIPALDE ASSSISTÊNCIA SOCIAL

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

m

PREENCfflMENTO PELA ÁREA REOUISITANTE

1. ÁREA REOUISITANTE DA DEMANDA

ÁREA REOUISITANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Responsável pela demanda Janaina da Silva Diniz

Matrícula 10345

e-mail scmas^catoledorocha.pb.KOv.br

Telefone 83

2. IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

Objeto: Contratação junto ao SEN AI para promoção de curso de capacitação de costureiro industrial do vestuário, com
objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB.

jltem - Código - Descrição

1 - 0052592 - CURSO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL

DO VESTUÁRIO, 160H, CONTEMPLANDO 02
TURMAS COM ATÉ 20 PESSOAS (lOTALIZANDO
ATÉ 40 PESSOAS), SENDO UMA TURMA EM
GRATUIDADE, POR CONTA DA CONTRATADA.

OBJETIVO: Propiciar « desenvolvimento dosj
conhecimento teóricos e práticos necessários para a
atuação profissional na con£ecção.de.peças.em malhar, 4e
acordo com o perfil profissional requerido pelo mercado
de trabalho, .atendendo as normas e legislação .de
segurança e exigências da indústria têxtil, focando nas
novas tendências .do mercado. CXINUECIMENTOS:!

Nomenclaturas c representações do vestuário; tipos de
dftsanbns; Tipas de {vcdutas; Campnnente.s; Simbologia i
de lavagens c conservação; Matérias-primas; Máquinas e;
Equipamentos; Processo .produtivo; Documentação
técnica; Ficha técnica de criação; Desenvolvimento e

iprodução; Ordem de .produção; Ordem de corte;
jRepresentaçÕes; Fluxograma, organograma; layoute de
iprodução; gráficas; máquinas indastriaLs de castura;
costuras industriais. PRÉ-REQUISITOS: Idade mínima
de 16 anos; Escolaridade no mínimo o 6' ano completo do;
ensino fundamental.

Unidade i Quantidade
Vir. Unit.

Máximo
Vir. Total

Serviço

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
Ao cumprimentá-lo, sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Excelência, a instauração de processo de

inexigibilidade de licitação para contratação junto ao SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial para a
realização dc curso de capacitação para formação de costureiro industrial do vestuário, objetivando promover o
desenvolvimento econômico e social do Município de Catolé do Rocha-PB, incentivando e empreendedorismo e geração
de emprego e renda familiar, impactando econômica e socialmente na vida de famílias, principalmente as que enfrentam
situações em vulnerabilidade. O referido eontrato prever a capacitação de 40 (quarenta) pessoas, em 02 (duas) turmas,
priorizando um público constituído, em sua maior parte, de familias referenciadas pela Assistência Social, inseridas no
Cadastro Único, preferencialmente beneficiadas pelo Programa Bolsa Família, garantindo assim a inserção de
trabalhadores capacitados no mercado formal dc trabalho.

4. FORMA DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA
A contratação se procederá através da Dispensa, obedecendo na íntegra todos os preceitos legais da Lei

14.133/2021, art. 74, III, fe o Decreto Municipal n"032/2023.

5. RESULTADOS PRETENDIDOS

A Prefeitura Municipal, através da Secretaria Municipal de Assistência Social buscando sempre oferecer serviços
de qualidade, especialmente quando se trata em atender as demandas para cumprimento dos requisitos mínimos que os
Municípios necessitam ficar atentos para atender a todos os Munícipes, principalmente aqueles que se encontram em
vulnoabilidadc social, utilizando-se de parcerias com o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial, para oferecer aos

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 2DBD.556C.1BBB.A8A5.60A0.EFB4.BFB0.7801. 
Formalização de demanda. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:48. Responsável: Jorge B. da Silva.
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fESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSSISTÊNCIA SOCIAL

cidadãos catoieenses, cursos de capacitação para atender as demandas do setor industrial no segmento de costura, para
atender as inúmeras fábricas de confecções, moda íntima e bonelarias.

6. ALINHAMENTO ESTRATÉGICO

A pretensa contratação álinha-se também ao Planejamento Estratégico da Gestão Municipal e a Secretaria
Municipal de Assistência Social, buscando sempre atender as demandas e atendimento dos direitos humanos e das
legislações que regulamentam a questão burocrática em todas as Unidades Administrativas compreendidas dentro da
Edilidade Catoleense, caracterizado pelo foco na execução do planejamento estratégico de forma dinâmica, comprometida
e efetiva.

Catolé do Rocha-PB, 18 de março de 2024.

Jamína da Silva Diniz

Secretária Municipal de Assist. Social

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 2DBD.556C.1BBB.A8A5.60A0.EFB4.BFB0.7801. 
Formalização de demanda. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:48. Responsável: Jorge B. da Silva.
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MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUN. CEASSISTÊNCIA SOCIAL

Praça Sérgio Mala, 66, Centro, Catolé do Rocha/PB
CEP: 58804000 CNPJ; 03.067.562/0001-27

Sistema de Licitações, Compras e Contratos

Unidade Orçamentária: 02.008 - SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Solicitação de

Despesa

Pág,: ni

N°.Sol>C)teçâe: Date Bmssdo: Clessiircagáo:

2 21/01/2025 Serviço

Olijeto:

Processo:

13/2025'

Contratação junto ao SENAi para promoção de curso de capacitação de costureiro industriai do vestuário, com objetivo de
promover o desenvoivimento econômico e social no Municfpio de Catolé do Rocha-PB

Justificativa:

Ao cumprimentá-lo, sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Exceiéncia, a instauração de processo de inexigibilidade de
licitação para contratação junto ao SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem industriai para a reaiização de curso de
capacitação para formação de costureiro iivlustriai do vestuário, objetivando promover o desenvolvimento econômico e social

do Município de Catolé do Rocha-PB, incentivando e empreendedorismo e geração de emprego e renda familiar, impactando

rs«M(iômica e socialmente na vida de famflias, principalmertte as que enfrentam situações em vulnerabilidade. O referido

c ,-ato prever a capacitação de 40 (quarenta) pessoas, em 02 (duas) turmas, priorizando um pijbiico constituído, em sua

maior parte, de famílias referenciadas pela Assistência Social, inseridas no Cadastro Único, preferencialmente beneficiadas
pelo Programa Bolsa Família, garantindo assim a inserção de trabalhadores capacitados no mercado formai de trabalho

nem Descrição

0052592 CURSO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTUÁRIO,

160H, CONTEMPLANDO 02 TURMAS COM ATÉ 20 PESSOAS

fTOTALIZANDO ATÉ 40 PESSOAS), SENDO UMA TURMA EM

GRATUIDADE, POR CONTA DA CONTRATADA. OBJETIVO:

Propicisr o deeenvolvirTientCf tios conhecimento teóricos 'e

práticos necessários para a atuação profissional na

confecção de peças em malhar, de acordo com o perfil

profissiona] requerido pelo mercado de trabalho, atendendo

as normas e legislação de segurança e exigéndas da

indústria têxtil, focando nas novas tendãndas do mercado.

CONHECIMENTOS: Nomendaluras e representações do

vestuário; tipos de desenhos; Tipos da produtos;

Componentes; Slmbologla de lavagens e conservação;

MalóriaeiJhmes; Máquinas e Equipamentos; Processo

produtivo; Oocumenlação técnica; Ficha técnica de criação;

Desenvolvimento e produção; Ordem de produção; Ordem

de corte; Representações; Fluxograma, organograma;

layoute de produção; gráficos; máquinas Indusihals de

costura; cxjsturas Industriais. PRÉ-REQUISITOS: Idade mirúma

de 16 anos; Escolaridade no mínimo o 6° ano completo do

ensino'hmdsmentai.

Lote Qtd, Urid

1 Serviço

Vir. Unitário

36.000,00

Vir. Total

36.000.00

Valor Totd: 36.000,00

Jinirm-ila Stlvx DinU

090.633.204-42

SECRETARIA □£ ASSISTÊNCIA SOCIAL

Tcp Dmvn ConsuRona Lida. Emitido por João Patrício Vieira Alves

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 5F46.DCA4.EC2B.12E6.EFE5.4FC1.31DB.AA16. 
Justificativa de preço. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:48. Responsável: Jorge B. da Silva.

38

38



MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA

SECRETARIA MUN. CEASSISTÊNCIA SOCIAL

Praça Sérgio Mala, 66, Centro, Catolé do Rocha/PB
CEP: 58804000 CNPJ; 03.067.562/0001-27

Sistema de Licitações, Compras e Contratos

Unidade Orçamentária: 02.008 - SECRETARIA MUN. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Solicitação de

Despesa

Pág,: ni

N°.Sol>C)teçâe: Date Bmssdo: Clessiircagáo:

2 21/01/2025 Serviço

Olijeto:

Processo:

13/2025'

Contratação junto ao SENAi para promoção de curso de capacitação de costureiro industriai do vestuário, com objetivo de
promover o desenvoivimento econômico e social no Municfpio de Catolé do Rocha-PB

Justificativa:

Ao cumprimentá-lo, sirvo-me do presente para solicitar a Vossa Exceiéncia, a instauração de processo de inexigibilidade de
licitação para contratação junto ao SENAI - Serviço Nacional de Aprendizagem industriai para a reaiização de curso de
capacitação para formação de costureiro iivlustriai do vestuário, objetivando promover o desenvolvimento econômico e social

do Município de Catolé do Rocha-PB, incentivando e empreendedorismo e geração de emprego e renda familiar, impactando

rs«M(iômica e socialmente na vida de famflias, principalmertte as que enfrentam situações em vulnerabilidade. O referido

c ,-ato prever a capacitação de 40 (quarenta) pessoas, em 02 (duas) turmas, priorizando um pijbiico constituído, em sua

maior parte, de famílias referenciadas pela Assistência Social, inseridas no Cadastro Único, preferencialmente beneficiadas
pelo Programa Bolsa Família, garantindo assim a inserção de trabalhadores capacitados no mercado formai de trabalho

nem Descrição

0052592 CURSO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTUÁRIO,

160H, CONTEMPLANDO 02 TURMAS COM ATÉ 20 PESSOAS

fTOTALIZANDO ATÉ 40 PESSOAS), SENDO UMA TURMA EM

GRATUIDADE, POR CONTA DA CONTRATADA. OBJETIVO:

Propicisr o deeenvolvirTientCf tios conhecimento teóricos 'e

práticos necessários para a atuação profissional na

confecção de peças em malhar, de acordo com o perfil

profissiona] requerido pelo mercado de trabalho, atendendo

as normas e legislação de segurança e exigéndas da

indústria têxtil, focando nas novas tendãndas do mercado.

CONHECIMENTOS: Nomendaluras e representações do

vestuário; tipos de desenhos; Tipos da produtos;

Componentes; Slmbologla de lavagens e conservação;

MalóriaeiJhmes; Máquinas e Equipamentos; Processo

produtivo; Oocumenlação técnica; Ficha técnica de criação;

Desenvolvimento e produção; Ordem de produção; Ordem

de corte; Representações; Fluxograma, organograma;

layoute de produção; gráficos; máquinas Indusihals de

costura; cxjsturas Industriais. PRÉ-REQUISITOS: Idade mirúma

de 16 anos; Escolaridade no mínimo o 6° ano completo do

ensino'hmdsmentai.

Lote Qtd, Urid

1 Serviço

Vir. Unitário

36.000,00

Vir. Total

36.000.00

Valor Totd: 36.000,00

Jinirm-ila Stlvx DinU

090.633.204-42

SECRETARIA □£ ASSISTÊNCIA SOCIAL

Tcp Dmvn ConsuRona Lida. Emitido por João Patrício Vieira Alves

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 5F46.DCA4.EC2B.12E6.EFE5.4FC1.31DB.AA16. 
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ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇASCATOLÉ DO ROCHA

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

«CONTRATAÇÃO JUNTO AO SENAI PARA PROMOÇÃO DE CURSO DE
CAPACITAÇÃO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTUÁRIO, COM
OBJETIVO DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E
SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA-PB".

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para

execução do objeto relativo à contratação em tela, em conformidade com o disposto no
art. 105 daLein" 14.133/2021.

Recursos do Município de Catolé do Rocha: FPM/ICMS/FMAS E OUTROS

08.244.0020.

08.122.0020.

08.122.0020.

CREAS

08.122.0020.

08.244.0020,

IGDBF

08.244.0020.

08.244.0020.

339039.00-

339039.99-

2054 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSIST. SOCIAL
2093 - MANUTENÇÃO DO FMAS
2106 - MANUT. DO BL DA PROT. SOCIAL ESP. E MEDIA COMPL-

2108 - MANUT. BL DA PROT. SOCIAL BASICA

2380 - MANUT. DO BLOCO DA GESTÃO PROG. BOLSA FAMÍLIA -

2241 - MANUT. DO BLOCO DA GESTÃO SUAS- IGD SUAS

2312 - MANUT. PROG.APRIMORAMENTO DO GESTÃO DO SUAS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Catolé do Rocha - PB, 23 de janeiro de 2025

MARIA FRANCINETE-VIEIRA

Secretaria de Finanças

Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé do Rocha - Paraíba - CEP: 58884-000 -83 3441-1212
CNPJ: 09.067.562/0001-27 email: financa8@cato1edorocha.pb.gov.br

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: E2E9.5AB2.FD19.74C5.2E8B.D779.5F05.2756. 
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/03/2025 às 11:48:13 foi protocolizado o documento
sob o Nº 26333/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jorge Bandeira da Silva.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
Número da Licitação: 00003/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial da União
Data de Homologação: 07/02/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 25.000,00
Fontes de Recursos: Outros Recursos Vinculados à Assistência Social (669).
Objeto: Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação de costureiro industrial do vestuário,
com objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 25.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -
SENAI
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 03.775.588/0001-43
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim 72ac54949d1f05e0af7d512a7d9366f3

Autorização da autoridade competente Sim 6e9ded1d840617e92c29326a43e9dcc0

Estimativa da despesa Sim 09e2e95800dd59fd17be8c97143b770d

Estudo Técnico Preliminar Sim 583ed417cc8fa2680cc23c159285462d

Formalização de demanda Sim 2dbd556c1bbba8a560a0efb4bfb07801

Justificativa de preço Sim 5f46dca4ec2b12e6efe54fc131dbaa16

Justificativa para a escolha do contratado Sim 5f46dca4ec2b12e6efe54fc131dbaa16

Previsão Orçamentária Sim e2e95ab2fd1974c52e8bd7795f052756

Proposta 1 - Proposta e Anexos - SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI

Sim fa911726f911193dc6af7e5fc642f9da

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 1E36.6D34.0925.0893.E401.EBC0.2049.F7CC. 
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João Pessoa, 08 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CATOLÉ DO ROCHA-PB
DIRETORIA GERAL DE

UCITAÇÕES

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

INEXIGIBILIDADEn" 3/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 9/2025

CONTRATO N": 38/2025^0GL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO
ROCHA E SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI, PARA EXECUÇÃO DE
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO;

Pelo presente instnimento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha ■ Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé do
Rocha - PB. CNPJ n' 09.067.562/0001-27, neste ato representada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, Brasileiro, Casado, Agrônomo,
residente e domidiiado na Fazenda São Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n® 768.898.074-72, Carteira de Identidade
n® 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
SENAI - Rua Manoel Gonçalves Guimarães, 195, Andar 1 e 2, José Pinheiro, Campina Grande/PB, CEP: 58.407-363, CNPJ n®
03.775.588/0001-43, neste ato representado por Daniela Leal de Almeida Freire, Diretora Regional, residente e domiciliado na Rua Manoel
Gon^lves Guimarães, 195, Andar 1 e 2, José Pinheiro, Campina Grande/PB, CEP: 58.407-363, CPF n® 008.055.464-48, Carteira de
Identidade n' 2.024.841 2» Via SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÃUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n® 3/2025, processada nos termos da Lei Federal n® 14.133, de 1® de Abril de 2021,
Decreto Municipal n® 032/2023; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, ás quais os contratantes
estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÃUSUU SEGUNDA • DO OBJETO:

O presente contrato, tem por objeto: Contidmv<>u juniu au ocinmi para promoção oe curso oe capacitação
com objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB.

O serviço deverá ser executado irgorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentada
espraficações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação n» 3/2025 e instruções do Contratante, documentos esses
que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço unitário.

CLÃUSULA TERCEIRA • DO VALOR E PREÇOS:
Seq. Descrito

CURSO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTLrÂRIO, T60H,
CONTEMPLANDO 02 TURMAS COM ATÉ 20 PESSOAS (TOTALIZANDO
ATÉ 40 PESSOAS), SENDO UMA TURMA EM GRATUIDADE, POR CONTA
DA CONTRATADA. OBJETIVO: Propiciar o desenvolvimento dos
conhecimento teóricos e práticos necessários para a atuação profissional na;
confecção de peças em malhar, de acordo com o perfil profissional requerido j
pelo mercado de trabalho, atendendo as normas e legislação de segurança e
exigências da indústria têxtil, focando nas novas tendências do mercado.
CONHECIMENTOS: Nomenclaturas e representações do vestuário; tipos de
desenhos; Tipos de produtos; Componentes; Simbologia de lavagens e
conseivaçâo; Matérias-primas; Máquinas e Equipamentos; Processo
produtivo; Documentação técnica; Ficha técnica de criação; Desenvolvimento
e produção; Ordem de produção; Ordem de corte; Representações;
Fluxograma, organograma; layoute de produção; gráficos; máquinas
industriais de costura: costuras industriais. PRÉ-REOUlSITOS: Idade mínima
de 16 anos; Escolaridade no mínimo o 6° ano completo do ensino
fundamental.

Unidade Quantidade ! Valor Unitário i Valor Total

1
Serviço 01 i 25.000,00 25.000,00 i

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 25.000,00 (vinte e dnco mil reais)
Total do contrato em R$ 25.000,00
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CLÁUSUU QUARTA • DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRfTO - REAJUSTE:
Os preços contratados são fixos e âreajusláv^ no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigênda da contratação e mefiante «lüdtação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de
um ano, na mesma proporção da variação verificada no ÍPC^BGE acumulado, torr»ndo-se por base o mês do orçamento estimado,
exdushramente para as obri^ções iniciadas e concluídas após a oconênda da anuaEdade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do úRinro reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do imfioe de reajustanmnto, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela últnna
variação conhrada, liquidando a diferença ccrrespcndente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar
memórfe de cálculo referente ao reajustamento (te preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferições finais, o índice utilizado para reaju^ será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento ventia a ser extinto ou de qualquer fonna não possa nmis ser utilizado, será adotado, em
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão l^al quanto ao índice subkluto. as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de tenno aditivo.

O registro da variação do valor contratual para efzer etce ao reayuste de preços poderá realizado por ^ples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabdecimento do equflibrto econônúco-financeiro, quando for o caso, será de até um mês, contado
da data do fomedmento da documentação comprobatóría do efto ímprevisivel ou previsível de conseqüência incalculável, observadas as
disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA • DA DOTAÇÃO:
As despesas conerão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos Ordinários: FPM/ICMS/FMAS e Outros;

08.244.00202054 - Manutenção dos Serviços da Assistência Sodal;
08.122.00202093 - Manutenção do FMAS;
08.122.0020.2106 - Manut. do BL da Proteção Social Esp. e Média CompI- CREAS;
08.122.00202108 - Manut do BL da Protelo Social B^ca;
08.244.00202380 - Manut do BL da Gestão Prog. Bofea ffemíBa - IGOBF;
08.244.00202241 - Manut do BL da Gestão SUAS - IGD SUAS;
08.244.00202312 - fifenut do Prog. Aprimoramento do Gestão SUAS;
339039.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ
339039.99 • Outros Serviços de Terceiros - PJ.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regulare em observância às ncrm^ e procedimentos adotadcs pelo Contratante, bem como
as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133Q1; da segiwite maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de

CLÁUSULA SÉTIMA. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de condusão do objeto ora contratado, que admitem pronogação nas condições e
hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão ccmsiderados da assinatura do Contrato:
a - Prazo de Execução: 06 (seis) meses;
b - Local da Executo: O curso deverá s^ ministrado no Município, oferecendo todo maquinário necessário.
A vigênda do presente contrato será determinada: até o final (Ío exercido financeiro de 2025, considerada da data de sua assinatura; podendo
ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas dáusufes do presente contrato;
b - Propordonar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do senriço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer inegularidade encontrada quanto à quafidade do senriço, exercendo a mais ampla e completa
fiscalização, o que não exime o Ctentratado de suas respcmsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e iFscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma vigente, ou pelos
respectivos substitutos, especialmente para coordenar as athrídadfô reladonadas à fiscafização e acompanhar e fiscalizar a sua execução,
respectivamente, permitida a contratação de terodros para assst&icia e subsidio da fiscalização com informações pertinentes a essa
atribuição;
e - Obsenrar, em compatibiGdade com o obj^ deste contrato, as di^xisições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSUU NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o senriço descrito na dáusula corre^xxidente do presatte contrato, dentro dos melhores parâmetros de qualidade
estabelecidos para o ramo de ath^de relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos e^ípulados;
b - ResponsabOizar-se por todos os ônus e obrigações concemmites à l^^ação fecal, civ3, tributária e trabalhista, bem como por todas as
despesas e compromissos assumidos, a qualquer Utulo, paante seus fismecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;
c • Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente integralmmite em todos
os seus atos;

d - Pennitir e facilitar a fiscafização do Contratante devendo prestar os infonnes e esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pehs danos causados drotamente ao Conbatanie ou a lercmros, decomntas da sua culpa ou (Mo na execução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa re^rcnsatrifidade a fiscafização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
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f - Não ceder, transferir ou suticontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida auto
expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compalibiGdade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no respectivo processo lidtatório, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com defidêncQ, para reabilitado da Previdência Social (mj para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas em outras normas es^recíficas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que soGotado pelo
Contratante, deverá comprovar o cumprimento d^sa reserva de cargrs, com a indicação dos empregados que preencherem as referidas
vagas;

i - Observar, em compatibiEdade com o objeto deste contrato, as di^x^ições (te Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.
j - Oferecer maquinas e equipamentos necessários para a execução dos cursos, bem como efetuar as entregas dos certificados
aos participantes.

CLÃUSUU DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devte justiiicatjva, um1at«atotaite pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e
condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua exibição, fom^lmente motívaito nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla
defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unílaterato a que se refere o inciso I, do caput do Art 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acrêsdmos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o resp^divo Emite fixado no /trL 125, do mesmo diploma
legal, do valor ínidal atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o Emite estabelecido, salvo as supressões
resultante de acordo celebrado entre os contratante.

CLÃUSULA DÉCIMA PRIMEIRA • DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições
para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, confbnne o caso, às disposições do Art 140, da Lei 14.133/21.
Por se tratar de serviço, a assinatura do tenno detalhado de recebimento provisório, se dará pelas parte, quando verificado o cumprimento
das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do tenno detalhado de recebimento
definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas a|te o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento
das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÃUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENAUDADES:

O licitante ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações
previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguinte sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à
inexecução paroal do contrato, quando não se justificar a imposção de poialidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco
por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez
por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações atlrrunistrativas previstas no referido ArL 155; d - imjteímento de licitar e
contatar no âmbito da Administração Pública direta e írxfireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos índsos II, III, IV, V, VI e VII do caput do ref^o Ait 155, quando não se justificar
a imposção de penalidade mais grave; e - de(daraçâo de inidaieidade para Gcitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os ente federativos, pelo prazo de cinco anos, apScada ao responsávd pelas infrações admirústrativas previstas nos incisos
VIII, IX, X XI e XII do caput do referido ArL 155, bem como pete íniraçõfô admmislTativas previste nos incisos II, III, IV, V, VI e Vil do caput
do mesmo artigo que justifiquem a imposção de penafidade mte grave que a sanção r^erida no § 4" do referido ArL 156; f - aplicação

^ cumulada de outras sanções previste na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou irvdenízação devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente
descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros mcratóríos de 1% (um por cento) ao
mês, ou, quando for o caso, cobrado judíciaimente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos d^ mstramento, e desde que o Contratado não t^ha concomdo de alguma
forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data Emite fixada para o pagamento até a data correspondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, asam apurado: I = (TX 100) 365, sendo
TX = percentual do IPCA-BGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua efita, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o
substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer fomria não possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser detominado pela etgislação então em vigor.

CLÃUSUU DÉCIMA QUARTA • DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES Ã LGPO:
a - As partes contratante deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais
LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utirizados para as linaEdades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os
princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer cfedo obtido, fora das h^teses pennitídas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
decorrente da LGPD.
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e - O Contratante deverá ser inforniado, no prazo de dnco dias úteis sobre todos os contratos de suboperacão firmados ou que venHãfiia
ser celebrados pelo Contratado.

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontralados o cumprimento dos deveras da presente cláusula, permanecendo
integralmente responsável por garantir sua observância.

g - O Coiitratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais
pedidos de comprovação formulados.

h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
U Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do Art. 16, ambos
da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de
obngações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
1 - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, confomie Art. 37,
da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujejto a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autondade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados ANPD, por meio de opiniões técnicas ou recomendações
editadas na forma da LGPD. '

CLÁUSUU DÉCIMA QUINTA ■ DO FORO;

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Catolé do Rocha.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Catolé do Rocha - PB, 07 de fevereiro de 2025.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

LAURO ADOLFO IVIAIA Assinado defonna digital por
SERAFIM:7688980747

2 Ditdt»; 2025.02.10 IS'.04:47O3W

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
PREFEITO

CPF:768.898.074-72

OfH 5'DD

PELO CONTRATADO

DANIELALEALDE Assln«do de forma digctsl por
Al MPinA DANiaALEALOEALMEIDA
MLMCIUA FRElRE0aS0554644ô
FREIRE;00805S46448 d>iím:M25jo2.io ii.<x):i7 4jw

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI
Daniela Leal de Almeida Freire - Portaria 04/2024
CPF: 008.055.464-48
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GABINETE DO

PORTARIA N° 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agastn de 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafím, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.i4.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n". 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Ali, 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n°l 0.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em II de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

IVaça .Sérgio Maia. n"66 - Centro - Catolé do Rocha/PU
CNPJ n° l)y.tl67.S62/(ttM)l-27 - ContaIo.s: (W) 3441-12112 c
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CATOLÉ DO ROCHA-PB. SABADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - NS 3568 - PARTE 1

Art. 4° - Designar, a Sra LIGIANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOAO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para

compor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem iodas as funções inerentes ao seu cargo

•Art. 5» - A Comissão de Licitação, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria sào designados em razão de atribuições
especíRcas. em observância as disposições da Lei Federal n°.
8 666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n®. 10 520/2002 e
suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com exercício
enquanto durar a sua vigência

Art. 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
designados como sut>stitutos um do outro, quando necessário, ttem
como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
os demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,

ficando obngatõria a sua designação em ata.

Art. 7° - Esta portada entrará em vigor na data de sua publicação,
reíroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publlque-se. Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito fi^unicipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA. 0 Sr.
Lauro .Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licita^es e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°
032 de 26 de julho de 2023. que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB. conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE

Art 1° - Nomear para exercer o oargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado

Art. 2® - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições específicas, que se aplicam também em
oljservância as disposições da Lei Federal n® 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n® 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n»10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua
vigência.

Art. 3® - Esta portana entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n' 14 133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n®.
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rccha/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE.

/Vt 1® • Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. RJATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

.Art 2® - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atnbuições especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n° 10.520/2002 e suas alterações e do
Deaeto n°10.024/2019, com exercido enquanto durar a sua

vigência.

Art 3° - Esta portana entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federai e a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o disposto no inciso II. do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do Art 73, da
Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO as LC. Municipal n®.004/2021, de 03 de
novembro de 2021; LC. Municipal n°.005/2022, de 31 de janeiro de
2022; LC Municipal n®.007/2022, de 02 de março de 2022; LC.
Municipal n° 009/2022, de 18 de maio de 2022, LC. Municipal
n®.011/2022. de 03 de agosto de 2022; LC Municipal n® 012/2022.
de 11 de outubro de 2022: I C Municipal n° 013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC Municipal n®.015/2022. de 10 de novembro de
2022; LC. Municipal n®.016/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC
Municipal n° .003, de 14 do julho de 2023,
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n® 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n®. 019, de 10 de maio de
2023. a ordem de classificação final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023;
CONSIDERiANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Municipal;

RESOLVE:

Art 1® - Momeor. o Sra. ALANA TALUINE OE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha-PB. para integrar o quadro

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 811A.15FB.9C48.77A3.D584.85AD.D22C.7904. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.
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GABINETE DO
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PORTARIA N° 172/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

ü PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.l4.l33, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos)c ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas c os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB. conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

Art. 1" - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. .NAT.AN PEREIR.A DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2" - O Fi.scal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em ra/ão de atribuições espccínca.s. que .sc

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 c suas alterações, da Lei

Federal n". 10.520/2002 e suas alterações c do Decreto n° 10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigencta.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 1 i de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeilo Constitucional

("raça Sírui» Maia. n°66 -■ Cenlro - Calolé do KiKha/PH
CNPJ «"(WtV,? S62/t)(Hn-?7 fonlalo< (RI) 7441-1203 c !.■

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 811A.15FB.9C48.77A3.D584.85AD.D22C.7904. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.
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CATOLÉ 00 ROCHA-PB, SÁBADO - 12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - N» 3S68 - PARTE 1

AM 4^ - Designar, a Sra. LIGIANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOÃO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para
compor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

Ar!, 5° ■ .A Comissão de Lictaçáo, o Pregoerro e a Equipe de °reqáo
de que trata osta portaria são designados em raião de atnlxiiçóes
c3pccif<cas, c~! cbservàr.ciâ as disposições da Lei -^cdcral
0 566/1993 e suas alterações, da Lei Federal n" 10 520/2002 e

scas alterações e iro Decreto n^lO.024/2019. com exarcian
enquanto ourar a sua vigência.

An 6" - O Presirienie da CPL e Preqoeiro Oficial porierán ser

designados como substitutos um do outro, guando necossário. bem

como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
nr '.lem.ais em ambas as com-ssõas, confomre a '^ecesstriarie,

Ficando obiigalóiia a sua designação cm ata.

An, 7' - Eiilri (H)rt,ina enirará em vigor na data de sua publicação,
rctroagindo seus efeitos á data de 01 de agosto de 2023.

Publigue-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete irn Prefeito Munír.ipa! de Catolé do Rocha — PR, em 11 de
aqoslo de 2023.

LAURO ADOLFO VAIA SERAFIf.l

Prefeito Consliluconal

PORTARIA N" 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N' 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr

Lâuro Ariolío Maia Serafim, ro uso de suas atnbuições legacs.
especialmcnlc no que Itie confere a Constituição Federal o a Lei
0*31-103 do Vunicipic e aind.n em cbsen.'intri.i ao disposto r-n Lm
Federal nM-l 133. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Licilaçóe.s e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto fvlunlcipal n'

032 de 26 üa ;ulbo de 2023, que regulamenta as licitações pubbcas
o os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do RocIta/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 16 e seus anexos;

RESOLVE

An 1* - Nomear para exercer o cargo em comissão dn Gestor de
Ccritralos du Muiccipio de CaLjlé do Rouba - PB. cüiii lotaçao r'3
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe Iodas as
lunçoes inerentes ao cargo ora ocupado.

An 2" - O Gestor de Contratos de oue trata esta pcdana e nomeado
em razão da atnbuições especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n' 8.666/1993 e suas
■aH«-í>rAí>« ííq I Pâ/^oroj m o cti-ac o

Decreto n= 10 024/2019.

vigéiica.
com exercido enquanto durar a sua

Art. 3^ - Esta portaria entrará em vigor na data de sua pub!ic<)ção.
rctroagindo seus efeitos á data de 01 de agosto de 2023

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

O PREFEITO CONSTiruCIONAL DE CAIGLE üü ROCHA, o Sr.

Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atnbuições legais,
especialmente no oue Itie confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Muntcipto e amda em observànca ao d'sposlo na Lei
Federal n* 14 133. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Licitações e

Contrates Adm-nist-ativcs) c ao disposto no Dccrctc Municipal r\
032 de 26 de julho de 2023. que regulamenta as licitações oúbl cas
e os contratos administrativos no àmbitn dos órgãos e entid.ades da
Administ.'ação Puolica direta, autarquica o funoacional vincuíaaos ao
Poder Execubvo AJumcipal do Catolé do Rocfia PB. conforme consta
nas Artiqos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

A*! l-r . Nlp-Tioar par-i pynfy-p* (-) ra*go orn romissão de Fistal de
Contratos do fvlunicipio de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Muniapal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que u mesmu (lesempeiihe Iodas as

funções incíentes ao cargo ora ocupado

Art. 2" - O Fiscal de Contratos de que trata esta portana é nomeado
em ra7ão de atribuições específicas, que se aplicam também em
iibvMrvãrvüa as disposições da lei Federal n° 8 666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n° 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n"'10 024/2019. com exercido enquanto durar a sua

v.yênuia.

Art. 3' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
rttreayngo seus efeitos a data de L" de agosto oe 2023.

PubI eue-se Reçistre-se c Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal do Catolé do Rocha - PB. em 11 de
vi'*

i-AURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constituciona'

PORTARIA N° 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de sijas atribuições legais, esperialmenle no gire lhe eriefere a
Ccnstílurção Federal e a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERAtÇDO u cispostu no eiciso II. do artigo 57. da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do An 73. da
Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO 3S LC, f.lunicipal rr.UU47U21, de 03 dc-
novembro de 2021: LC Municipal n" 005/2022, de 31 de janeiro de

2022: LC. Wunicoal n' 007.2(122, de O? de m.arço de 2022: LC.
Municipal n 0092022. do 18 de maio de 2022: LC. Muniapal
n" 011/2022. de 03 de agostu de 2022. LC. Municipal n' G12.'2022,

Hn II He eulube? de 2022 C i,''jn'C'p?! n'0*3'20?2 2^ tfe
outubro de 2022: LC. Municipal n .015/2022. de 10 de novembro de

2022; LC Municipal n" 016/2022. de 12 de dezembro de 2022 e LC

Municipal n .033, ue t-í dejulhu de 2023.
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
elelivo da Prefeitura Muniapal de Catolé da Rocha-PB.
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 019, de 10 de maio de
2023. a ordem de classificação final dos candidatos e o Edrial de
Convocação n° 001/2023.
CONSIDEITANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, peba necessidade dc Sen.-iço Públr.n Municipal

R E S O 1. V E

Art 1- ■ .Nurntiuí. a Ora. ALANA fALLINE OE SOU3A ROCHA,

aprovado (a) no concurso pubfco 001/2022 realizado pela Prefeilura

Municipal de Catolé do Rocha-PB, parn mlegrar o quadro

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 811A.15FB.9C48.77A3.D584.85AD.D22C.7904. 
Designação da fiscalização técnica do contrato. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.
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P o E OP.A4MU NIÇI a. A'L'

CATOLÉ DO ROCHA PB
DIRETORIA GERAL DE

UCITAÇÕES

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação de
costureiro industrial do vestuário, com objetivo de promover o desenvolvimento econômico
e social no Município de Catolé do Roctia-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Inexigibilídade n'
3/202S. DOTAÇAO: FPM/ICMS/FMAS e Outros; 08.244.0020.2054 - Manutenção dos
Serviços da Assistência Social; 08.122.0020.2093 - Manutenção do FMAS;
08.122.0020.2106 - Manut. do BL da Proteção Social Esp. e Média CompI- CREAS;
08.122.0020.2108 - Manut do BL da Proteção Social Básica; 08.244.0020.2380 - Manut.
do BL da Gestão Prog. Bolsa Família - IGDBF; 08.244.0020.2241 - Manut. do BL da
Gestão SUAS - IGD SUAS; 08.244.0020.2312 - Manut do Prog. Aprimoramento do
Gestão SUAS; 339039.00 - Outros Serviços de Terceiros - PJ; 339039.99 - Outros
Serviços de Terceiros - PJ. Vigência até 31/12/2025. PARTES CONTRATANTES:
Prefeitura Municipal de Catolé do Roctia e: CT N" 38/2025 - 07/02/2025 - SERVIÇO
NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI - R$ 25.000,00.

Catolé do Rodia-PB, 10 de fevereiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

PUBLICAR: DOU, DOE. DOM e PNCP.

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 329E.73B5.3F42.1570.DA6B.D94D.B25A.DA7C. 
Comprovante de publicidade. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO - seção 3 ISSN 1677-7069 N» 29, terça-feira, 11 de fevereiro de 21

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS

AVISO DE UCTTAÇAO
CONCORRCNOA ElETRÔNICA N* 1/202S

Toma público que fará reabtar através do Agente de Contratação e Equipe de
Apoio, sediada na Avenida Covernador loao Agripino Fitho. 20 • Antônio leite ftolim -
Cachoeira dos índios - P6, por meto do site wvMw.portaldecampra$publicas.com.br, tieitação
modalidade Concorrência Eletrônica, do tipo menor preço, para: CONTfUTAÇÃO DE
EMPRESA PARA EXECUÇÃO OE OBRAS E ENGENHARIA VISANDO A PAVIMENTA^ EM
PARALEIEPÍPEDO E SINAUZAÇAO HORIZONTAL E VERTiCAl DA ESTRADA VIONAL DO
CRUZEIRO . DISTRITO DE BAIXA GRANDE • ZONA RURAL DE CACHOEIRA DOS ÍNDIOS •
CONVCnio 96S916 E OPERAÇÃO 10967&4-29. CELEBRADO ENTRE O MINISTÉRIO DA
INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL £ A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CACHOEIRADOSÍNDIOS• PB, CONFORMEPROJETOBÁSICOAPROVADO.Aberturada sessão
pública: 09:00 horas do dia 04 de fevereiro de 2025. Início da fase de lances: 09:10 horas
do dia 04 de fevereiro de 202S. Referência: horário de Brasília - DF. Fica remarcada a seção

para Abertura da sessão pública: 09:00 horas do dia 17 de fevereiro de 2025. Início da fase
de lances: 09:10 horas do dia 17 de fevereiro de 2025. Referência: horário de Brasília - D

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n^ 14.139/21; Lei
Contplementarn' 123/06; InstruçãoNormativa n' 73 SEGES/ME/22;e legislaçãopertinente,
consideradas as alterações posteriores das referidas normas, informações: das 08:00 as
12:00 horas dos dias úteis, rvo endereço supracitado. Telefone: (083) (083) 99918*1772. £•
mail: cpicachoeiradostndioSigmail.com. Edital: hnp://www.cachoeiradosirK{ios.pb.gov.br/:
www.tce.pb.gov.br; www.po^decompraspubIlcas.ccm.bí;www.gov.br/pncp.

Cachoeira dos índios * PB, 17 de janeiro de 2025.
MÁRCIO GOMES DE MENESES

Agente de contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CACIMBA DE DENTRO

AVISO DE UOTAÇÃO
PREGÃO EIETRÔNICD N» 3/2025

Torna público que fará realizar através da Pregoeira oncial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Capitão Pedro Moreira. IS • Centro • Cacimba de Dentro • râ. por meio do
site www.portaldecompraspubiicas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço, visando formar Sistema de Registro de Preços objetivando contratações
futuras, para; SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO OE PNEUS,
CÂMARAS DE AR E PROTETORES • PRODUTOS NACIONAIS DE 1> UNHA • PARA A FROTA

VEICULAR DO MUNICÍPIO DE CADMBA OE DENTRO/PB. EXERCÍOO OE 2025. Abertura da
sessão pública;08:30 horas do dia 24 de Fevereirode 202S. Início da fase de lances: para
ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília • OF. Recursos:
previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal 14.133/21; Lei
Complementar n^ 123/D6; Decreto Federal n« 11.462/23; Instrução Normativa n" 73
SEGESÃ^£/22; e legisU^o pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas
normas. Informações: das 08HX) as 12HX} horas dos dias úteis, rto endereço supracitado.
Telefone: (83) 3379104S. E-mail: cplcacimbadedentro9gmail.com. Edital:
www.tce.pb.gGV.br;www.partaIdecompraspublicas.com.br;www.gov.br/pncp.

Cacimba de Dentro * PB. 10 dc fevereiro de 2025.
GLÃUOA KAUNE ALVES OA FONSECA

Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

EXTRATO DE RESOSAO

Instrumento: Termo De Rescisão Amigável Do Contrato N^ 16286/2024. Partes: Secretaria
Municipal De Saúde De Campina Grande E Larissa Carvalho Pereira Buriti. Objeto: O
Contratado Prestará Aos Habitantes Oo Munlopio De Campina Grande 'Pb. Serviços Na
Área De Saúde Pública Para Atendimento Oe U^ência E Emergência, De Forma
Complementar,Em RegimeDe AtendimentosAmbulatohais,Cruzas,PareceresMédicos.
Plantões Presenciais E/Ou Sobreaviso. Visitas Clínicas Para Pessoa Física E Jurídica Nas

Zonas Urbana £ Rural Do Município De Campina Grande • Pb. Fundamentação Legal: Art.
138. ii, Oa lei N*. 14.133/2021. Licitação/Modalidade: Inexigibilidade De licitação
1608S/2024. Data Da Assinatura: 07/02/2025.

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Instrumento: Termo Aditivo 002 Ao Contrato Nt 16030/2024/Sms/Pmcg Oriundo Da
Adesão À Ata De Registro Oc Preços N? 16016/2C23/Sms/Fms/Pn^. Partes: Sms/Pmcg E
Rildo Cavalcanti Fernandes Júnior. Objeto Contratual: Aquisição De Materiais De
Construção, Para Atender As Necessidades Da Prefeitura Munidpat De Campina Grande,
Estado Da Paraíba. Objeto Do Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual Perfodo (Até
07/02/2026) E Igual Valor (RS 249.249.00). Fundamentação: Artigo S7, 11. Oa Lei N».
8 666/93. Funcional Prcgramática; 10.301.1015.2116. Elemento Da Despesa: 3390.30.
Fontes Oe Recursos: 1S001G02. Signatários: Carlos Marques Dunga Júnior E Rildo Cavalcanti
Fernandes Júnior. Data Oa Assinatura: 07/02/2025.

EXTRATO DE HRMO ADITIVO

Instrumento; Termo Aditivo N* 002 Ao Contrato Nf 16031/2024/Sms/Pmcg Oriundo Oa
Adesão À Ata De Re^ro De Preços N^ 16017/2023/Sms/Fms/Pmcg. Partes: Sms/Pmcg E
Rejane Dalva Da Silva Japiassu. Objeto Contratual:Adesão Oe Ata De Registro De Preço Srp
042/2023 • Ata C • Secretaria Oe Administração(Sad) Da Cidade De Campina Grande * Pb.
Para Aquisição De Materiais Oe Construção,Para Atender As NecessidadesDa Prefeitura
Municipal De Campina Grande. Objeto Do Aditivo: Prorrogação Contratual Por Igual
Período (Até 08/02/2026) E igual Valor (RS 374.645,30). Fundamenução: Artigo 57. li. Da
Lei Ne. 8.666/93. Funcional Programátcca: 10.301.1015.2116. Elemento Oa Despesa:
339CL30. Fontes De Recursos: 15001002. Signatários; Carfos Marques Dunga Júnior E
Rejane Dalva Da Silva Japiassu. Data Da Assinatura; 07/02/2025.

PREFEITURA MUNICIPAL OE CASSERENGUE

AVISO DC UOTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nt 6/2025

Torna público que íará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua; Durval da Costa lira, 343 • Centro • Casserengue • PB. por meio do site
www.portaldecompr3Spubt(cas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
mertor preço, para: Aquisição de gêneros alímentccíos para as secretarias da administração
e ao Fundo Municipal de saúde do município de Casserengue/P8. para o exercício de 2025.
Abertura da sessão pública: 08:30 horas do dia 24 de Fevereiro de 2025. Início da fase de
lances: 08:31 horas do dia 24 de Fevereiro de 202S. Referénda; horário de Brasília • OF.

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n> 14.133/21; Lei
Complementar n* 123/06; Instrução Normativa n* 73 SE6EVME/22; e legislação
pertinente, comideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das
OdKN) as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (B3) 3634*1141. E-
mail: ücitacaocasserenguc^hotmail.com. Edital: http://www.casserenguc.pb.gov.br/;
www.tce.pb.gov.br; vinww.portatdeccmpraspublÍcas.com.br.

AVISO DE UOTAÇÃO
PREGAO EinRÔNlCO N« 9/2025

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Ofidal e Equipe de Apoio,
sediada na Rua: Durval da Costa Ura, 343 - Centro • Casserengue • PB. por meio do ^e
www.portdldecompraspubtica$.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço, para: Aquisições Parceladas de Materiais de Construção diversos para melhor
atender as necessidades da Administração Municipal e ao Fundo Municipal de Saide
exercicto 202S.Aberturada sessãopública: OdáXJ horas do dia 28 de Fevereirode 2025. tnitio
da fase de lances: 08:01 horas do dia 28 de Fevereiro de 2025. Referência; horário de Brasília

• DF. Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal n^ 14.133/21;
Lei Complementar n' 123/06; Instrução Normativa 73 SEGES/ME/22; e le^slação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das
O&OO as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço«ipracrtado.Telefone: (83) 36341141. E-
mail: (ttitacdccasserengue9hotmail.com. Edital: http-y/www.cas&erer^e.pbgov.br/;
www.tce.pb.goy.bí; www.portaldecompraspublicas.com.br.

Casserengue • PB, 10 de fevereiro de 2025.
MATHEUS ROCHA DUARTE

AVtSO OE UOTAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO Ni 10/2025

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua: Durval da Costa Lira, 343 - Centro • Casserengue• PB. por melo do site
www.portaldecompraspubltcasxom.br, ticítaçlo modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
merwr preço, para: Aquisições parceladas de materiais elétricos destinados a atender as
necessidades das secretarias municipais e ao Fundo Municipal de saúde, bem como o setor
de iluminado pública deste Município de Casserengue exercido 2025. Abertura da sessão
pública: 10:00 horas do dia 28 de Fevereiro de 202S. Início da fase de lances: 10:01 horas
do dia 28 de Fevereiro de 2025. Referência: horário de Brasília • DF. Recursos: previstos no
orçamento vigente. Fundamento legal: Lei Federal ni 14.133/21; Lei Complementar ni
123/06; Instru^o Normativa rfi 73 SEGES/ME/22; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas. Informares: das 08:00 as 12:00 horas dos
dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3634*1141. E-nrtall:
llCftac30casserengue9hotmâil.com. Edital: http://www.casscrenguepb.gov.br/;
www.tce.pb.gov.br;www.portaldecompraspubIicas.com.br.

Casserengue • PB. 10 de fevereiro de 2025.
MATHEUS ROCHA DUARTE

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

AVISO DE UOTAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N> 7/2025

Torna público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio,
sediada na Rua Durval da Costa Lira, S/N • Centro • Casserengue • PB, por meio do site
www.portaldecompraspubitcas.cGm.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço, para: AQUISIÇÕES PARCELADAS OE MEDICAMENTOS BÁSICOS DIVERSOS E
PSICOTRÕPICOS (RENAME), QUE TEM COMO OBJETIVO ATENDER AO PROGRAMA FARMÁCIA
BÁSIA E AS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNiaPIO OE CASSERENGUE PARA O EXERCÍCIO DE
202S. Abertura da sessão pública; 10:30 horas do dia 24 de Fevereiro de 202S. Início da fase
de lances: 20:31 horas do dia 24 de Fevereiro de 202S. Referência: horário de Brasília • DF.

Recursos: previstos no orçamento vigente. Fundamento legal; lei Federal n* 14.133/21; Lei
Complementar n* 123/06; Instrução Normativa n^ 73 SEGES/ME/22; e legislação pertírtente.
consideradas as alterações posteriores das referidas normas. Informações: das 08KX] as
12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Telefone: (83) 3634*1104. E*mail:
Iicítacdocdsserengue9hotmaii.com. Edital: http://www.cas$erengue.pb.gov.far/;
www.tce.pb.gov.br;www.porta(decompraspubJícas.com.br.

Casserengue • P6. 10 de fevereiro de 2025.
MATHEUS ROCHA DUARTE

AVISO DE UOTAÇAO
PREGÃO ELETRÔNICO N« 8/2025

Toma público que fará realizar através do Pregoeiro Oficial c Equipe de Apoio,
sediada na Rua Durval da Costa Ura, S/N • Centro • Casserengue • PB, por meio do site
www.portaldecompraspubllcas.com.br, licitação modalidade Pregão Eletrônico, do tipo
menor preço, para: Aquisições Parceladas de Materiais Médicos Hospitalares destinados a
atender ãs necess^des assistencíals das UC^ deste Município no exercício 202S. Abertura
da sessão pútiilca: 08:30 horas do dia 26 de Fevereiro de 2025. Início da fase de lances:
08:31 horas do dia 26 de Fevereiro de 2025. Referência: horário de Brasília • OF. Recursos:

previstos no orçamento vigente. Fundamento (egal: Lei Federal 14.133/21; Lei
Complementar n" 123/06; Instrução Normativa n* 73 SECES/ME/22; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, informações: das
08:00 as 12:00 horas dos dias úteis, no endereço supracitado. Tetefcne: (83) 3634*1104. E*
mail: t{títdcaocasserengue9hotm3il.com. Edital: htlpV/wwwcasserenguepb-gov.tir/;
www.tCG.pb.gov.br;www.portaldecompraspub(jcas.com.br.

Casserengue • PB. 10 de fevereiro dc 202S.
MATHEUS ROCHA DUARTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE CATOLÉ DO ROCHA

EXTRATO DE OGIORAFO

OBJETO; Contrataç^ junto ao SENAI para promoção de curso de capacitado de costureiro
^ustrial do vestuário, com ob^tivo oe promover o desenvolvimento econômico e social no
Município de Catdé do Rocha*P8. FUNDAMENTO LEGAL tncx^^rdade n» 3/2025. DOTAÇÃO:
FPMACMS^MAS e Outros; 08.244.0020.2054 • Manutenção dos Serviços da Assistência Social;
08.122.0020.2093 • Manutenção do FMAS; 08.122.0020.2106 • Manut. do BL da Proteção
Social Esp. e Média COmpI* CREAS; 08.122.0020.2108 • Manut do BL da Proteção Social Básica;
08.244.0020 23^ - Manut. do BL da Gestão Prog. Bolsa Família • IGDBF; 08.244.0020.2241 -
Manut. do BL da Gestão SUAS * IGD SUAS; 08.244X1020.2312 • Manut. do Prog. Aprimoramento
do Gestão SUAS; 339039.00 • Outros Servia de Terceiros • PJ; 339039.99 - Outros Serwços de
Terceiros • PJ. Vigência até 31/12/202S. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de
Catolé do Rocha e: a N« 38/2025 * 07/02/2025 • SERVIÇO NAQONAl OE APRENDIZAGEM
INDUSTRIAL SENAI - R$ 25.000.00.

AVISO

PREGÃO EinRÔNtCO Nt 4/2025

Julgamento de Recurso Processo Administrativo N* <M/202S Pregão Eletrônico nt 4/2025.
OBJETO: Aquisição de gêneros alimentícios para merenda escolar do ensino regular,
creches, educação de jovens e adultos deste Município, para o exercictofinanceiro 2025.

O Munidpto de Catolé do Rccha-PB faz saber aos interessados a decisão do
recurso interposto peta empresa A&L Comércio de Alimentos Uda. CNPJ n*
36.886.818/0001*09.

O Exceientissimc Senhor Prefeito em consonância com o parecer da
Controladoria Geral do Município e a decisão da Pregoeira recebe o recurso, tendo em
vista sua tempestividade e preenchido os requisitos de admissibilidade para no Mérito,
NEGAR PROVIMENTO e JULGAR IMPROCEDENTE o recurso mterposto pela AftL Ccmérdo
de Alimentos Uda. CNPJ nt 36.886.818/0001*09, em sua totalidade, uma vez que as
argumentações apresentadas pela recorrente não foram convincentes e não apresentaram
argumentos legais capazes de levar a Administração Pública Municipal a revogar o ato da
Pregoeira no processo. O teor do julgamento, encontram-se à disposição dos licitantes e
demais interessados para cônsul^, na sede da PMCR.

Casserengue • PB. 10 de fevereiro de 202S.
MATHEUS ROCHA DUARTE

Cttt ed(um«nt« |Md* Mf ne «ntffr»(o ctetrâmco
h»»//«rw«:fi.Cawbr/9in*oV<ta«^MnA OSSONJSOZttOOZIS ■0-

Catolé do Rocha * PB. 10 de fevereiro de 2025.
LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

OocunwRte «uiroto cowtonn» r>* Z.ZOOZ ó» Z4/03/Z001.

qw* Mihri • Wrantrvttf* U» ChMVt WbO«»

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 329E.73B5.3F42.1570.DA6B.D94D.B25A.DA7C. 
Comprovante de publicidade. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.
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JoãoPessoa-Terça-feira,11deFevereirode2025DiárioOficial

LeiFederaln*14.133/21;I.eiCdaptancntafd*1234)6;EoslrecâoNdrnmiviO*73$iiG£S/ME/22;c
tegUUçSopatÍBcste»constderadttasalteraçõespostenonsotrefoitooonnas.laiuimjçues:ot
08:00as12:00horasotdiasúteis,noendereçostqnacittdii.Telefone:(83)3634-1104.E-inaU:liei-
(acaocasserettgue(à)hoCniatl.€an.Edital:btlp://unAwxasscrengDeLpb.8ov.bf/;www.tce.ph.e(iv.tv;www.
pcrtaÍdecompiaspubücas.cofnhr

Cassaengue-FB,lOdeFeswõodeMlS
^tATHEUSROCHADUARTE

PREGOEIROOFICIAL

PREFEITURAMUNICIPALDECASSERENGUE

FUNDOMUNICIPALDESAÚDEDECAS5ERENGUE

AVISODEUCTTAÇÃO
PREGÃOCI.ETRÔNICOVOOOOVZOZS

TomapúblicoqncefricedómaliavésdoPrcgDcnoOflcia!cEquipedeApoio,sediadaEBRnaDunral
daCostaUra,^-Coitro•Casscrangoc•PR,pormeiodosite«ww.pGnifdecoaapraspBblicas.caBi.hi;
ItciiaçlomodalidadePregãoBetrõnico,dotipomenorpreço,para:AquisiçõesPoedatodeMateriais
MédicosHospitalaresdratmatoaatenderàsnettssidedcsassisietrciiisotUBSdesteMmiidpíono
exercício2025.AberturadasessãoptUdica:08:30botasdodia26deFescrenode2025.loidodaote
delaices:08:31horasdodia26deFeveieiiode2025.Reúerincia:horifíodeBrasOia-DF.Recurior

previstosi»oorçamotovigente.Fundamcoiolegal:LeiFederald*14.133^1;LeiCosipleiDestard*
123/06;InstruçãoNormativan*73SEGES/ME/22:elegislaçãopcrtiRcnte,ooastdeiutoasahcraçòes
posterioresotreferidasdornas.lofonxações:ot08:00as12:00horasotdiasóldi.noendereço
supracitado.Telefcae:(83)3634-1104.E-cnsO:IrcitwjtKatsctriiguc^hítfmatLcoia.Edital:hstpjfvfm.

ft\ww«jce.|ib.gov,br,www.pcrtaldeeoiDpraspubltca&canLbr.
Cossetcngue-PB.t0deFevenàiDde2025

MAXnEUSROCHADUARTE

PREGOEIROOFICIAL

PREFEITURAMUNICIPALDECASSERENGUE

AVISODEUCnrAÇÀO
PRECAOeletrônicoN*00809/1025

TomapúblieoqocíarálealimatravésdoPr^ocDDOficialeEquipedeApoíoi,sediadamRua:Durval
daCoslaLira.343'Ccniro-Casscreufflie-PB,pofdictodositcwww4rortaldetutrnaaspBblfcas.com.b1;
licitaçãomodalidadePregãoEldionícowdotiporncDCdpreço,para:AquistçdesPacdatodeMateriais
deConstruçãodiversosparaRtelhoratenderasttfrrMÜtaiffsdaAdtninisaaçãoMunicipalezoFundo
MunicipaldeSaúdectercicio2025.AberturadasessãopâbBca:08*.00horasdodia28deFevereiro
de2025.Inídodaotedelances:08:01horasdodia28deFevereirode2025.Rctoènòa:huriiiode

Bntsüia-DF.Recursos:previstosnoorçamentovigente.Fuddanxcctolegal:LdFederald*14.133/21;
LeiCompletncntartC123/06:InstruçãoNotmativad*73SEGES/ME/22:clegislaçãopaúaaâe,consí*
deradosasalteraçõesposterioresotreferidasnormas.loíormoçõcs:ot08:00as12:00horasotdias
úteis,noendereçostqnaettado.Tcle&iie:(83)3634-1141.E-m^:licrfiritoraiscrcngue^tiniinailcom.
Edital:http^y/www.tassaengurpb.govi»r/;«wwjcepb.gov3n;wwwqxdlaJdecoispraspafatícasxionLbr.

Cassetoigue•PB,10^Fevercnode2025
MATUEUSROCHADUARTE

PREGOEIROOnCIAL

PREFEITURAMUNICIPALDECASSERENGUE

AVISODEUCITAÇAO
PREGÃOELETRÔNICOV000100025

TomapúblicoqcefõrirealizaratravésdoPregoetroOficialeErpúpedcApotoi.sediadalaRua:Dnrval
aCn^tr»Iíra041--PRAififi»t»WM/piTJt»Mi«>wnyrayiMwrayrwMnhr,

licitaçãomodalidadePregãoEletrônteo.dotipomenorpreço,para:Aquisiçõesparcdatodemsteriaís
A>RajWti»,

bo\>OsetordethuníoaçãopúblicadesteMunicípiodeCassocngoecxertícto2025.Aberturada
sess..,/ública:IOH)Ohorasdodia28deFevefedDde2025.1meiodatoedelanoes:10:01hocasdodia
28deFevereirode2025.Referencia:horáriodeBrasiUa*IV.Rctnrsos:previsão»noorçamonlovigente:
Fundomeniolegal:LeiFederaltT14.133/21;LeiCoRiplentencaror123/06;InstruçãoNormativaiC73
$EGES/M£/22:elegblaçiopcrtíoeii2c,consideradasasalteraçõesposterioresdasreferidasnonnas.In-
formações:ot08K)0as12-.00horasdosdiasúteis,ttoendereçosupracitadaTelefooe:(83)3634-1141.
E-maü:ltcxtacaocasseraigtte^lhotmaU.ociin.Edital:aftip:/Amw.c3S8ereogue.pb.goviff/;wwnr.tDe.ph.gov.

Casscrcngue•PB,10deFevereirode2025
MATBEUSROCHADUARTE

PREGOEIROonCUL

PREFEITURAMUNICIPALDECASSERENGUE

ADJUDICAÇÃOERATIFICAÇÃO
INEXIGIBIUDADEN*[NOOOOS/202S

NostenttúsotelementosconstantesdalegwctívaEapotiçãodeMotivosqueinstruioprocessoeob
servadooparecerdaAssessoiiaJurídica,referenteaInéxígtbíhitotedelicitaçãon*fN00005/R)25,que
objetiva:Contrataçãodeserviçosrénàcoscontibc»especializadosdimfrwrtoaScaetaiiadeFinxnçxs
doMonicipiodeCosscreognc/PB;ADAJDICOoseuobjetocRATffICOoccerespeodcElcproecdimeztóo
emfavorde:ROBERVALDIASCORREIA•RS84.000.00.

Casscrengue•IB.03deFevcrcitode2025
ANTONIOJUDfVANDESOUSA

PREFEITO

PREFEITURAhfUNlCIPALDECASSERENGUE

ADWDICAÇÃOERATIFICAÇÃO
INEXIGIBIUDADEN*IN0C006/2025

NasIcsmosdosdcmoilosixmstniitrsdalespectmEnioatâodeMotivasqueiasauaptooeisae
observulaaparecerdaAncnoriaXmidtca,erCocoteaItniigíbilidadedeLiciiatdoli*IMXXI(Ki/202S,

qocol^eüva:CONTRATAÇÃODEEMPRESAESPECIALIZADAPARAPRESTARSERVIÇOSDE
ASSESSCRIAADNSULTORIATÉCNICANAELABORAÇÃODEPLANODETRABALHOE
PROJETOS;ACOMPANHAMENTODATRAMITAÇÃODECONTRATOSDEREPASSEECON
VÊNIOSJUNTOAOSGOVERNOSFEDERALEESTADUAL;ADJUDICOaseuobjetacRATU-TCO

optoceáaaeaSoeniEnardc;EFC~EMPRESAPARAIBANAPRESTADORADE
SERVIÇOSCtJMBINADOSACONVÊNIOSLIDA-RS4AMOJOO.

Casscfcngoe-PB,03dcFcvocinide2025
ANTONIOJVBIVANDESOUSA

PREFEITO

PREFETTURAMUNICIPALDECASSERENGUE

FUNBOHUNiaPALBESAÚDEDECASSERENGUE

ADJUBICAÇ.ÃOERATIFICAÇÃO
INEXIGIBIUDADEVINOOOOJ/IOIS

NoslexmosdosooustamesdaicspcuivaExposiçãodeMotiva,iptctosmiioprocessoc
obscnadoopurecccdaAssessoiiaIinldtea.erfèreoteaInczigibtiidadcdcUdlaçdoH*IN00003/202S,
queolgeliva:Cntualaçãadcserviçost&nicocootibflespecializadodruínartoaoFtandoMunicipalde
t."-».deCatserenguePB;ADJUDICOosea«IgelocRATIFICOocomspoadcnleproceduncatoem
bvordc:ROBERVALDIASCORREIA•RS36JOOOJDO.

Cassacngnc-PB.03deFevereirode2025
LUANAKÉSSIABEZERRAFÉLIX

secretariaSfUNiaPALDESAÚDE

PREFEITURASIUNIOPALDECASSERENGUE

EXTRATODECONTRATO

iNEXiGimiDAOEDEuotaçAoViNosaosaois
OBnnO:OmtrataçsodeserviçostecmcotooatãbeucspcdolizatodestmatoaSecretariadcFinançasdo
MonieqitodeCasacra^^Be/PB.FUNDAMENTOLEGAL:afcdgibilidadcdeLicitaçãoit*lNOOOQ5/2(C5.
OOIAÇÃaORÇAMENroDE2a2S-RECURSOSPRÓITUOSDOMUNldPIODECASSERENGUE
(500RECURSOSNÃOVINCULADOSDEIMPOSTOS)"20.030-SECRETARIADEFINANÇAS
-04.123.0003^005-ELEMENTODEDESPESA:33.9025-SERVI(?OSDECONSULTORU.
VIOfoíClA:atíofinaldoexcreiciofinanceirode2025.PARTESCONTRATANTES:PrefeituraMuni-

c^deCassenoguee:CTN*00008/2025-04.0225-ROBERVALDIASCORREIA-RSS4.000,00.

EXTRATODECONTRATO

INEXUnBOJDADEDELICITAÇÃOVJNOOOOfiffiOS
OBJETO:CONTRATAÇÃODEEMPRESAESPEQAUZADAPARAPRESTARSERVIÇOSDE
ASSESSORIA/CONSULTORIATÉCNICANAELABORAÇÃODEPIj3N0DETRABALHOE
PROJETOS:ACOMPANHAMENTODATRAMITAÇÃODECONTRATOSDEREPASSEECONVÊ
NIOSJUNTOAOSGOVERNOSFEDERALEESTADUAL.FUNDAMENTOLEGAL:Lrexiipfaüidade

deUeitaçáoiPIN00006/2025.DOTAÇÃO:ORÇAMENTODE2025-RECURSOSPRÓPRIOSDO
MUNICÍPIODECASSERENGUE(SOO-RECURSOSNÃOVINCULADOSDEIMPOSTOS)=
2a(t!0-SECRETARIADEAD.\I1NISTRACÃO-04.I2100022003-ELEMENTODEDESPESA:
33.9035-SERVIÇOSarCONSULTORIA.VIGÊNCIA:aldofimldoexcreiciofinanceirode2025.
PARTESCONTRATANTES:PiefiámaMnnk^deCaaeccagnee:CTN>00009/2025-04.0225-
EPC-EMPRESAPARAIBANAPRESTADORADESERVIÇOS«IMBOfADOSACONVÊNIOS

LTDA-RS44.0003».

EXTRATODECONTRATO

INEXIGIBIUDADEDEUCfTAÇÃOV1X000030025
OBJETO;CnnuslaçsodeerrviçostécnicacontãiilespecializadodediimlnaoFundoMunicipalde
SaúdedeCaserengae/PB.FUNDAMENTOLEGAL:InexigibilidadedeLicttaçJoH*IN00003/2025.
DOTAÇÃO:ORÇAMENTODE2025-RECURSOSPRÓFRIOSDOMUNICÍPIODECASSERENGUE
(500-RECURSOSNÃOVINCULADOSDEIMPOSTOS)°30.020-SECRETARIADESAÚDE-
10301.00052054-ELEMENTODEDESPESA;33.9039-OUTROSSERVIÇOSDETERCEIROS
-PESSOAJURÍDICA.VIGÊNCIA:atúofinaldoexeiciciofinanceirode2025.PARTESCONTRA
TANTES:FundoMunicipaldeSaúdedeCanerengnec:CTN*00005/2025-04.0225-ROBERVAL
DIASCORREIA-RS3&00Q3».

PrafeftuiaMunldiial
deCatolédoRocha

PREFEITURAMUMCTPALDECATOLÉDOROCHA-PB

EXTRATODF.CONTRATO

OBJETO:ConintiiçiojontDaoSENAIparapromoçãodecursodecapacitaçãodeGoaturriroindusiríal
dovestuitio.coraot^erivo<feprocnnvcrodcscavobrimentoecooúmicoeaodalnoMunicípiodeCatolé
doHoda-PB.FUNDAMENTOLEGAL:IneirigiliiTfifadriP3/2025.DOTAÇÃO:FPM/lCMSffMASe
OBiras;0S244i»2020S4-MxiiiilençSoilnSemça,daAciiiiêaciaSaciil;0S.I223W20.2093-Maiiu-
leeçúodoFMAS:08.122002112106-ManuLdoBLdaProtcçíoSocialEsp.eMúdiaCcnipl-CREAS;
03.I22.00202I08-MacuLdoBLdaProteçãoSocialBãrica:0S244.002O238O-ManuLdoBLda

GeatãoProg.BobaFamília-IGDBF:08244310202241-ManuLdoBLdaCeaãoSUAS-IGDSUAS;
08.244.0(120^312—Masut.doProg.AprintoraxnaxlodoGestãoSUAS;339039.00-OutrosServiços
deTeicenos-PJ;339039.99-OutrosServiçosdeTerceiros-Pi.Vig&iciaate31/12/2025.PARTES
a>>niUVrA.VrE&PrdcitnnMQnkzpaldeCatolédoRochae:CrK*38/2025-07/D2/2025-S£RVICO
N'ACfOKALDEAPRENDIZAGEMINDUSnUALSENAI-RS25.000.00.
CttkriédoRocfaa-PB.IOdelSeveretrode^)25.
LAUROADOLFOMAlASERARM

PREFEITO
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D O U N I O I R I O

CATOLÉ DO ROCHA-PB, TERÇA-FEIRA -11 DE FEVEREIRO DE 2025 - ANO 049 - Ns 3907 PARTE 1

§ 2" Somente será concedido alvará para pessoas físicas e/ou
jurídicas em situação regular perante a Fazenda Pública Municipal.
§ 3° A regularidade fiscal será consultada pela Gerência de
Tributação no ato da apresentação do requerimento de alvará.
§4" Somente serão disponibilizados espaços de comercialização aos
retardatários e a vendedores (as) ambulantes de outros municípios,
em caso de vagas remanescentes, após o cadastramento dos
vendedores ambulantes e interessados (as) devidamente
comprovados como comerciantes locais.
§5° Em caso de constatação de utilização dos espaços de
comercialização por vendedores (as) ambulantes de outros
municípios, mediante cessão ou transferência irregular realizada por
comerciantes locais cadastrados (as), a licença concedida por alvará
provisório para a prestação de serviços pelo comércio local durante a
realização do evento, será Imediatamente cassada/revogada, e o (a)
infrator (a) imediatamente retirado do local da festa.
ArL 9° - Todos os interessados deverão requerer autorização para
abertura e funcionamento de estabelecimentos comerciais, bem

como credendamento no caso da prestação de serviço de "mototáxi*
exdusivo durante o CARNAVAL OE RUA DE CATOLÉ, na Secretaria
Munidpal de Planejamento e Gestão, localizada na Prefeitura
Munidpal de Catolé do Rocha, apte abertura de edital de
chamamento com a indicação dos critérios, prazos, período de
vigênda e documentação exigida.
§ 1° As autorizações deverão ser apresentadas no Departamento de
Tributação, Arrecadação e Fiscalização para solldtação dos alvarás
de licença de Localização, Fiscalização de Fundonamento e
Vígilânda Sanitária, quando for o caso, segundo a legislação vigente.
§ 2*' A prestação de serviço de "motot^" no local será exdusivo para
a categoria credendada, que terão acesso exdusivo a área do
evento, podendo realizar o embarque e desembarque, desde que
devidamente identificados com colete personalizado, sob sua
exdusiva responsabilidade, observadas as normas de segurança no
trânsito.

Art. 10° - Os comerciantes beneficiados deverão, obrigatoriamente,
sujeitar-se ás normas estabeleddas pela Vigilãnda Sanitária
Munidpal e pela organização do evento, prindpalmente em relação
ao atendimento ao público, e deverão cumprir as normas de
prevenção a riscos de addentes, exigidas pelo Corpo de Bombeiros
e ainda as normas da Vigilãnda Sanitária, conforme o ramo de
atividade.

Art. 11° - Os estabelecimentos deverão estar com todos os

equipamentos de uso e Instalação elétrica em perfeito estado de
conservação.
Art. 12° - Os estabelecimentos, ainda que munidos de Alvará
concedido pela Prefeitura Munidpal de Catolé do Rocha, que sejam
impedidos de fundonar por ordem do Corpo de Bombeiros e/ou da
Vigilãnda Sanitária, não terão ressarddos os valores pagos pela
obtenção do respectivo Alvará.
Ari. 13° - O alvará provisório de que trata o art. 7° deste Decreto só
será emitido após o pagamento de taxa, mediante expedição de guia
própria, e os estabelecimentos irregulares notificados pela
fiscalização durante a realização do evento deverão regularizar sua
situação perante o fisco munidpat, recaindo os tributos devidos e não
pagos, bem como as multas e sanções previstas no Código Tributário
Munidpal.
Art 14° - Os alvarás concedidos serão autorizados exdusivamente

para a operação durante a realização do evento e não poderão, a
qualquer título, ser transferidos a terceiros, sob pena de cassação,
fectiamento imediato do estabeledmento e, tamtiém, das san^es
previstas em lei.
Art. 15° - Todos os estabeledmentos e barracas licenciadas

provisoriamente nos temros do presente Decreto deverão colocar os
lixos para a coleta, devidamente embalados em sacos plásticos, na
parte da manhã, das 05h às OShoras de cada dia e ficam também
obrigados a colocar, em cada local de funcionamento, cestos ou latas
para o depósito de lixo a manter a limpeza interna, a fim de
proporcionar o consumo de alimentos de boa qualidade, acatando as

exigências da fiscalização municipal.

Art. 16° - O valor a ser pago para obtenção do alvará provisório é
aquele fixado nos termos do Código Tributário Municipal.
Art. 17° - A concessão do alvará provisório aos estabeledmentos
será feita de acordo com a ordem de protocolo dos cadastros na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão.
Art. 18° - O agente infrator será advertido pela autoridade fiscal ou
polidal e, na reinddênda, terá o alvará de fundonamento cassado e
suspenso suas atividades durante a realização do CARNAVAL DE
RUA DE CATOLÉ, sendo-lhe imposta a pena de multa, nos termos
da legislação munidpal em vigor.
Art. 19° - A Secretaria Munidpal de Cultura e Turismo, a Secretaria
Munidpal de Saúde e a Secretaria Munidpal de Obras e
Infraestnitura designarão Fiscais Munidpais para trabalharem
durante o CARNAVAL DE RUA DE CATOLÉ, devendo os mesmos
atuarem dentro das normas vigentes, portando os crachás de
identificação.
Art. 20° - O município de Catolé do Rocha, poderá firmar parcerias
com a inidativa privada, com vistas a organização e realização do
CARNAVAL DE RUA DE CATOLÉ, desde que sem fins lucraüvos e
desde que não haja ânus ao Município.
Art. 21° - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 22° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

Catolé do Rocha - PB, 10 de fevereiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitudonal

ucitaçAo

AVISO JULGAMENTO DE RECURSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 04/2025

PREGÃO ELETRÔNICO N° 4/2025

OBJETO; Aquisição de gêneros alimentidos para merenda escolar
do ensino regular, creches, educação de jovens e adultos deste
Município, para o exercido financeiro 2025.0 Município de Catolé do
Rocha-PB faz saber aos interessados a dedsão do recurso

interposto pela empresa A&L Comérdo de Alimentos Ltda, CNPJ n°
36.666.818/0001-09. O Excelentíssimo Senhor Prefeito em

ccnsonãnda com o parecer da Controladoria Geral do Município e a
dedsão da Pregoeira receba o recurso, tendo em vista sua
tempestividade e preenchido os requisitos de admissibilidade para no
Mérito, NEGAR PROVIMENTO e JULGAR IMPROCEDENTE o
recurso interposto pela A&L Comérdo de Alimentos Ltda, CNPJ n°
36.886.818/0001-09, em sua totalidade, uma vez que as

argumentações apresentadas pela recorrente não foram
convincentes e não apresentaram argumentos legais capazes de
levar a Administração Publica Municipal a revogar o ato da Pregoeira
no processo. O teor do julgamento, encontram-se à disposição dos
lidtantes e demais interessados para consulta, na sede da PMCR.

Catolé do Rocha - PB, 10 de fevereiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de
capadtação de costureiro industrial do vestuário, com objetivo de
promover o desenvolvimento econômico e social no Município de
Catolé do Rocha-PB. FUNDAMENTO LEGAL: Inexlgibilldade n°
3/2025. DOTAÇÃO: FPM/ICMS/FMAS e Outros; 08.244.0020.2054 -
Manutenção dos Serviços da /Assistência Social; 08.122.0020.2093 -
Manutenção do FMAS; 08.122.0020.2106 - Manut. do BL da
Proteção Social Esp. e Média CompI- CREAS; 08.122.0020.2108 -
Manut. do BL da Proteção Social Básica; 08.244.0020.2380 - Manut.
do BL da Gestão Prog. Bolsa Famnia - IGDBF; 08.244.0020.2241 -
Manut. do BL da Geatâo SUAS - IGD SUAS; 08.244.0020.2312 -

Manut. do Prog. Aprimoramento do Gestão SUAS; 339039.00 -
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CATOLÉ DO ROCHA-PB, TERÇA-FEIRA -11 DE FEVEREIRO DE 2025 - ANO 049 - N» 3907 PARTE 1

Outros Serviços de Terceiros - PJ; 339039.99 - Outros Serviços de
Terceiros - PJ. Vigência até 31/12/2025. PARTES
CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha e: CT N®
38/2025 - 07/02/2025 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM

INDUSTRIAL SENAI • R$ 25.000,00.

Catolé do Rocha-PB, 10 de fevereiro de 2025.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito

SECRETARiA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA E TURISMO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

CAMARA municipal DE CATOLÉ DO ROCHA

CONS. PÚBL. DOS MUNICÍPIOS MÉDIO PIRANHAS

ú*.a viqUfcxa

•womjtcatoíedoracNA pt> 90» b»
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wj Portal Nacional de Contratações Publicas

Hi- > Ccntr.iio.

Contrato n° 38/2025

última atualização 17/02/2025

LocaL Catolé do Rocha/PB Órgão: MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA

Unidade executora: 09067562000127 - Prefeitura

Tipo: Contrato (termo iniciai) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 9 Categoria do processo: Serviços

Data de divulgação no PNCP: 17/02/2025 Data de assinatura: 07/02/2025 Vigência: de 07/02/2025 a 31/12/2025

Id contrato PNCP: 09067562000127-2-000038/2025 Fonte: TOP DOWN CONSULTORIA LIDA

Id contratação PNCP: 09067562000127-1-000018/P025

Objeto:

^Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação de costureiro industrial do vestuário, com objetivo de
promover o desenvolvimento econômico e social no Municipio de Catolé do Rocha-PB

VALOR CONTRATADO

R$ 25.000.00

FORNECEDOR:

Tipo: Pessoa Jurídica CNPJ/CPF: 03.775.588/0001-43 Consultar sanções e penalidades cio fornecedor

Nome/Razão social SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

Arquivos Histórico

Nome Data Tipo

CONTRATO 38-2025 IN 03-2025 17/02/2025 Contrato

Exibir: | 5 1-1 de 1 Itens Página: 1 1

< Voltar
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GABINETE DO

PORTARIA N° 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agastn de 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafím, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.i4.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n". 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Ali, 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n°l 0.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em II de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

IVaça .Sérgio Maia. n"66 - Centro - Catolé do Rocha/PU
CNPJ n° l)y.tl67.S62/(ttM)l-27 - ContaIo.s: (W) 3441-12112 c
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CATOLÉ DO ROCHA-PB. SABADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - NS 3568 - PARTE 1

Art. 4° - Designar, a Sra LIGIANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOAO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para

compor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem iodas as funções inerentes ao seu cargo

•Art. 5» - A Comissão de Licitação, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria sào designados em razão de atribuições
especíRcas. em observância as disposições da Lei Federal n°.
8 666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n®. 10 520/2002 e
suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com exercício
enquanto durar a sua vigência

Art. 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
designados como sut>stitutos um do outro, quando necessário, ttem
como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
os demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,

ficando obngatõria a sua designação em ata.

Art. 7° - Esta portada entrará em vigor na data de sua publicação,
reíroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publlque-se. Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito fi^unicipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA. 0 Sr.
Lauro .Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licita^es e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°
032 de 26 de julho de 2023. que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB. conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE

Art 1° - Nomear para exercer o oargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado

Art. 2® - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições específicas, que se aplicam também em
oljservância as disposições da Lei Federal n® 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n® 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n»10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua
vigência.

Art. 3® - Esta portana entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n' 14 133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n®.
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rccha/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE.

/Vt 1® • Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. RJATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

.Art 2® - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atnbuições especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n° 10.520/2002 e suas alterações e do
Deaeto n°10.024/2019, com exercido enquanto durar a sua

vigência.

Art 3° - Esta portana entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federai e a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o disposto no inciso II. do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do Art 73, da
Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO as LC. Municipal n®.004/2021, de 03 de
novembro de 2021; LC. Municipal n°.005/2022, de 31 de janeiro de
2022; LC Municipal n®.007/2022, de 02 de março de 2022; LC.
Municipal n° 009/2022, de 18 de maio de 2022, LC. Municipal
n®.011/2022. de 03 de agosto de 2022; LC Municipal n® 012/2022.
de 11 de outubro de 2022: I C Municipal n° 013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC Municipal n®.015/2022. de 10 de novembro de
2022; LC. Municipal n®.016/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC
Municipal n° .003, de 14 do julho de 2023,
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n® 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n®. 019, de 10 de maio de
2023. a ordem de classificação final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023;
CONSIDERiANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Municipal;

RESOLVE:

Art 1® - Momeor. o Sra. ALANA TALUINE OE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha-PB. para integrar o quadro
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pWCR

PORTARIA N° 172/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

ü PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.l4.l33, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos)c ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas c os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB. conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

Art. 1" - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. .NAT.AN PEREIR.A DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2" - O Fi.scal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em ra/ão de atribuições espccínca.s. que .sc

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 c suas alterações, da Lei

Federal n". 10.520/2002 e suas alterações c do Decreto n° 10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigencta.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 1 i de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeilo Constitucional

("raça Sírui» Maia. n°66 -■ Cenlro - Calolé do KiKha/PH
CNPJ «"(WtV,? S62/t)(Hn-?7 fonlalo< (RI) 7441-1203 c !.■
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BVi U O i 0 O

CATOLÉ 00 ROCHA-PB, SÁBADO - 12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - N» 3S68 - PARTE 1

AM 4^ - Designar, a Sra. LIGIANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOÃO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para
compor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

Ar!, 5° ■ .A Comissão de Lictaçáo, o Pregoerro e a Equipe de °reqáo
de que trata osta portaria são designados em raião de atnlxiiçóes
c3pccif<cas, c~! cbservàr.ciâ as disposições da Lei -^cdcral
0 566/1993 e suas alterações, da Lei Federal n" 10 520/2002 e

scas alterações e iro Decreto n^lO.024/2019. com exarcian
enquanto ourar a sua vigência.

An 6" - O Presirienie da CPL e Preqoeiro Oficial porierán ser

designados como substitutos um do outro, guando necossário. bem

como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
nr '.lem.ais em ambas as com-ssõas, confomre a '^ecesstriarie,

Ficando obiigalóiia a sua designação cm ata.

An, 7' - Eiilri (H)rt,ina enirará em vigor na data de sua publicação,
rctroagindo seus efeitos á data de 01 de agosto de 2023.

Publigue-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete irn Prefeito Munír.ipa! de Catolé do Rocha — PR, em 11 de
aqoslo de 2023.

LAURO ADOLFO VAIA SERAFIf.l

Prefeito Consliluconal

PORTARIA N" 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N' 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr

Lâuro Ariolío Maia Serafim, ro uso de suas atnbuições legacs.
especialmcnlc no que Itie confere a Constituição Federal o a Lei
0*31-103 do Vunicipic e aind.n em cbsen.'intri.i ao disposto r-n Lm
Federal nM-l 133. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Licilaçóe.s e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto fvlunlcipal n'

032 de 26 üa ;ulbo de 2023, que regulamenta as licitações pubbcas
o os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do RocIta/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 16 e seus anexos;

RESOLVE

An 1* - Nomear para exercer o cargo em comissão dn Gestor de
Ccritralos du Muiccipio de CaLjlé do Rouba - PB. cüiii lotaçao r'3
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe Iodas as
lunçoes inerentes ao cargo ora ocupado.

An 2" - O Gestor de Contratos de oue trata esta pcdana e nomeado
em razão da atnbuições especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n' 8.666/1993 e suas
■aH«-í>rAí>« ííq I Pâ/^oroj m o cti-ac o

Decreto n= 10 024/2019.

vigéiica.
com exercido enquanto durar a sua

Art. 3^ - Esta portaria entrará em vigor na data de sua pub!ic<)ção.
rctroagindo seus efeitos á data de 01 de agosto de 2023

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

O PREFEITO CONSTiruCIONAL DE CAIGLE üü ROCHA, o Sr.

Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atnbuições legais,
especialmente no oue Itie confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Muntcipto e amda em observànca ao d'sposlo na Lei
Federal n* 14 133. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Licitações e

Contrates Adm-nist-ativcs) c ao disposto no Dccrctc Municipal r\
032 de 26 de julho de 2023. que regulamenta as licitações oúbl cas
e os contratos administrativos no àmbitn dos órgãos e entid.ades da
Administ.'ação Puolica direta, autarquica o funoacional vincuíaaos ao
Poder Execubvo AJumcipal do Catolé do Rocfia PB. conforme consta
nas Artiqos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

A*! l-r . Nlp-Tioar par-i pynfy-p* (-) ra*go orn romissão de Fistal de
Contratos do fvlunicipio de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Muniapal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que u mesmu (lesempeiihe Iodas as

funções incíentes ao cargo ora ocupado

Art. 2" - O Fiscal de Contratos de que trata esta portana é nomeado
em ra7ão de atribuições específicas, que se aplicam também em
iibvMrvãrvüa as disposições da lei Federal n° 8 666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n° 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n"'10 024/2019. com exercido enquanto durar a sua

v.yênuia.

Art. 3' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
rttreayngo seus efeitos a data de L" de agosto oe 2023.

PubI eue-se Reçistre-se c Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal do Catolé do Rocha - PB. em 11 de
vi'*

i-AURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constituciona'

PORTARIA N° 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de sijas atribuições legais, esperialmenle no gire lhe eriefere a
Ccnstílurção Federal e a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERAtÇDO u cispostu no eiciso II. do artigo 57. da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do An 73. da
Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO 3S LC, f.lunicipal rr.UU47U21, de 03 dc-
novembro de 2021: LC Municipal n" 005/2022, de 31 de janeiro de

2022: LC. Wunicoal n' 007.2(122, de O? de m.arço de 2022: LC.
Municipal n 0092022. do 18 de maio de 2022: LC. Muniapal
n" 011/2022. de 03 de agostu de 2022. LC. Municipal n' G12.'2022,

Hn II He eulube? de 2022 C i,''jn'C'p?! n'0*3'20?2 2^ tfe
outubro de 2022: LC. Municipal n .015/2022. de 10 de novembro de

2022; LC Municipal n" 016/2022. de 12 de dezembro de 2022 e LC

Municipal n .033, ue t-í dejulhu de 2023.
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
elelivo da Prefeitura Muniapal de Catolé da Rocha-PB.
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 019, de 10 de maio de
2023. a ordem de classificação final dos candidatos e o Edrial de
Convocação n° 001/2023.
CONSIDEITANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, peba necessidade dc Sen.-iço Públr.n Municipal

R E S O 1. V E

Art 1- ■ .Nurntiuí. a Ora. ALANA fALLINE OE SOU3A ROCHA,

aprovado (a) no concurso pubfco 001/2022 realizado pela Prefeilura

Municipal de Catolé do Rocha-PB, parn mlegrar o quadro

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 811A.15FB.9C48.77A3.D584.85AD.D22C.7904. 
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ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

FINANÇASCATOLÉ DO ROCHA

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA

«CONTRATAÇÃO JUNTO AO SENAI PARA PROMOÇÃO DE CURSO DE
CAPACITAÇÃO DE COSTUREIRO INDUSTRIAL DO VESTUÁRIO, COM
OBJETIVO DE PROMOVER O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E
SOCIAL NO MUNICÍPIO DE CATOLÉ DO ROCHA-PB".

Conforme solicitado, declaramos haver disponibilidade orçamentária para

execução do objeto relativo à contratação em tela, em conformidade com o disposto no
art. 105 daLein" 14.133/2021.

Recursos do Município de Catolé do Rocha: FPM/ICMS/FMAS E OUTROS

08.244.0020.

08.122.0020.

08.122.0020.

CREAS

08.122.0020.

08.244.0020,

IGDBF

08.244.0020.

08.244.0020.

339039.00-

339039.99-

2054 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE ASSIST. SOCIAL
2093 - MANUTENÇÃO DO FMAS
2106 - MANUT. DO BL DA PROT. SOCIAL ESP. E MEDIA COMPL-

2108 - MANUT. BL DA PROT. SOCIAL BASICA

2380 - MANUT. DO BLOCO DA GESTÃO PROG. BOLSA FAMÍLIA -

2241 - MANUT. DO BLOCO DA GESTÃO SUAS- IGD SUAS

2312 - MANUT. PROG.APRIMORAMENTO DO GESTÃO DO SUAS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

Catolé do Rocha - PB, 23 de janeiro de 2025

MARIA FRANCINETE-VIEIRA

Secretaria de Finanças

Praça Sérgio Maia, 66 - Centro - Catolé do Rocha - Paraíba - CEP: 58884-000 -83 3441-1212
CNPJ: 09.067.562/0001-27 email: financa8@cato1edorocha.pb.gov.br

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: E2E9.5AB2.FD19.74C5.2E8B.D779.5F05.2756. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.

61

61



Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral

Contribuinte,

pwc^

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à

RFB a sua atualização cadastral.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚkCRODE INSCRIÇA3
03.775.588/000143

MATRIZ

COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

D/VA DE ABERTURA

28/04/2000

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME OE FANTASIA)
DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAÍBA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICAPRINCPAL

85.99-6-99 • Outras atividades de anslno não espaclficadas anterioimente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ARMOAOES ECONÓMCAS SECUNDARIAS

93.19-1-99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
307-7 • SERVIÇO SOCIAL AUTONOMO

LOGTTAOOURO

R MANOEL GONÇALVES GUIMARÃES

NUAERO

195

COMPLEMENTO

ANDAR 1 E 2 ANDARES

CEP

58.407-363

BAIRROIDISTRITO

JOSE PINHEIRO

MUNICiPn

CAMPINA GRANDE

UF

PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(83)3321-4822

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITU/VÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CADASTRAL
30/05/2001

MORVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATADASITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela instrução Normativa RFB n** 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 23/05/2017 às 15:49:34 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

Consulta QSA / Capital Sedai Voltar

J 1 Preparar Página
J para Impressão

de 2 23/05/2017
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10/01/2025,16:15 aboutblank

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE inscrição
03.775.588/0001-43

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

OATA DE ABERTURA

28/04/2000

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAÍBA

PORTE

DEMAIS

CÚ0I60 E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONOMICA PRINCIPAL

8S.99-6-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÚOIQO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÚMICAS SECUNDARIAS

25.39-0-01 - Serviços de uslnagem, tornearia e solda
2840-2-00 - Fabricação de máquinas-ferramenta, peças e acessórios

Manutenção e reparação de máquinas e equipamentos para uso geral não especificados anteriormente
Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta
Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda
Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizávels
Consultoria em tecnologia da Informação
Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
Outras atividades de prestação de serviços de Informação não especificadas anteriormente

70.20-4-00 - Atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica especifica
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente
71.20-1-00 - Testes e análises técnicas

72.10-0-00 - Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais
Pesquisa e desenvolvimento experimentai em ciências sociais e humanas
Outras atividades profissionais, cientificas e técnicas não especificadas anteriormente
Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas
Educação superior - graduação e pós-graduação
Educação profissional de nfvel técnico

33.14-7-10

33.14-7-13

62.01-5-01

62.02-3-00

62.04-0-00

62.09-1-00

63.99-2-00

72.20-7-00

74.90-1-99

82.30-0-01

85.32-5-00

85.41-4-00

85.42-2-00 - Educação profissionai de nivei tecnológico

CÚDIQO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

307-7 - Serviço Social Autônomo

LOGRADOURO

R MANOEL GONÇALVES GUIMARÃES

NUMERO

195

COMPLEMENTO

ANDAR 1 E2 ANDARES

CEP

58.407-363

BAtRROClISTRITO

JOSE PINHEIRO

MUNICÍPIO

CAMPINA GRANDE

UF

PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(83) 3321-4822

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SrrUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇAO CAOASfRÃL~
30/05/2001

MOTIVO OE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL

m

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 10/01/2025 às 16:15:01 (data e hora de Brasília). Página: 1/2
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10/01/2025,16:15 aboutiblank

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE [NSCRIÇAO
03.775.588/0001-43

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

28/04/2000

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

CODIGO E descrição das atividades ECONÔMICAS SECUNDARIAS

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

COOtSO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA jurídica

307-7 - Serviço Social Autônomo

LOGRADOURO

R MANOEL GONÇALVES GUIMARÃES

NUMERO

195

COMPLEMENTO

ANDAR 1 E2ANDARES

r*\

CEP

58.407-363

BAIRRO/DISTRITO

JOSE PINHEIRO

MUNICinO

CAMPINA GRANDE

UF

PB

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(83) 3321-4822

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

srruAçAo cadastral
ATIVA

OATADASITUAÇAO CADASTRAL
30/05/2001

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇAO ESPECIAL DATAOASITUAÇAO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

^«•^mitido no dia 10/01/2025 às 16:15:01 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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14/05/2021

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO OE INSCRIÇÃO
03.775.588/0001-43

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA OE ABERTURA

28/04/2000

NOME EMPRESARIAL

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAÍBA

PORTE

DEMAIS

CODIQO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-€-99 - Outras atividades de ensino não especificadas anteriormente

CÚDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

93.19-1-99 - Outras atividades esportivas não especificadas anteriormente

CÓDIGO E descrição DA NATUREZA JURÍDICA

307-7 - Serviço Social Autônomo

LOGRADOURO

R MANOEL GONÇALVES GUIMARÃES

NUMERO

195

COMPLEMENTO

ANDAR 1 E 2 ANDARES

CEP

58.407-363

BAIRROIDISTRITO

JOSE PINHEIRO

MUNICÍPIO

CAMPINA GRANDE

UF

PB

ENDEREÇO eletrônico" TELEFONE

(83) 3321-4822

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
30/05/2001

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

srruAçAo especial DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 14/05/2021 às 10:50:30 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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oN-

Federação das Indústrias do Estado da Paraíba

PELO FUTURO DA INDÚSTRIA O .J '-OíTr,Y .r

TERMO DE POSSE DO PRESIDENTE ELEITO DA FEDERAÇÃO DAS INDÜ^TRIÃS " v
DO ESTADO DA PARAÍBA, PARA O TÉRMINO DO QUADRIÊNIO 2023/2027 ^

• d >

Aos nove dias do mês de abril do ano de dois mil c vinte e quatro, às 14 horas, na Sala de Reunião
João de Souza Barbosa. 6° andar, na sede da FIEP, à Rua Manoel Gonçalves Guimarães. 195 -

José Pinheiro, na cidade de Campina Grande, estado da Paraíba, o Conselho de Representantes

da Federação das indústrias do Estado da Paraíba, tendo em vista o resultado das eleições

suplementares realizadas no mesmo dia, declara empossado presidente o senhor Cassiano Pereira

Pascoal Neto, para o término do quadriênio 2023/2027.

Presidente:

DIRETORIA

CASSIANO PASCOAL PEREIRA NETO

1° Vice-Presidente Executivo

Região Sindical Campina Grande:

2" Vice-Presidente Executivo

Região Sindical João Pessoa:

3" Vice-Presidente Executivo

Região Sindical Sertão:

VAGO

/}

JOSKWILLIAM

/ /
/

/

MONTENEGRO LÊAI

/

"í
LfJ
/

CLODOALD(g^DRADE DE AMORIM

E como são inerentes à investidora presidencial, as funções de Diretor do Departamento Regional
do Serviço Social da Indústria - SESI, de Presidente do Conselho Regional do Serviço Nacional
de Aprendizagem Industrial - SENAl e Diretor Regional do Instituto Euvaldo Lodi - lEL. nos
termos dos regulamentos das instituições vinculadas ao Sistema Federação das Indústrias do

Estado da Paraíba. Cumpridas que foram as exigências estatutárias para a investidura, inclusive a
apresentação das respectivas declarações de bens e compromisso solene, formalizando em
separado, de respeitarem, no e.xercício do mandato, aj25íQituiçào. M^eis vigentes e o Estatuto
da Entidade, lavrara-se o presente termo, em três^^s, pára os fips de direito, que vai assinado
pelo Cassiano Pascoal Pereira Neto. em nome
Secretário Geraldo Ribeiro Dias Filho. Cam

í RAIRSD l
PEQUENO

í. f: , k-.-n-., n). ...ui

: -■'V

RECONHECIMENTO OE FIRMA No 2024-005087
Reeenheeo por tomelliaica i firma da:

CASSIANO PASCOAL PEREIRA hETO***""'"""*"*""

Dsn Io. am laflanntnho da vetdada. Camploa Gnad
12/0412024 ia:SS;S1

EMarRS 1I.S1 FEPJiRS a.dOFiUIPEH RS 1.81 ISStRS
SELO OIQITAL: APK1S236-ZKW8

Confira a autanflcldada om hnpt:f/aalodl(Ril.fjpitju

elo seu Diretor

A

esident Z
A( i

Direto

.hP i«' l;l^

AmWHOLIHYDE LIHA8ANTW

REGISTRO CIVIL OE PESSOA JURÍDICA

OocoflieDto prolocolnfo loo No 104132 a raBlifrtoo oo LIrro A 0254
•05 No 196132 a loiba 235 o arqolitilo goHo Oanifo.
Coftlllee a doa la.CsnplaaOranda-PB. 12/04/2024 14.59:16
£i,10l:R$ "32.28 ff P3:R» "4,45 FARPíH Rí -19.03 ISSflí
SELO DIOITAL: SELO OIQITAL: AP012561 -5300

Conllta a aulonticidtda an hOpi-Z/ialodlglId llp5.|at.5i

XIKiamiLiNrUE LIMA SANTOS - ESCREVENTE
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

jr

CNPJ:
Razão Social:

Certificado de Registro Cadastral - CRC
(Emissão confonne art. 17 da Instrução Normativa n* 03, de 26 abril de 2018)

03.775.588/0001-43
SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

Atividade Econômica Principal:

8599-6/99 - OUTRAS ATIVIDADES DE ENSINO NÀO ESPECIFICADAS
ANTERIORMENTE

Endereço:

RUA MANOEL GONÇALVES GUIMARÃES, 195 - ANDAR 1 E 2 ANDARES - JOSE
PINHEIRO - 58.407-363 - Campina Grande / Paraíba

Observações:

A veracidade das informações poderá ser verifícada no endereço www.comprasgovernamentais.gov.br.
Este certificado não substitui os documentos enumerados nos artigos 28 a 31 da Lei n* 8.666, de 1993.

Emitido em: 03/01/2024 09:17 1 de 1
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Serviço Naaonol de Apreiydizagem Industrial

P£LO FUniRO OO TRASAIHO

PORTARIAM» 04/2024

Nomeia Diretora do Regional
do SENAI da Paraíba.

O Presidente do CONSELHO NACIONAL DO SERVIÇO NACIONAL DE
APRENDIZAGEM INDUSTRIAL, no uso das atribuições que lhe confere o Artigo 39,
do Regimento do SENAI e considerando o Ofício n» 002/2024 do Conselho Regional
do SENAI-DR/PB, datada de 22/04/2024, do Presidente do Conselho Regional do
SENAI/PB,

RESOLVE:

Nomear Daniela Leal de Almeida Freire para exercer o cargo, em comissão,
de Diretora do Departamento Regional do SENAI da Paraíba.

A presente portaria tem seus efeitos a partir do dia 23 de abril de 2024.

Brasília-DF, 22 de abril de 2024.

lõnio Ri^rdo Alvai^YAiban
Presidente do<^nselhiM4Mional do SENAi

SENAI

Serviço {■■Ixicnêl

de Aprenda agem Industrial

SBN Quadra I Bloco C

Edifício Roberto Simonsen

TOtmSOSBrasihaDF

teu 33179011

Fax m 33179190

ívwwsenai br

CN!

Confederação
Nacional da

Industria

SESI

Sei\tço Soaal
da Industra

lEL

Instituto

Euvaido Lod'
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^ÚBUCA FEDERATIVA 00 BRASIL

%

"iat^dfibaii^/ck-A.fAüAt,

CARTEIRA DE IDENTIDADE

FVs..

í* \

i^pnPj^EDQiTòRio nacionalvAlida em 28/03/2016DATA DE

reoistro 2.024.841 - 2* VIA
QERAL

;^1E1A leal de AIWBOA FREIRE

?SSÍáKS!K®AFREIRE
DATAOENASCIMBÍTO
22/10/1980MATWWLIOADE __

campina GRANDE-PB

.UR/.M9.aS.000107.CARTOR.O
SÍÍSqranoe-pb

008.055.46448

y>.
yf-.
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C* Uj
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE FINANÇAS
DIRETORIA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA

ALVARA
LICENÇA PARA LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

ENQUANTO ATENDER AS EXIGÊNCIAS LEGAIS

CONCEDIDO AO CONTRIBUINTE:

Inscrição:

Nome Completo:

Nome Fantasia:

384141 / CMC: 384141 N' do CGM:

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

2371121

CNPJ/CPR 03.775.588/0001-43 Grupo:

ENDEREÇO DO ESTABELECIMENTO:

Endereço:

Complemento:

Data de Al)ertura:

RUA MANOEL GONÇALVES GUIMARÃES

1 E2ANDAR

Numero:

Bairro:

195

JOSE PINHEIRO

01/07/2000 Data de Validade: 03/05/2025

CÓDIGO ATIVIDADE /ATIVIDADE PRINCIPAL

722248 Outras atividades de ensino n3o especificadas anterionnente

CÓ0/60 ATIVIDADE/ATIVIDADE SECUNDÁRIAS

722142

721123

721458

722141

^722204

722234

722246

722231

722233

721959

722140

723469

Pesquisa e desenvolvimento experimentai em ciências fisicas e naturais

Fabricação de máquinas-ferramenta, peças e acessórios

Manutenção e reparação de máquinas-ferramenta

Testes e análises técnicas

Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

Educação profissional de nivel tecnológico

Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

Educação superior - graduação e pós-graduação

Educação profissional de nivel técnico

Consultoria em tecnologia da informação

Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente

Serviços de usinagem, tomeiria e solda

Campina Grande, 3 de Maio de 2024.

Observações:
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Alteração do endereço, atividade, razão ou denominação social comunicar à Secretaria no prazo de 30 dias;
Verifique a autenticidade dos dados do aivará fazendo a leitura do QR-Code, exibido na parte superior deste, em um apiicati\^.g
leitor via celular; | ^
Manter em local visível;
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VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 59CA-5A2F-07EC-DDCE

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

^ ALDENI DINIZ DE ARAÚJO (CPF 049.XXX.XXX-13) em 03/05/2024 12:31:13 (GMT-03:00)
Papel: Parte

Emitido por Sut)-Autofidade Certiiicadora 10oc (Assinatura lOoc)

Para verífícar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://campinagrande.1doc.com.br/verificacao/59CA-5A2F-07EC-DDCE
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

CNPJ: 03.775.588/0001-43

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados peia Secretaría da Receita Federai do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -

^ Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscai, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Gerai da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:12:57 do dia 16/12/2024 <hora e data de Brasíiia>.

^ Válida até 14/06/2025.

Código de controle da certidão: 2584.9780.7C96.95B0
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: 97DC.02C1.3B45.A749 Emitida no dia 06/01 /2025 às 08:00:07

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF: 03.775.588/0001-43

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação

'xEGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado

^stiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fuenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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ESTADO OA paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE

SECRETARIA DE FINANÇAS
DIRETORIA DE ARRECADAÇAO TRIBUTÁRIA

CERTIDÃO NEGATIVA PARA COM A

FAZENDA MUNICIPAL

Identificação do Contribuinte

CGM: 2371121

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTR

CNPJ/CPF: 03775588000143

Endereço: R MANOEL GONÇALVES GUIMARÃES, 195, ANDAR 1 E 2 ANDARES

Bairro: JOSE PINHEIRO

CEP: 58406133

Cidade: CAMPINA GRANDE/PB

Certificamos para os devidos fins, não consta em nossos arquivos, crédito tributários vencidos para

com a Fazenda Municipal, de responsabilidade do contribuinte acima mencionado, ficando ressalvado o

direito de a Fazenda Municipal cobrar qualquer débito que venha a ser apurado em levantamento posterior.

Certidão expedida com base na Lei Complementar 116 de 14 de dezembro de 2016 (Código

Tributário Municipal), combinado com o art. 205 , da Lei n° 5.172, de 25.10.1966 (Código Tributário

Nacional).

VALIDA POR 90 DIAS

Campina Grande, 26 de Dezembro de 2024

Código de Verificação: [212151622142021850010]

Para validar o documento da Certidão deve acessar site: https://ecidadeonline.campinagrande.pb.gov.br/

Base; catnpinagnode.ectdadejjrod

Dau/Hon: 26/12/2024 15:12:12
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13/01/2025,07:59 Consulta Regularidade do Empregador

Knr

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

CAIXA ECOrvlOM CA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

03.775.588/0001-43

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL -SENAI

AV MANOEL GUIMARÃES 195 / JOSE PINHEIRO / CAMPINA GRANDE / PB /
58100-440

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:07/01/2025 a 05/02/2025

Certificação Número: 2025010701500889643493

Informação obtida em 13/01/2025 07:59:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.calxa.gov.br/consultacrf/page8/consultaEmpregador.Jsf 1/1Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 4A0B.1BA6.86A9.D0A5.4053.5682.65B2.9ED8. 
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-a-j iiíc

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI (MATRIZ E

FILIAIS)

CNPJ: 03.775.588/0001-43

Certidão n°: 552518/2025

Expedição: 06/01/2025, às 07:58:43

Validade: 05/07/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 03.775.588/0001-43,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE

LICITANTESINIDÔNEOS

Nome completo: Departamento Regional do Senai no Estado da Paraíba

CPF/CNPJ: 03.775.588/0001-43

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data, o (a) requerente
acima identif!cado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos

termos do art 46 da Lei n" 8.443/92 (Lei Orgânica do TCU).

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

Certidão emitida às 08:02:59 do dia 13/01/2025, com validade de trinta dias a contar da
emissão.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sitio
https://contas.tcu.uov.br/ords/f?p=lNABlLlTADO:5

Código de controle da certidão: GHRNl30125080259

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 4A0B.1BA6.86A9.D0A5.4053.5682.65B2.9ED8. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.

77

77



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÀRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ; 03.775.588/0001-43

Razão Social: SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI

Nome Fantasia: DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAÍBA

Certidão emitida ás 12:50 de 16/01/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da intemeL com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não teia validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES
CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solídtante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.Jus.br/certo/valldarcertldao e insira o
código de validação: QUbl.LyAg. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 4A0B.1BA6.86A9.D0A5.4053.5682.65B2.9ED8. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.
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Improbidade Administrativa e Inelegibilidad!

Certidão Negativa

Certifico que nesta data (06/01/2022 às 16:13) NÃO CONSTA no Cadastro

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e

Inelegibllldade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa

quanto ao CNPJ n° 03.775.588/0001-43.

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da

inelegibilidade do condenado.

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulqacandcontas.tse.ius.br/

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle

61D7.3F49.9554.1393 no seguinte endereço: https://wvw/.cni.ius.br/improbidade adm/autenticar certidao.php

«rado em; 06/01/2022 as 16:13:13 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 4A0B.1BA6.86A9.D0A5.4053.5682.65B2.9ED8. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.
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Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 4A0B.1BA6.86A9.D0A5.4053.5682.65B2.9ED8. 
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03/01/24, 09:08

HLTROS APUCADOS:

Busca livre; CertidSo da CGU CEAVS 01 01 24

CPF/CNPJ sancionado: 03.775.S88/0001-43

Detalhamento das Sanções Vigentes - Portal da transparência

)

UMPAR

Data da consulta: 03/01/2024 08:20:06

Data da última atualização: 01/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEiS/CNEP -
Acordos de Leniência), 01/2024 (Sistema Integrado de Registro do CEiS/CNEP - CEiS),

12/2023 (Sistema integrado de Administração Financeira do Governo Federal (SIAFI) •

CEPIM), 01/2024 (Diário Oficiai da União - CEAF), 01/2024 (Sistema integrado de Registro
do CEiS/CNEP-CNEP)

DETAIHAS CAIMSTM)

Nenhum registro encontrado

on>j/cprsMiciONM>o NOME SANCIONADO ur SANCIONADO
êRSAO/IHnDADE
SANdONADORA

CAIEGORiASANÇilO
DATADEPUBUCAÇifODA
SANÇ/tO

VAIORDAMUUA QUANTIDADE

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoe8/con8Ulta?paginacaoSimpl8S=true&tamanhoPagina=&offset=&dlrecaoOrdenacao=asc&palavraChave=Certldâo+da+CGU+CEAVS+01+01+24&cpfCnpj=03775588000143... 1/1Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 4A0B.1BA6.86A9.D0A5.4053.5682.65B2.9ED8. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.
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) )
Ministério da

Fazenda
Receita Federal

Relatório de Inclusão no Cadin SIsbacen pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB)

03.775.588/0001-43 - SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAl

Situação do contribuinte no Cadin SIsbacen
NAO incluído pela RFB

Este relatório refere-se exclusivamente à inclusão no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal (Cadin) pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil

(RFB), não abrangendo Inclusões de responsabilidade de outros órgãos e entidades da administração pública federal, direta e indireta. As Informações relativas ao Cadin são centralizadas no
Sistema de Informações do Banco Central - SIsbacen.

A inexistência de registro no Cadin não implica reconhecimento de regularidade de situação, nem elide a apresentação dos documentos exigidos em lei, decreto ou demais atos normativos (art.
4° da Lei n" 10.522/2002).

Data de emissão do relatório e situação do contribuinte no Cadin 31/01/2024 1 / 1

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 4A0B.1BA6.86A9.D0A5.4053.5682.65B2.9ED8. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.
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SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI/PB
CNPJ: 03.775.588/0001-43

BALANÇO PATRIMONIAL
Exercícios fíndos em 31 de deasembro de 2021 e 2020

(Em Reais)

ATIVO

Ati\n Circultinlc

Cuixu c Equi>iilcntcü de Cuixa

Créditos a Kecelicr

Ctiunius

(-) l'rovisOe.s para Créditos de IJquídaçnu Duvidosa

Adiantainunlos a {Empregados

Adiantamentos Concedidos

Departamento Conta Movimento

Valores em Cobrança

Receitas a Receber

Sistema Indústria Conta Movimento

Convênios Arrecadaçtlo Direta

Convênios e Acordos

Contas Correntes Ativas

Impostos a Recuperar

N.E.

5.1

5.1.1

Estoques

{Estoques de Materiais e Produtos

Valores a Apropriar

Despesas Anteeipsldas

Atixo Núo Circulante

Rcalizúxel a L.ongo Praxo

Depósitos e lEmpiéstimos Compulsórios

Depósitos p/Recursos Judiciais

Inwstimcntos

Participações Societárias

Imolii lixado

IJens Imóveis

Bens Móveis

(-) Dcprcciaçáo e Amortização Acumulada

Intangfxel

Direitos de Uso de Linhas Telefônicas

5.2

TOTAL DO ATIVO

As notas explicativas injegratti as cietnonstraçtles contábeis.

Vcrôniòji AÍvino de Líniu

Cow^untidor ConUibil
CI^/PB 007949/0-0

2021 2020

36.702.994,63 29.238.237,72

17.936.7 I4.02 1 1.731.21 133

17.691.626.46 16.426.971,74

4.537.270,60 3.350.162.53

1.045.3.50.55 1.037.735.55

295.828,62 767.295,31

50.922,41 16.330.94

5.470.528.14 6.162.377.53

2CM). 167,49 90.283,48

6.509.675,04 5.321.134.63

I.025.590.O3 698.449,64

_ 123.830.86

6..540.00 6.540,00

283.19.5,37 592.71 1,66

3.57.259,31 335.590,71

784.974,28 989.24937

784.974,28 989.249,27

8.834,12 3.68038

280.845,75 87.125,00

58.448.162,51 60.1 14369,09

657.135,05 778.72 1,90

657.135,05 492.132,97

- 286.588,93

2.82431 2.82431

2.824,31 2.824.31

57.761.818,08 59306.437.81

44.814.803.27 44.814.803,27

59.815.274,91 56.219.362.34

46.868.260,10 41.727.727.80

26385,07 26.385,07

26.385,07 26.385,07

95.151.157,14 89352.606,81

FUI PR DP ^OU7A Assinado defocm»di9iUlpOf
uwuun wi. çymjoC SOUZA
SALES:023381944 5*i£SflU38i»4446

0«dOK2022XHjQS 17.DQ:21

4o -OJW

liuicr dc Souxii Sales

Dirclor Regional do SENAI/PB

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 4A0B.1BA6.86A9.D0A5.4053.5682.65B2.9ED8. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: Jorge B. da Silva.
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,V.H '..'Vi. f-" .Ar'.". U -

PI t.O f ilTUnO 0<l TMAKAI MO

PASSIVO EPATRLMONIO LIQUIDO

N.E. 2021 2020

Passivo Circulante 53 19351.334,79 17.882.937,95

Contas a Pagar 38.125,80 39.109,11

Fornecedores 156.959,43 3.281.378.58

Inrqiostos, Taxas c Contribuições a recolher 200.418,37 127.987,60

Salários e Encargos a Pagar 417.045,12 342.042,03

Provisões 53.1 4.351.723,95 4.451.713,67

Departamento Conta Movimento 6.938.957,03 4.329.091,52

En^réstimos c Financiamentos 1.490.288,13 3.352.287,15

Sistema Indústria - Cbnta Movimento 1.537.174,94 988.530,89

Cbnvcnios e Acordos 96.569,56 76.700,52

Contas Còrrcntes Passivas

Restos a Pagar

486.125,14 449.472,14

2.998.305,96
-

Demais Obrigações a Curto Prazo 639.641,36 444.624,74

Passivo Não Circulante 21.903.276,60 24.052.701,49

Enprcstimos e Financiamentos Contratados 21.646.951,84 23.796.376,73

Obrigações a Longo Prazo 216.324,76 216.324,76

Demais Obrigações a Longo Prazo 40.000,00 40.000,00

Patrimônio Liquido 53 53.896345,75 47.416.97037

Patrimônio Social Acumulado 47.416.970,37 41.408.710,54

Superávit/Déficit do Pcriodo/Exercicio 6.479.575,38 6.008.259,83

TOTAL DO PASSIVO EDG PATRIMÔNIO LÍQUIDO 95.151.157,14 89352.60931

Ativo Compensado 28.012.998/Í3 28.012.998,43

Bens em Custódia
- 7.564.030,40

Serviços Contratados 20.448.968,03 20.448.968,03

Comodato dc bens 7.564.030,40

Passivo Compensado 28.012.998,43 28.012.998,43

Bens cm Custódia
- 7.564.030,40

Serviços Contratados 20.448.968,03 20.448.968,03

Cbmodato de bens 7.564.030,40
-

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis.

Verônii vino de Lima

Coor^nador Contábil
CRC/PB 007949/0-0

EULER DE SOUZA

SALES:02338194446

Euler dc Souza Sales

Diretor Regional do SENA l/P B

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 4A0B.1BA6.86A9.D0A5.4053.5682.65B2.9ED8. 
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MÊMi
Serviço Nacional (le Aptendiiagem Industrial

pao FUTURO 00 TRABAIHO

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
CNPJ: 03.775.588/0001-43
BALANÇO PATRIMONIAL

Exercícios flndos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021
(Em Reais)

f

ATIVO

Ati\o Circulante

Caiu e Eqnlwlentes de

Crétfitos a Receber

Clientes

(-) PiDvtsões para Oédhos de liquidação Ouvido
Adiantamentos a Enpregados
Adiantamentos Concedidos

Departamento Conta Movimento

Valores em Cobrança

Receitas a Receber

Sistema Indústria Conta Movimento
Convênios c Acordos

Contas Coirenies Ativas

inpostos a Recuperar

Eb toques

Estoques de Materiais e Produtos

Valores a Apropriar

Valores a Apropriar

Despesas Antecipadas

Despesas Antecipadas

Atiro N3o Circulante

Realizável a Longo Prazo

Depósitos p/Recursos Judiciais

Invés ti mentos

ParticqraçSes Societárias

Imobilizado

Bens Imóveis

Bens Móveis

(-) Depreciação e Amonízação Acumulada

bitansivei

Direitos de Uso de Linhas Telefônicas

total DO ATIVO

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis.

Jose AiitotiityÇúíéiS'
Coordfe 5ENAI-PB

Cifc/004547/0-0

N.E 31/12/2022 31/12/2021

,97j553j«2^

37.490.008.94 36.702.99443

3.1 I5Jt42.962Jl 17.936.714.02

3J 21J99.111.I1 17.691426.46

5.747.744.13 4.537J70.60
3J -338.294.86 -1.045.35045
3A 291.241.97 295.828.62

117.614.70 50.922.41
3.5 6.025.799 J6 5.470.528.14

282.841.06 200.167.49

7.355.655Ji 6.509.675.04

I.297J58.04 1.025.590.03

6.540.00 6.540.00

258.245.57 283.195.37

354.365.73 357.259J1

841.756J9 784.974J8

«41.756,89 784.974J8

1J93.16 8434,12

1.393.16 8.834.12

4.785.47 280445.75

4.785.47 280.845.75

604)63.643J6 58448.16241

690419.62 657.135.05

3.6 690.419.62 657.135,05

2J24JI 2424J1

2.824JI 2.824Jl
3.7 59J44J14J6 57.76141848

48.077.943.02 44.814.803J7

58.825.326.87 59.815.274.91

•47.559.255.53 -46.868J60.10

26J8S,07 2648547

26J85.07 26.385.07

9S.I5I.157.14

GemPB^ dã Síl

Diretora Regmnal de Exercicío

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 4A0B.1BA6.86A9.D0A5.4053.5682.65B2.9ED8. 
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Serviço Nacional de Aprendizagem hrdustrial

PELO FUTURO DO TRABALHO

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL
CNPJ: 03.775.588/0001-43

BALANÇO PATRIMONIAL
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro 2021

(Em Reais)

PASSIVO CPATRIMÔMO LÍQUIDO
N.E 2022 2021

Passivo Circulante 20385.606,36 19351334,79

Contas a Pagar 36.242.26 38.125,80

Fomecedoies ^ 1.635.437.Í1 156.959,43

Impostos, Taxas e Contribuições a recolher 4 219.i02,44 200.418,37

Salários e Encargos a Pagar 471.371,44 417.045,12

Férias, 13° Salário e Encargos 4.1 3.688.105,88 4.161.94330

Provisões para Riscos 43 106.822.80 189.780,45

Retenções de Depósitos em Garantia i47.2Si,6Í -

Departamento Conta Movimento 5.107.036,65 6.938.957,03

Empréstimos e Financiamentos 2.313.44935 1.490.288,13

Sbtema indústria - Conta Movimento 1.435.677,94 1.537.174.94

Convênios e Acordos 78.923,52 96.569,56

Contas Correntes Passivas 909.977,34 486.125,14

Restos a Pagar 2.960.798,84 2.998.305,96

Derrais Obrigações a Curto Prazo 1375.409,18 639.64136

Passivo NSo Qrcnlante 21.113395,76 2130337630

Enpréstimos e Financiamentos Còntratados 20.857.571,00 21.646.951,84

Obrigações a Longo Prazo 216.324,76 216.324,76

Obrigações a Longo Prazo 40.000,00 40.000,00

Patrimônio liquido 4.5 56.054.150,18 53396345,75

Patrimônio Sociai Acumulado 53.896.545,75 47.416.97037

Superávit/Déficit do Exercício 2.157.604,43 6.479.57538

TOTAL DO PASSIVO EDO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 9735335230 95.151.157,14

Ativo Compensado 28.159.07338 28.012398,43

Serviços Còntratados 20.448.968,03 20.448.968,03

Garantias Diversas 146.075,45 -

Comodato de bens 7.564.030,40 7.564.030,40

Passivo Conqiensado 28.159.07338 28312398,43

Serviços Còntratados 20.448.968,03 20.448.968,03

Ganiniias Diversas I4Ò.075.45 -

Comodato de bens 7.564.030,40 7.564.030,40

As notas explicativas integram as demonstrações contábeis.

Coorde

CRC/

fldoSENAI-PB

-O

Geisa3rito da Silva

Diretora Regional de Exeieicto
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Federação das Indústrias do Estado da Paraíba

PELO FUTURO DA IWDÚSTRIA

ATA DA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA PARA ELEIÇÕES SUPLEMENTAR^ DA
FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DA PARAÍBA, PARA O TÉRRíWN^ ljp,,
QUADRIÊNIO 2023/2027. i? V

Q ^ h,- .

Aos nove dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e quatro, às 14 horas, na Sala de 'fe^ynião
João de Souza Barbosa, 6° andar, na sede da FIEP, à Rua Manoel Gonçalves Guimarães, 195 - íòSè"^''
Pinheiro, na cidade de Campina Grande, estado da Paraíba, o Conselho de Representantes da
Federação das Indústrias do Estado da Paraíba reuniu-se em atendimento à convocação para

Assembléia Extraordinária com a finalidade de realizar eleições suplementares para o término do

quadriênio 2023/2027. Abrindo os trabalhos, o Presidente Interino da FlEPB, o Senhor José William
Montenegro Leal, fez as considerações iniciais e em seguida passou a direção dos trabalhos para o

Auditor-Fiscal do Trabalho, o senhor José Cursino Nunes Raposo, para presidir a Sessão

Extraordinária das eleições suplementares para o término do quadriênio 2023/2027. Prosseguindo, o
Condutor Presidente verificou a presença e ausência dos Delegados Representantes dos Sindicatos

filiados a esta Federação, conforme o Livro de Presença. Em seguida o Condutor Presidente deu

início á votação secreta e presencial conforme estabelecido no Edital de Convocação. Na seqüência
foram apurados os votos dos Delegados Representantes, o qual chegou-se ao seguinte resultado: 16
votos para o senhor Cassiano Pascoal Pereira Neto e 09 votos para o senhor José William Montenegro

Leal. Ato continuo, após a contagem dos votos, o Condutor Presidente informou a todos os presentes

o resultado da Eleição Extraordinária declarando como vitorioso do proces.so das Eleições

Suplementares para o término do mandato em curso, o senhor Cassiano Pascoal Pereira Neto. O
Condutor Presidente passou, então, os trabalhos para o Presidente Interino, o senhor José William
Montenegro Leal, que deu posse ao novo Presidente Eleito da Federação das Indústrias do Estado da
Paraíba - FlEPB, o senhor Cassiano Pascoal Pereira Neto. Por fim, o Presidente Eleito, Cassiano

Pascoal Pereira Neto, agradeceu a presença de to^s. os Delegados Representantes e deu por
encerrada a sessão extraordinária, determinandoque se lavrass^.á presente Ata de reunião
extraordinária das Eleições Suplementares,
Campina Grande, 09 de abril de 2024.

5® CARTÓRIO
C. GRANDE

Dele:

Presidente
/

vai assinada ;vice-presidentes.

José William MontenegrpTl^éal
Vice-Presidente Exècutivo

Região Sindical João PésS
uplente do Conselho de Representantes Junto á CNl

Df^

W4KDiK.j(J;;^^aldo Anfli/ade de Amorim
Vice-Presitrente Executivo

Região Sindical Sertão
\

Decarlínto

RECONHECireUTO DE FIRMÍI 2O24-00B749
Raeonhtco por •■•plhpnc* • tir^a d«<

CLODOALOO (V40RA0E DE RnORlIli
Dotf fé. Sa iaaiaaunho da vafdarfa. Patos «PB

SELO DIGITAL: AP087ee3-QP72

P«ra consuMar, asaaaa Jpb.Jua.br
■nOLi 12.St FMPINi 2.H FIPJ< l.it ISS:IIS B.SS
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Serviço Nacional do Aptendi7agem Industrial

PELO FUTURO DO TRABALHO

TERMO DE DECLARAÇÃO DE NÃO UTILIZAÇÃO DE TRABALHO INFANTIL

O SERVIÇO NACIONAL DA APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI -

DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito privado sem

fins lucrativos, inscrito no Ministério da Economia - Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica sob o n". 03.775.588/0001-43, com sede na Rua Manoel Gonçalves Guimarães,

n". 195. Edifício Agostinho Velloso da Silveira, José Pinheiro, Campina Grande - PB,

^ neste ato legalmente representado por sua Diretora Regional, a Senhora DANIELE

TAVARES DA SILVA, vem por intermédio do presente instrumento DECLARAR, para

todos os fins de direito, que o SENAI/DR/PB não utiliza ou utilizará mão de obra infantil,

forçada e ilegal, no desenvolvimento de quaisquer de suas atividades ou atribuições

presentes ou futuras, observando integralmente os institutos jurídicos dispostos no art.

7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, art. 60 do Estatuto da Criança e Adolescente

e art. 149 do Código Penal Brasileiro, bem como qualquer outra legislação vigente ou

superveniente que sejam ou que venham a ser correlatas a matéria.

Campina Grande - PB, em 15 de maio de 2023.

SERVIÇO NACIONAL ^eXpRENDI^A^EM INDUSTRIAL - SENAI
Daniele Tavares da Silva

Diretora Regional do SENAI/DR/PB

\
3»
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Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial

PELO FUTURO DO TRABALHO

TERMO DE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA

O SERVIÇO NACIONAL DA APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI -

DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAÍBA, pessoa jurídica de direito privado sem

fins lucrativos, inscrito no Ministério da Economia - Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica sob o n°. 03.775.588/0001-43, com sede na Rua Manoel Gonçalves Guimarães,

n". 195. Edifício Agostinho Veiioso da Silveira, José Pinheiro, Campina Grande - PB,

neste ato legalmente representado por sua Diretora Regional, a Senhora DANIELE

TAVARES DA SILVA, vem por Intermédio do presente instrumento DECLARAR, para

todos os fins de direito, que o SENAI/DR/PB presta serviços de utilidade pública no

desenvolvimento de suas atividades ou atribuições no tocante a educação

profissionalizante, conforme o Decreto N". 4.048/1942 e art. 2°, incisos I e II, do Decreto

n°. 8.688/2016, que dispõe sobre a cooperação para implementação e execução de

programas e ações de interesse público entre a Administração Pública Federal e os

serviços sociais autônomos, bem como nos termos do Decreto n°. 494/1962 - Regimento

do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial.

Campina Grande - PB, em 15 de maio de 2023.

M-y- ^ /—■ / ■
SERVIÇO NACIONAL DE /J^RENDI^GEM INDUSTRIAL - SENAI

Daniele Tavares da Silva

Diretora Regional do SENAI/DR/PB
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tQ* f^BirriTuBA oe•t° BARRA DE
Si santa rosa

êe<fUÍ4id» Gadci ik^Maiá,

ESTADO DA PARAÍBA
PlffiFEnURA KUNIORAL DE BARRA DE SANTA ROSA

CNPJ: 08 993 925/0001-92

Emait. gabinete pmbsr^gmaiLcom

Site. viviM.banadesantarosapb.gov br

GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA, pessoa jurídica de

direito público, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob no

18.216.724/0001-32, com sede a Rua Manoel de Sousa Lima, 118, Centro. Barra de Santa

Rosa - Paraíba, vem por intermédio do presente instrumento, DECLARAR E ATESTAR

TECNICAMENTE para os devidos fins de direito que possa produzir perante qualquer

repartição pública ou privada, que o SENAI - DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAÍBA-

SENAI/DR/PB, pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas

Jurídicas - CNPJ sob no. 03.775.588/0001-43, com sede a Rua Manoel Gonçalves

Guimarães, no. 195, José Pinheiro, CEP 58.407-363, município de Campina Grande - PB,

prestou serviços a esta administração direta, referente à ministração de cursos

profissionalizantes de Costureiro Industrial do Vestuário, com carga horária total de 160h, de

forma satisfatória, não havendo em nossos registros, até a presente data, fatos que

desabonem sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

JOVINO PEREIRA

NEPOMUCENO

NET004912400408

Assinado de forma digital por JOVINO
PEREIRA NEPOMUCENO

NETO:04912400408

Dados: 2024.03^ 20'.28:59 -OrOO*

Jovino Pereira Nepomuceno Neto

Prefeito Constitucional

RUA MANOa. DE SOUSA UMA. 118
CENTRO - BARRA DESANTA ROSA/PB

CEP:58170-000

FONE: 3376-1040
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A EMPRESA SUZANNE FERNANDA FREIRE DE CARVALHO DIAS ALBUQUERQUE, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob n°

39.623.497/0001-30, com sede a Av. Guarabira, n" 987 Bairro de Manaíra, CEP 58038-142,

município de João Pessoa vem por intermédio do presente instrumento, DECLARAR E ATESTAR

TECNICAMENTE para os devidos fins de direito que possa produzir perante qualquer repartição

pública ou privada, que o SENAI - DEPARTAMENTO REGIONAL DA PARAÍBA - SENAI/DR/PB,

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob

n®. 03.775.588/000143, com sede a Rua Manoel Gonçalves Guimarães, n°. 195, José Pinheiro,

CEP 58.407-363, municipio de Campina Grande - PB, prestou serviços a esta administração

direta, referente ao Programa do Brasil Mais Produtivo, de forma satisfatória, não havendo em

nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e responsabilidade com

as obrigações assumidas.

Município de João Pessoa, 23 de outubro de 2024.

^ if)

SUZANNE FERNANDA FREIRE DE CARVALHO DIAS ALBUQUERQUE

PANIFICADORA PORTAL DO TRIGO

PANIFICADORA PORTAL DO TRIGO

Av. Guarabira, 987 - Manaíra, João Pessoa - PB, 58038-142

Contato: (83) 0:1Z
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A EMPRESA GLACIAL GELO INDUSTRIA E COMERCIO LIDA, pessoa jurídica de direito

privado, Inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob n" 14.947.245/0001-35.
com sede a Rua Des. Bolivar Corrêa Pedrosa, - QUADRA 203 n» 0609 Bairro Distrito Industrial

de Mangabeira, CEP 58058-642, município de João Pessoa vem por intermédio do presente
instrumento. DECLARAR E ATESTAR TECNICAMENTE para os devidos fins de direito que possa

produzir perante qualquer repartição pública ou privada, que o SENAI - DEPARTAMENTO
REGIONAL DA PARAÍBA-SENAI/DR/PB, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no Cadastro

Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ sob n°. 03.775.588/0001-43, com sede a Rua Manoel

Gonçalves Guimarães, n°. 195, José Pinheiro, CEP 58.407-363, município de Campina Grande -

PB, prestou serviços a esta administração direta, referente ao Programa do Brasil Mais Produtivo,

de forma satisfatória, nêto havendo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem

sua conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas.

Município de João Pessoa, 22 de outubro de 2024.

SIMARLE NÓBí4gA DE FARIAS
GLACIAL GELO INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

CELO GLACIAL

R. Des. Bolivar Corrêa Pedrosa, 0609 - QUADRA 203 - DISTRITO INDUSTRIAL DE MANGABEIRA,

João Pessoa - PB, 58058-642

Contato: (83) 83 8769-3805 Ou 83 8842-8859
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Stírviço Nacion/i/ do Aprondi^otir/tn Industrial
r*£LO FUTURO DO TRABALHO

GERÊNCIA jurídica

PARECER JURÍDICO N". 007/2022

^ GERÊNCIA DO CENTRO DE FORMAÇÃO
PROFISSIONAL - JOSÉ WILLIAM LEMOS LEAL

"Possibilidade de contratação do SENAI

mediante dispensa de licitação pelos membros

da administração pública para prestação de

^ Curso de Quaiificação Profissionai"

Maio - 2022

FIEP Edifício Agostinho Velloso da Silveira SESI SENAI lEL
Federação Av. Manoel Guimarães, 195 - 5° Andar - José Pinheiro Serviço Social Serviço Nacional InsUtuto
das Indústrias Caixa Postal: 661 da Indústria de Aprendizagem Euvaldo
do Estado 58 407-363 - Campina Grande PB Industrial Lodi
da Paraíba Telefone 0"-83-2fOf 5300 - Fax: 0"-83-2101 5394

WEB www.sesiob.ora.br- emaii:sesi@sesipb.org.br
www. ob.senai.br - e-mail:drS.>dr. pb. sanai, br
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Serviço Niiçionnl dt? ApivndLiagom Indualii.il
l»ELO FUTURO IJO THABAl.UO

GERÊNCIA JURÍDICA

I. DA CONSULTA FORMULADA.

A Gerência Jurídica do SENA! fora instada pela Gerência do Centro de

Formação Profissional - José William Lemos Leal, a manifestar Parecer Jurídico

acerca da possibilidade de contratação do SENAI mediante dispensa de licitação

pelos membros da administração pública, objetivando a ministração de cursos

profissionalizantes.

/-N II. CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES.

As considerações Insertas no presente instrumento têm enfoque

eminentemente jurídico e de caráter opinativo, sem, contudo, adentrar no âmbito

das decisões administrativas, ficando a critério dos gestores o acatamento deste

exame jurídico.

Dito isto, passamos a exposição das razões que subsidiaram a elaboração

deste parecer, visando conferir segurança jurídica quanto à matéria de destaque.

III. DAS RAZÕES E FUNDAMENTOS JURÍDICOS DO PARECER.

Cuida-se de consulta formulada pelo Gerência do Centro de Formação

Profissional — José William Lemos Leal quanto a possibilidade de contratação do

SENAI, mediante dispensa de licitação, pelos membros da administração pública

direta e indireta para prestação de cursos qualificação profissional.

Outrossim, convém destacar que a consulta se origina do processo de

contratação do SENAI - José William Lemos Leal pela Prefeitura Municipal de

Duas Estradas para prestação de cursos de qualificação profissionalizante, sendo,

entretanto, este Parecer Jurídico extensível para os demais órgãos integrantes da

administração pública.

Neste norte, o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI é

uma entidade paraestatal de natureza privada e constituída na forma de serviço
social autônomo, sem finalidade lucrativa, criada pelo Decreto-Lei n". 4.048/1942 e

regimentado pelo Decreto n°. 494/1962. que em colaboração com o Poder Público,
tem como objetivo prestar assistência aos trabalhadores, executando atividades
FIEP Edifício Agostinho Velloso da Silveira SESl SENAI
Federação Av. Manoel Guimarães. 195 • ff-Andar - José Pinheiro Seryt^ Social
das Indústrias Caixa Postal: 661 de Industria deA^^^ ewa/tto
do Estado 58 407-363 - Campina Grande PB uxmsmai
da Paraíba Telefone 0"-B3-21015300 ■ Fax: 0"-83-2101 5394

WEB www- soslob. ara, br - emall.sesi^se^pb. org.br
www ob.senaibr - e-mail:dr@dr.pb.senal.br
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Sorviço Ncicionuí de Apiondi^anofit indusfneí

HELO FUTURO OO TRABALHO

GERENCIA jurídica

relacionadas ao ensino profissionalizante, senão vejamos:

Decreto n°. 494/1962 - Art. 1® O Serviço Nacional de
Aprendizagem industriai (SENAi), organizado e
administrado pela Confederação Nacional da
indústria, nos termos do Decreto-lei n° 4.048, de 22
de janeiro de 1942, tem por objetivo:
a) realizar, em escolas instaladas e mantidas pela
Instituição, ou sob forma de cooperação, a
aprendizagem industriai a que estão obrigadas as
empresas de categorias econômicas sob sua
jurisdição, nos termos de dispositivo constitucional
e da legislação ordinária.
b) assistir os empregadores na elaboração e
execução de programas gerais de treinamento do
pessoal dos diversos níveis de qualificação, e na
realização de aprendizagem metódica ministrada no
próprio emprego; (...)

Sobre a natureza jurídica dos Serviços Sociais Autônomos leciona Marçal

Justen Filho:

Entidade paraestatal ou serviço social autônomo é
uma pessoa jurídica de direito privado criada por lei
para, atuando sem submissão à Administração
Pública, promover o atendimento de
necessidades assistenciais e educacionais de
certos setores empresariais ou categorias
profissionais, (grifos nossos)

Nesta senda, o artigo 24 da Lei Federal n®. 8.666/93, regramento ainda

vigente, prevê as hipóteses em que é dispensável a abertura de procedimento
licitatório para aquisição e contratação de prestação de serviço peios membros e

órgãos da administração pública.

Por sua vez, o inciso XIII do artigo 24 da supramencionado diploma legal,

estabelece que é precindivel a abertura de certamente licitatório quanto a

contratação se tratar de entidade sem finalidade lucrativa destinada
regimentalmente ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou desenvolvimento
institucional, veja-se:

Art. 24. É dispensável a licitação:
Xlll-_na<iontratacão de__JnstituÍffão brasileira

FIEP Edifício Agostinho Velloso da Silveira
Federação Av. Manoel Guimarães. 195 - 5° Andar - José Pinheiro
das Indústrias Caixa Postal: 661

do Estado 58 407-363 - Campina Grande PB
da Paraíba Telefone 0"-83-21015300 - Fax: 0"-83-2r0f 5394

WEB www. sesiob.ora. br - email:sesi@sesipb.org.br
www.Db.sonai.br - e-mail:driSidr.pb.senal.br

SESI SENi

Serviço Social Si
da Indústria dÉijfÇJraní

lEL

Instituto

Euvaldo

Lodi
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Sorviço Nucioniil do Atírondizaíioni Indmuríal
1'EI.O FUTURO OO TRABALHO

TL

GERÊNCIA JURÍDICA

Incumbida regimental ou estatutariamente da
pasauisa. do ensino ou do desenvolvimento
Institucional, ou de Instituição dedicada à
recuperação social do oreso. desde que a contratada

detenha Inquestionável reputação étlcO'Proflsslonal e

não tenha fins lucrativos: (Grifo nosso)

A nova Lei de licitações e contratos - Lei Federal n°. 14.133/2021 manteve a

previsão de contratação de entidade sem finalidade lucrativa voltada a pesquisa,

ensino ou desenvolvimento institucional:

Art. 75. É dispensável a licitação:
XV - para contratação de instituição brasileira que
tenha por finalidade estatutária apoiar, captar e
executar atividades de ensino, pesquisa, extensão,
desenvolvimento Institucional, cientifico e

tecnológico e estímulo à inovação. Inclusive para
gerir administrativa e financeiramente essas
atividades, ou para contratação de Instituição
dedicada à recuperação social da pessoa presa,
desde que o contratado tenha Inquestionável
reputação ética e profissional e não tenha fins
lucrativos; (...)

A propósito, o Tribunal de Contas da União - TCU firmou entendimento

sumular no sentido de permitir a contratação de entidade sem finalidade lucrativa

mediante dispensa de licitação, desde que haja compatibilidade entre o objeto

contratado e a natureza do SENAI/PB, bem como a demonstração de adequação

do preço ao mercado, conforme a seguinte Súmula:

SIJMULA n». 250 - TCU - A contratação de Instituição
sem fins lucrativos, com dispensa de licitação, com
fulcro no art. 24, Inciso XIII, da Lei n.° 8.666/93,
somente é admitida nas hipóteses em que houver
nexo efetivo entre o mencionado dispositivo, a
natureza da instituição e o objeto contratado, além de
comprovada a compatibilidade com os orecos de

mercado. (Grifo nosso)

Ademais, vejamos o entendimento da Procuradoria Geral do Distrito

Federal (Parecer n. 32/2008 - PROCAD/PGDF), quanto a contratação do
SENAI/PB mediante dispensa de licitação para ministração de cursos de

qualificação profissional, in verbis
FIEP

Federação
das Indústrias

do Estado

da Paraíba

Edifício Agostinho Velloso da Silveira
Av. Manoel Guimarães, 195 - 5® Andar • Josó Pinheiro
Caixa Postal: 661

58 407-363 - Campina Grande PB
Telefone 0"-83-21015300 - Fax: 0"-83-2101 5394
WEB www.sesiob.ombr-email:sosi@seslpb.org.br
www.ob.senai.br - emíail:di@dr.pb.senai.br

SESI SENAI

Serviço Social Seivh
da Indústria de

Im

lEL

Instituto

Euvaldo

odi
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Sorviço Nucfonuí do AptendUagont

PRI.O FUTURO DO TRABALHO

GERÊNCIA JURÍDICA

A principio, afigura-se viável, sob o prisma da
legalidade, a contratação direta em enfoque, todavia,
cumpre consignar, à luz do posicionamento reinante
na doutrina pátria, que os casos de dispensa de
licitação, descritos no art. 24 da Lei n" 8.666/93 não
obrigam a Administração formalizar diretamente seus
ajustes, apenas assinaiam para o exercício de uma
faculdade, mediante o Juízo discricionário da
autoridade competente. (...) Sobre o tema registramos
que Já nos posicionamos diversas vezes pela
possibilidade Jurídica da contratação direta do SENAI
(Parecer n®. 257, inter pius). Sendo posição
consolidada nesta Casa de que o SENAI preenche os
requisitos exigidos pela legislação, consoante
precedentes: Pareceres n° 320/2007, 873/2005 e
510/2004 - PROCAD/PGDF, entre outros. O Serviço
Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI é uma
enOdade de direito privado, criada pelo Decreto-Lei n®.
4048/42, administrada e organizada pela
Confederação Nacional da Indústria, sendo instuição
brasileira, constuldas sob lei nacional. Segundo seu
regimento atende à exigência legal, referente à
Incumbência de pesquisa, ensino ou
desenvolvimento insOtucionai, porquanto o art. 1® do
seu Regimento Interno, aprovado pelo Decreto n®.
494/1962 determina os seguintes objetivos: a) realizar,
em escolas instaladas e man9das pela lns9tulção, ou
sob forma de cooperação, a aprendizagem industrial
a que estão obrigadas as empresas de categorias
econômicas sob sua jurisdição, nos termos de
disposi9vo constitucional e da legislação ordinária; _b)
assis9r os empregadores na elaboração e execução
de programas gerais de treinamento do pessoal dos
diversos níveis de qualificação, e na realização de
aprendizagem metódica ministrada no próprio
emprego; c) proporcionar, aos trabalhadores maiores
de 18 anos, a oportunidade de completar, em cursos
de curta duração, a formação profissional
parcialmente adquirida no local de trabalho; d)
conceder bolsas de estudo e de aperfeiçoamento e a

pessoal de direção e a empregados de excepcional
valor das empresas contribuintes, bem como a
professores. instrutores, administradores e
servidores do próprio SENAI e) cooperar no
desenvolvimento de pesquisas tecnológicas dq/'
interesse para a indústria e atividades assemelhadas.
Quanto à exigência de reputação é9co-profisslonal,
sabe-se que o SENAI atua desde 1942 na organização
e administração de escolas de aprendizagem,
ministrando cursos de aprendizagem, de
aperfeiçoamento e de especialização para

/
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GERÊNCIA JURÍDICA

trabalhadores. Nesse tópico ensina Jorge Ulisses
Jacoby Fernandes (op.cit, p.423/4) que: "Reputação é
também requisito à válida aplicação desse inciso e diz
respeito ao conceito de que desfruta a ins9tuição
perante a sociedade na qual exerce as funções, a sua
fama, o seu renome. Estabelece a lei que a reputação
seja avaliada pelos fatores é9co-profissionais, sem
considerar, portanto, a localidade, o patrimônio ou
mesmo esses fatores, se condizentes diretamente
com as pessoas ins9tuidoras da en9dade. Não só o
que faz, mas também o por que faz já que não pode
ter fins iucra9vos, com também a forma como realiza
a sua função." Assim, a reputação do futuro
contratado perante a sociedade é inegável que goza
no seio da comunidade uma ótima reputação quanto
às atividades desenvolvidas. Quanto ao objeto do

contrato, a primeira vista, o inciso Xiii em comento
dispõe de forma bastante abrangente, referindo-se à
pesquisa, estudos e desenvolvimento ins9tucÍonal.
Todavia, em exame mais acentuado, revela que, ao
referir-se à reputação é9co-profissionai,
implicitamente erigiu estreita relação entre o que a
Administração pretende e em que consiste a atividade
do contratado. Nesse ponto há convergência em
perfeita harmonia, uma vez que a Administração
pretende formação profissional, e o SENAi foi criado
para o fim de formação profissional em suas áreas.
Assim, preenchido o requisito referente ao objeto.

Com efeito, dessume-se que é plenamente possível a contratação do

SENAI/PB, mediante procedimento de dispensa de licitação, para ministração de

cursos de qualificação profissional, uma vez que, o referido integrante do Sistema

"8" constitui entidade sem fins lucrativos regida pelo Decreto n°. 494/1962, para

realização de atividades relacionadas ao desenvolvimento educacionai e
institucional.

No caso consultado, verifica-se que há nexo efetivo entre a natureza jurídica

do SENAI com o objeto contratado, tendo em vista que a Prefeitura de Duas

Estrada busca a contratação do SENAI/PB para ministração de cursos de eletricista

e confeiteiro para capacitação de profissional.

Assevera-se, ainda, que o valor de mercado dos serviços contratados poderá

ser facilmente extraídos de notas fiscais e contratos de prestação de serviços de

mesma natureza, comprovando o preço praticado pelo SENAI/PB.
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Por conseguinte, alicerçado no inciso XIII do artigo 24 da Lei Federal n°.

8.666/93 e artigo 75, inciso XV, da Lei Federal n°. 14.133/2021, com observância a

Súmula n°. 250 do TCLI, é juridicamente possível a contratação do SENAI/PB

mediante dispensa de licitação no caso consultado, tendo em vista que o

atendimento dos requisitos indispensáveis a contratação, quais sejam, objeto da

contratação está consonância com finalidades institucionais do SENAI/PB, a

entidade não possui finalidade lucrativa e, por fim, sua destinação voltada ao ensino,

pesquisa e desenvolvimento institucional.

IV. CONCLUSÃO.

Por todas as razões expostas ao longo deste Parecer Jurídico, acreditamos

que é juridicamente possível a contratação do SENAI/PB pela Prefeitura Municipal

de Duas Estradas e demais membros da administração pública, para prestar

ministrar cursos de qualificação profissional, mediante dispensa de licitação com

arrimo inciso XIII do artigo 24 da Lei Federal n®. 8.666/93 e artigo 75, inciso XV, da

Lei Federal n®. 14.133/2021.

Este Parecer tonar-se-á sem efeito, caso sobrevenha alguma alteração na

legislação vigente sobre a matéria em comento.

Sem mais.

É o Parecer salvo melhc^juízo.

Campina Grande em 13 de maio de 2022.

VICTOR SARMENTO

RÍDICO DO SESI/PB
PB n®. 14.668

GERENTE

10^ CASSIMIRO SOBRINHO NETO
lISTA CORPORATIVO DO SESI/PB

OAB/PB n®. 25.069
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GABINETE DO

PORTARIA N° 171/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agastn de 2023

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafím, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.i4.133, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n". 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB, conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE:

Ali, 1° - Nomear para exercer o cargo em comissão de Gestor de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE MEDEIROS

DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2° - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em razão de atribuições específicas, que se

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 e suas alterações, da Lei

Federal n°. 10.520/2002 e suas alterações e do Decreto n°l 0.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigência.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em II de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeito Constitucional

IVaça .Sérgio Maia. n"66 - Centro - Catolé do Rocha/PU
CNPJ n° l)y.tl67.S62/(ttM)l-27 - ContaIo.s: (W) 3441-12112 c
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CATOLÉ DO ROCHA-PB. SABADO -12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - NS 3568 - PARTE 1

Art. 4° - Designar, a Sra LIGIANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOAO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para

compor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem iodas as funções inerentes ao seu cargo

•Art. 5» - A Comissão de Licitação, o Pregoeiro e a Equipe de Pregão
de que trata esta portaria sào designados em razão de atribuições
especíRcas. em observância as disposições da Lei Federal n°.
8 666/1993 e suas alterações, da Lei Federal n®. 10 520/2002 e
suas alterações e do Decreto n®10.024/2019, com exercício
enquanto durar a sua vigência

Art. 6° - O Presidente da CPL e Pregoeiro Oficial poderão ser
designados como sut>stitutos um do outro, quando necessário, ttem
como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
os demais em ambas as comissões, conforme a necessidade,

ficando obngatõria a sua designação em ata.

Art. 7° - Esta portada entrará em vigor na data de sua publicação,
reíroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publlque-se. Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito fi^unicipal de Catolé do Rocha - PB, em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA. 0 Sr.
Lauro .Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n" 14.133, de 01 de abril de 2021 (Lei de Licita^es e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n°
032 de 26 de julho de 2023. que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rocha/PB. conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE

Art 1° - Nomear para exercer o oargo em comissão de Gestor de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado

Art. 2® - O Gestor de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atribuições específicas, que se aplicam também em
oljservância as disposições da Lei Federal n® 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n® 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n»10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua
vigência.

Art. 3® - Esta portana entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023.

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023.

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA o Sr.
Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atribuições legais,
especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei
Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei
Federal n' 14 133. de 01 de abril de 2021 (Lei de Licitações e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto Municipal n®.
032 de 26 de julho de 2023, que regulamenta as licitações públicas
e os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do Rccha/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 18 e seus anexos;

RESOLVE.

/Vt 1® • Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de
Contratos do Município de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. RJATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as
funções inerentes ao cargo ora ocupado.

.Art 2® - O Fiscal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado
em razão de atnbuições especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n° 10.520/2002 e suas alterações e do
Deaeto n°10.024/2019, com exercido enquanto durar a sua

vigência.

Art 3° - Esta portana entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de 2023

Publique-se. Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM
Prefeito Constitucional

PORTARIA N® 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a
Constituição Federai e a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o disposto no inciso II. do artigo 37, da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do Art 73, da
Lei Orgânica Municipal;
CONSIDERANDO as LC. Municipal n®.004/2021, de 03 de
novembro de 2021; LC. Municipal n°.005/2022, de 31 de janeiro de
2022; LC Municipal n®.007/2022, de 02 de março de 2022; LC.
Municipal n° 009/2022, de 18 de maio de 2022, LC. Municipal
n®.011/2022. de 03 de agosto de 2022; LC Municipal n® 012/2022.
de 11 de outubro de 2022: I C Municipal n° 013/2022. de 21 de
outubro de 2022; LC Municipal n®.015/2022. de 10 de novembro de
2022; LC. Municipal n®.016/2022, de 12 de dezembro de 2022 e LC
Municipal n° .003, de 14 do julho de 2023,
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n® 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
efetivo da Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha-PB;
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n®. 019, de 10 de maio de
2023. a ordem de classificação final dos candidatos e o Edital de
Convocação n° 001/2023;
CONSIDERiANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, pela necessidade do Serviço Público Municipal;

RESOLVE:

Art 1® - Momeor. o Sra. ALANA TALUINE OE SOUSA ROCHA,

aprovado (a) no concurso público 001/2022 realizado pela Prefeitura
Municipal de Catolé do Rocha-PB. para integrar o quadro
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PORTARIA N° 172/2023 Catolé do Rocha - PB, 11 de agosto de 2023

ü PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr. Lauro Adolfo Maia

Serafim, no uso de suas atribuições legais, especialmente no que lhe confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Município e ainda em observância ao disposto na Lei Federal n°.l4.l33, de 01 de abril de 2021 (Lei

de Licitações e Contratos Administrativos)c ao disposto no Decreto Municipal n°. 032 de 26 de julho de 2023, que

regulamenta as licitações públicas c os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da

Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao Poder Executivo Municipal do Catolé do

Rocha/PB. conforme consta nos Artigos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

Art. 1" - Nomear para exercer o cargo em comissão de Fiscal de Contratos do Município de Catolé do Rocha -

PB, com lotação na Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão, o Sr. .NAT.AN PEREIR.A DE

ANDRADE, para que o mesmo desempenhe todas as funções inerentes ao cargo ora ocupado.

Art. 2" - O Fi.scal de Contratos de que trata esta portaria é nomeado em ra/ão de atribuições espccínca.s. que .sc

aplicam também em observância as disposições da Lei Federal n°. 8.666/1993 c suas alterações, da Lei

Federal n". 10.520/2002 e suas alterações c do Decreto n° 10.024/2019, com exercício enquanto durar a sua

vigencta.

Art. 3° - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de agosto de

2023.

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB, em 1 i de agosto de 2023.

Lauro Adolfo Maia Serafim

Prefeilo Constitucional

("raça Sírui» Maia. n°66 -■ Cenlro - Calolé do KiKha/PH
CNPJ «"(WtV,? S62/t)(Hn-?7 fonlalo< (RI) 7441-1203 c !.■
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CATOLÉ 00 ROCHA-PB, SÁBADO - 12 DE AGOSTO DE 2023 - ANO 047 - N» 3S68 - PARTE 1

AM 4^ - Designar, a Sra. LIGIANE ViRGINIA FILGUEIRAS
SALDANHA e o Sr. JOÃO PAULO VIEIRA DE OLIVEIRA, para
compor a Equipe de Apoio ao Pregão, devendo os mesmos
desempenharem todas as funções inerentes ao seu cargo

Ar!, 5° ■ .A Comissão de Lictaçáo, o Pregoerro e a Equipe de °reqáo
de que trata osta portaria são designados em raião de atnlxiiçóes
c3pccif<cas, c~! cbservàr.ciâ as disposições da Lei -^cdcral
0 566/1993 e suas alterações, da Lei Federal n" 10 520/2002 e

scas alterações e iro Decreto n^lO.024/2019. com exarcian
enquanto ourar a sua vigência.

An 6" - O Presirienie da CPL e Preqoeiro Oficial porierán ser

designados como substitutos um do outro, guando necossário. bem

como os membros efetivos, poderão ser designados para substituir
nr '.lem.ais em ambas as com-ssõas, confomre a '^ecesstriarie,

Ficando obiigalóiia a sua designação cm ata.

An, 7' - Eiilri (H)rt,ina enirará em vigor na data de sua publicação,
rctroagindo seus efeitos á data de 01 de agosto de 2023.

Publigue-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete irn Prefeito Munír.ipa! de Catolé do Rocha — PR, em 11 de
aqoslo de 2023.

LAURO ADOLFO VAIA SERAFIf.l

Prefeito Consliluconal

PORTARIA N" 172/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

PORTARIA N' 171/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, o Sr

Lâuro Ariolío Maia Serafim, ro uso de suas atnbuições legacs.
especialmcnlc no que Itie confere a Constituição Federal o a Lei
0*31-103 do Vunicipic e aind.n em cbsen.'intri.i ao disposto r-n Lm
Federal nM-l 133. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Licilaçóe.s e
Contratos Administrativos) e ao disposto no Decreto fvlunlcipal n'

032 de 26 üa ;ulbo de 2023, que regulamenta as licitações pubbcas
o os contratos administrativos, no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional vinculados ao
Poder Executivo Municipal do Catolé do RocIta/PB, conforme consta
nos Artigos 17 e 16 e seus anexos;

RESOLVE

An 1* - Nomear para exercer o cargo em comissão dn Gestor de
Ccritralos du Muiccipio de CaLjlé do Rouba - PB. cüiii lotaçao r'3
Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão o Sr. CHARLY DE
MEDEIROS DIAS, para que o mesmo desempenhe Iodas as
lunçoes inerentes ao cargo ora ocupado.

An 2" - O Gestor de Contratos de oue trata esta pcdana e nomeado
em razão da atnbuições especificas, que se aplicam também em
observância as disposições da Lei Federal n' 8.666/1993 e suas
■aH«-í>rAí>« ííq I Pâ/^oroj m o cti-ac o

Decreto n= 10 024/2019.

vigéiica.
com exercido enquanto durar a sua

Art. 3^ - Esta portaria entrará em vigor na data de sua pub!ic<)ção.
rctroagindo seus efeitos á data de 01 de agosto de 2023

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal de Catolé do Rocha - PB. em 11 de
agosto de 2023

LAURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constitucional

O PREFEITO CONSTiruCIONAL DE CAIGLE üü ROCHA, o Sr.

Lauro Adolfo Maia Serafim, no uso de suas atnbuições legais,
especialmente no oue Itie confere a Constituição Federal e a Lei

Orgânica do Muntcipto e amda em observànca ao d'sposlo na Lei
Federal n* 14 133. de 01 de abnl de 2021 (Lei de Licitações e

Contrates Adm-nist-ativcs) c ao disposto no Dccrctc Municipal r\
032 de 26 de julho de 2023. que regulamenta as licitações oúbl cas
e os contratos administrativos no àmbitn dos órgãos e entid.ades da
Administ.'ação Puolica direta, autarquica o funoacional vincuíaaos ao
Poder Execubvo AJumcipal do Catolé do Rocfia PB. conforme consta
nas Artiqos 17 e 18 e seus anexos:

RESOLVE:

A*! l-r . Nlp-Tioar par-i pynfy-p* (-) ra*go orn romissão de Fistal de
Contratos do fvlunicipio de Catolé do Rocha - PB. com lotação na
Secretaria Muniapal de Planejamento e Gestão, o Sr. NATAN
PEREIRA DE ANDRADE, para que u mesmu (lesempeiihe Iodas as

funções incíentes ao cargo ora ocupado

Art. 2" - O Fiscal de Contratos de que trata esta portana é nomeado
em ra7ão de atribuições específicas, que se aplicam também em
iibvMrvãrvüa as disposições da lei Federal n° 8 666/1993 e suas
alterações, da Lei Federal n° 10 520/2002 e suas alterações e do
Decreto n"'10 024/2019. com exercido enquanto durar a sua

v.yênuia.

Art. 3' - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
rttreayngo seus efeitos a data de L" de agosto oe 2023.

PubI eue-se Reçistre-se c Cumpra-se.

Gabinete do Prefeito Municipal do Catolé do Rocha - PB. em 11 de
vi'*

i-AURO ADOLFO MAIA SERAFIM

Prefeito Constituciona'

PORTARIA N° 173/2023 Em, 11 de agosto de 2023.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE CATOLÉ DO ROCHA, no uso

de sijas atribuições legais, esperialmenle no gire lhe eriefere a
Ccnstílurção Federal e a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERAtÇDO u cispostu no eiciso II. do artigo 57. da
Constituição Federal do Brasil e nos incisos VI e XI, do An 73. da
Lei Orgânica Municipal:

CONSIDERANDO 3S LC, f.lunicipal rr.UU47U21, de 03 dc-
novembro de 2021: LC Municipal n" 005/2022, de 31 de janeiro de

2022: LC. Wunicoal n' 007.2(122, de O? de m.arço de 2022: LC.
Municipal n 0092022. do 18 de maio de 2022: LC. Muniapal
n" 011/2022. de 03 de agostu de 2022. LC. Municipal n' G12.'2022,

Hn II He eulube? de 2022 C i,''jn'C'p?! n'0*3'20?2 2^ tfe
outubro de 2022: LC. Municipal n .015/2022. de 10 de novembro de

2022; LC Municipal n" 016/2022. de 12 de dezembro de 2022 e LC

Municipal n .033, ue t-í dejulhu de 2023.
CONSIDERANDO o Edital do Concurso Público n 001/2022 e suas

retificações, para preenchimento de vagas no quadro de pessoal
elelivo da Prefeitura Muniapal de Catolé da Rocha-PB.
CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 019, de 10 de maio de
2023. a ordem de classificação final dos candidatos e o Edrial de
Convocação n° 001/2023.
CONSIDEITANDO a oportunidade e conveniência da Administração
Pública, peba necessidade dc Sen.-iço Públr.n Municipal

R E S O 1. V E

Art 1- ■ .Nurntiuí. a Ora. ALANA fALLINE OE SOU3A ROCHA,

aprovado (a) no concurso pubfco 001/2022 realizado pela Prefeilura

Municipal de Catolé do Rocha-PB, parn mlegrar o quadro
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/03/2025 às 11:50:25 foi protocolizado o documento
sob o Nº 26334/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Catolé do
Rocha, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jorge Bandeira da Silva.

Número do Contrato: 000000382025
Data da Publicação: 11/02/2025
Data da Assinatura: 07/02/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 25.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação junto ao SENAI para promoção de curso de capacitação de costureiro industrial do vestuário,
com objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no Município de Catolé do Rocha-PB
Contratado (Nome): SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI
Contratado (CNPJ): 03.775.588/0001-43

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim 329e73b53f421570da6bd94db25ada7c

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 4a0b1ba686a9d0a54053568265b29ed8

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim e2e95ab2fd1974c52e8bd7795f052756

Contrato ou instrumento equivalente Sim eae0d17fb805aa75fc793cd1f2a2f43e

Designação da fiscalização técnica do contrato Sim 811a15fb9c4877a3d58485add22c7904

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 811a15fb9c4877a3d58485add22c7904

Designação do gestor do contrato Sim 811a15fb9c4877a3d58485add22c7904

João Pessoa, 08 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: FE40.CB6B.E04D.2EDD.45FD.6057.68E1.9AB9. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: tramita.
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

26333/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 08/03/2025 às 11:50h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 26334/25 ao Documento 26333/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 26333/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 43 - 46 eae0d17fb805aa75fc793cd1f2a2f43e

Designação da fiscalização técnica do contrato 47 - 50 811a15fb9c4877a3d58485add22c7904

Comprovante de publicidade 51 - 56 329e73b53f421570da6bd94db25ada7c

Designação do gestor do contrato 57 - 60 811a15fb9c4877a3d58485add22c7904

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 61 e2e95ab2fd1974c52e8bd7795f052756

Comprovantes de regularidade da contratada 62 - 100 4a0b1ba686a9d0a54053568265b29ed8

Designação do fiscal administrativo do contrato 101 - 104 811a15fb9c4877a3d58485add22c7904

RECIBO PROTOCOLO 105 fe40cb6be04d2edd45fd605768e19ab9

João Pessoa, 08 de Março de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 08/03/2025 13:31. Validação: 1714.330D.B572.8D74.1EB3.F556.92FC.978B. 
Certidão - ANEXAÇÃO. Doc. 26333/25. Data: 08/03/2025 11:50. Responsável: tramita.
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